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RESUMO 

Esta pesquisa tem como objetivo geral analisar o efeito dos programas de transferência de 

renda condicionada (neste caso o Programa Bolsa Família) na condição social das famílias 

beneficiárias desligadas, sob a perspectiva da conquista da autonomia e emancipação. A pesquisa é 

de caráter essencialmente qualitativo, tendo-se analisado os motivos de cancelamento de 

benefícios do Programa Bolsa Família, na cidade de São Paulo, no ano de 2013, assim como 

se efetuou uma análise qualitativa dos dados recolhidos através de entrevistas a famílias já 

desligadas do Programa Bolsa Família (PBF), na cidade de São Paulo – permitindo observar o 

efeito que este programa repercute (ou não) em sua autonomia e emancipação. São analisados 

o tempo de permanência no programa, os fatores de desligamento, principais alterações 

percebidas pelas famílias na sua condição de vida, antes e depois da participação no Programa, 

utilizando como fator de análise principal a capacidade de acessar serviços e bens que respondam 

às demandas e necessidades básicas da família, entre as quais educação, saúde, justiça, 

transporte, água, eletricidade, bens alimentares e outros, principais alterações na autonomia e 

emancipação das famílias antes e depois do programa, utilizando como principais fatores de 

análise o acesso a serviços e programas complementares, acesso à informação e conhecimento, 

acesso ao trabalho e mudanças no tipo e qualidade do trabalho ou na geração de renda, 

participação social, capacidade de afetar mudança e vinculação entre conquistas individuais das 

famílias e conquistas/avanços no espaço coletivo. No referencial teórico e conceitual da 

presente pesquisa, trabalha-se com diversos conceitos associados à questão da Proteção 

Social – perspectiva histórica e evolução das políticas sociais associada aos direitos 

sociais e cidadania, percorrendo uma linha de análise que permite a compreensão das 

políticas sociais brasileiras na atualidade e os principais debates a ela associados. A 

Política de Assistência Social é o principal ponto de análise no âmbito da Proteção 

Social. No âmbito da Política de Assistência Social brasileira, é ainda analisada a 

consolidação do Programa Bolsa Família desde a sua origem, a sua gestão, principais 

impactos apontados por estudos diversos, assim como as principais polêmicas em torno 

do Programa. Na pesquisa empírica, foram coletados e analisados dados compilados e 

fornecidos diretamente pela Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de 

São Paulo (SMADS), através da Coordenadoria de Gestão de Benefícios (CGB), e foram 

realizadas entrevistas com membros de famílias que foram beneficiárias do PBF. A análise e 

interpretação dos depoimentos coligidos permitiu confrontar a situação das famílias com as 

propostas do PBF de modo a responder às questões e às hipóteses que motivaram e orientaram a 

pesquisa. Como se verifica na pesquisa, pelos dados recolhidos nas entrevistas, afirma-se a 

importância do Bolsa Família na complementação de renda, no consumo de alimentos e na 

sobrevivência, mas em nenhum caso foram associadas mudanças estruturais nas condições de 

vida antes e depois do recebimento do benefício, nem se conseguiu identificar a conquista da 

autonomia ou emancipação destas famílias por influência ou impacto do PBF.  

 

Palavras-chave: Política Social; Assistência social; Emancipação; Autonomia; Programas 

de Transferência de Renda Condicionada.  
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ABSTRACT 

This dissertation seeks to analyze the effects of conditional cash transfers (specifically the 

case of Bolsa Familia Program), to the social condition of the former beneficiaries, in the 

pursuit of autonomy and emancipation. The research piece is pursued essentially in a 

qualitative manner, having analyzed the cash transfer cancellation motives as well as through 

interviewing the former beneficiaries whom are not receiving the benefit of Bolsa Familia 

Program (PBF) anymore in São Paulo – in this way illustrating how the effect of the 

programme influences (or not) the degree of autonomy or emancipation of the family. There 

are numerous variables being analyzed, such as: the period of time the families have been 

receiving the cash transfer, reasons for quitting the program, main changes understood by the 

families to what concerns access to goods and services that meet their basic demands. These 

basic needs include education, healthcare, justice, transportation, water, electricity, and 

nourishment. Furthermore, the study focuses on additional factors such as relevant variations 

in the autonomy and emancipation of the families before and after the programme. Within this 

category, were considered as main analysis factors the access to services and complementary 

programmes, access to knowledge and information, access to the labour market noting 

variations in the form and the quality of labour, and in the ability to generate income. 

Additionally, still within this category of analysis were considered factors such as social 

participation, the capacity to affect change and to relate family personal achievements to 

wider conquers within the public sphere. In the theoretical and conceptual framework of the 

study, there are a variety of concepts associated to Social Protection – its historical 

perspective, and the evolution of the social policies associated to social rights and citizenship, 

following a line of research that enables the comprehension of the current Brazilian social 

policies and the main debates it raises. The Social Assistance Policy is the main point of 

analyzes within the Social Protection issue. In the Brazilian Social Assistance Policy, it is 

further examined the consolidation of the Bolsa Família Program from its origin, to its 

management, as well as key impacts pointed out by several studies and the major 

controversies surrounding the Program. Through the empirical research, data, provided by the 

Secretary for Social Assistance and Development (Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social), through its Benefits Management Directorate (Coordenadoria de 

Gestão de Benefícios), as well as through interviews with family members that have 

previously benefited from the PBF, has been analyzed. The analysis and interpretation of the 

compiled data allowed for a thorough understanding, which enables the provision of answers 

to various questions raised throughout the study, and also to examine previous assumptions. 

As illustrated by the results and data collected through the interviews, the importance of the 

Bolsa Familia Program to the families is shown as a supplementary income source, as 

supporting food consumption as well as a survival resource. Although, under no 

circumstances, were these associated to structural changes in living standards before and after 

receiving this benefit, nor was it possible to identify an increase in autonomy or in the 

emancipation of these families as a result of the PBF. 

 

Key-words: Social Policy; Social Assistance; Emancipation; Autonomy; Conditional cash 

transfers. 
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INTRODUÇÃO 

 

A expressão Estado de Bem-Estar refere-se a um sistema de proteção social que 

incumbe ao Estado a responsabilidade pelo bem-estar dos cidadãos. O debate sobre o modelo 

adequado de Proteção Social tem adquirido nova importância no debate internacional. O 

advento da discussão tem vinculado o tema da Proteção Social a conceitos de pobreza e 

desenvolvimento social com base em um paradigma crítico à visão neoliberal.  

Não obstante as limitações com que esses sistemas de Proteção Social se deparam, 

como afirma Barrientos (2006), a atenção dada, hoje, por investigadores e decisores políticos de 

todo o mundo à proteção social é plenamente justificada, reconhecendo-se que a proteção social 

tem sido um "[...] instrumento eficaz na redução da insegurança, da pobreza e da vulnerabilidade" 

(BARRIENTOS, 2006, p. 7). 

Ao analisar o relatório da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre os Objetivos 

do Milênio, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) informa que: 

[...] a desigualdade entre ricos e pobres persiste, sendo a pobreza, a falta de saúde e as 

taxas de fecundidade mais elevadas nos países mais pobres, onde a população triplicou 

desde 1955, devendo triplicar novamente nos próximos 50 anos, de acordo com o 

relatório mundial. Em nível mundial, as disparidades de renda e de acesso aos diversos 

recursos têm-se acentuado. No mundo, a diferença entre o rendimento per capita dos 

20% mais ricos e dos 20% mais pobres aumentou de 30 para 1, em 1960, para 78 para 1, 

em 1994
1
. 

 

De acordo com dados do IBGE, conforme a Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD), 2013, a população brasileira foi estimada em 201,5 milhões de pessoas 
2
. 

Segundo dados apresentados, não obstante ter existido um aumento real, de 2012 para 2013, no  

rendimento mensal domiciliar, a elevada desigualdade permanece. Em 2013, “[...] as pessoas 

com os 10% menores rendimentos concentravam 1,2% da renda total, enquanto a parcela com 

maiores rendimentos ficou com 41,7%”
3
. Ainda de acordo com dados do IBGE, relativos aos 

resultados do Censo Demográfico 2010, demonstra-se que a desigualdade de renda é bastante 

acentuada e que embora “[…] a média nacional de rendimento domiciliar per capita fosse de 

                                                           
1
 Disponível em:< http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/03122002relatorio_onu.shtm>.  Acesso 

em: 17 out. 2012. 
2
 Disponível em: 

<http://saladeimprensa.ibge.gov.br/noticias?view=noticia&id=1&idnoticia=2722&busca=1&t=pnad-2013-

retrata-mercado-trabalho-condicoes-vida-pais>.  Acesso em: 28 jan. 2015. 
3
 Disponível em: <http://censo2010.ibge.gov.br/noticias-

censo?view=noticia&id=1&idnoticia=2796&busca=1&t=sis-2014-en-nueve-anos-aumenta-la-escolaridad-y-el-

acceso-educacion>. Acesso em: 28 jan. 2015. 

http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/03122002relatorio_onu.shtm
http://saladeimprensa.ibge.gov.br/noticias?view=noticia&id=1&idnoticia=2722&busca=1&t=pnad-2013-retrata-mercado-trabalho-condicoes-vida-pais
http://saladeimprensa.ibge.gov.br/noticias?view=noticia&id=1&idnoticia=2722&busca=1&t=pnad-2013-retrata-mercado-trabalho-condicoes-vida-pais
http://censo2010.ibge.gov.br/noticias-censo?view=noticia&id=1&idnoticia=2796&busca=1&t=sis-2014-en-nueve-anos-aumenta-la-escolaridad-y-el-acceso-educacion
http://censo2010.ibge.gov.br/noticias-censo?view=noticia&id=1&idnoticia=2796&busca=1&t=sis-2014-en-nueve-anos-aumenta-la-escolaridad-y-el-acceso-educacion
http://censo2010.ibge.gov.br/noticias-censo?view=noticia&id=1&idnoticia=2796&busca=1&t=sis-2014-en-nueve-anos-aumenta-la-escolaridad-y-el-acceso-educacion
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R$668 em 2010, 25% da população recebiam até R$188 e metade dos brasileiros recebia até 

R$375, menos do que o salário mínimo naquele ano (R$510)”
4
. 

As evidências sugerem que existe uma maior divergência em vez de convergência nos 

níveis de rendimento entre países e entre pessoas. Nesse sentido, as desigualdades 

econômicas aumentaram no último quarto do século XX (HERSHBERG, 2005). 

Face a esses dados, emergem questionamentos que se articulam com a realidade 

contemporânea no campo das políticas sociais, nomeadamente da Assistência Social. De 

acordo com Potyara Pereira (2011), “sem condições sociais básicas”, não é possível falar de 

autossustentação, sustentabilidade, desenvolvimento de potencialidades, empowerment 

individual. Desse modo, a inclusão social passa irremediavelmente pelo “direito à 

satisfação otimizada de necessidades, a partir da garantia das condições básicas como 

exigência fundamental para essa otimização”, sendo este “o cerne de todas as 

justificações das políticas sociais públicas, incluindo a assistência, e a meta a ser alcançada e 

defendida por todos aqueles que acreditam que a condição de vida dos pobres deve ser 

crescentemente melhorada” (PEREIRA, 2011, p. 35).  

Cabe-nos, assim, questionar o tipo de garantia que o Estado veio assegurar através dos 

direitos sociais, supostamente universais, e das políticas sociais que lhes estão subjacentes. É 

legítimo questionar e, configura-se necessário, analisar qual o impacto de longo prazo da 

Política Pública de Assistência Social para as famílias que “dela necessitarem” e que mudanças 

estruturais são promovidas pela Assistência Social. 

Cabe, também, ao campo acadêmico e da pesquisa avaliar se as iniciativas de 

Assistência Social estão realmente atingindo o seu propósito, nomeadamente no que diz 

respeito a uma maior autonomia e emancipação dos usuários e à promoção dos diversos 

direitos sociais. 

É nesse contexto que a presente pesquisa se propõe a analisar de que forma o 

programa de transferência de renda condicionada (PTRC), Bolsa Família, associado à 

Assistência Social, desenvolvido no Brasil, promove a emancipação dos seus beneficiários. 

Esses processos de avaliação, referentes aos programas de transferência de renda 

condicionada, têm sido diversos e, em alguns aspectos, com conclusões divergentes, 

consoante os critérios e conceitos utilizados e que se pretendem promover. A melhoria da 

                                                           
4
 Disponível em: 

<http://www.censo2010.ibge.gov.br/noticiascenso?view=noticia&id=3&idnoticia=2019&busca=1&t=indicadore

ssociais-municipais-2010-incidencia-pobreza-maior-municipios-porte-medio>. Acesso em: 28 jan. 2015. 

http://www.censo2010.ibge.gov.br/noticiascenso?view=noticia&id=3&idnoticia=2019&busca=1&t=indicadoressociais-municipais-2010-incidencia-pobreza-maior-municipios-porte-medio
http://www.censo2010.ibge.gov.br/noticiascenso?view=noticia&id=3&idnoticia=2019&busca=1&t=indicadoressociais-municipais-2010-incidencia-pobreza-maior-municipios-porte-medio
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efetividade das redes de proteção social requer uma avaliação permanente dos programas 

existentes. Logo, esse processo de avaliação deve abordar duas questões essenciais: o 

programa está a atingir os seus objetivos? De que forma ele muda a condição dos seus 

participantes e o que teria ocorrido na ausência do programa?  

A modernização da assistência social, como refere Barrientos (2006, p. 10), não pode 

limitar-se “ao aperfeiçoamento das estruturas e instituições existentes, devendo envolver 

também a consolidação e extensão dos direitos sociais”. A atualidade e relevância deste 

estudo, afirma-se, não apenas pelas necessidades já descritas, mas também pelos dados que 

revelam níveis elevados de pobreza e desigualdade que, de certa forma, demonstram a 

necessidade de uma maior eficácia e avaliação de impacto dos programas de assistência social. 

Enuncia Yazbek (1993), que a literatura especializada na área das políticas sociais no 

Brasil “privilegiou aspectos multifacetados do aparato estatal em suas intervenções no campo 

social” e que tem negligenciado “a abordagem acerca da performance das políticas sociais 

sob o ponto de vista de seu destinatário” (YAZBEK, 1993, p. 28). No campo da Assistência 

Social, de acordo com Potyara Pereira (2011), é necessário o entendimento de que essa 

política pública é um processo complexo que deve estar informada por estudos e pesquisas 

“e estar sujeita a permanente avaliação, especialmente no que diz respeito a seus resultados e 

impactos” (PEREIRA, 2011, p. 186). 

O contato e envolvimento profissional com a concepção e desenvolvimento de políticas 

públicas, no campo da Assistência Social, levam necessariamente ao questionamento e análise 

sobre os seus fundamentos e impactos.  

Atualmente, em diversos países, são amplamente utilizados, no âmbito da Assistência 

Social, os programas de transferência de renda condicionada. Nesta pesquisa, pretende-se 

compreender quais os efeitos de médio/longo prazo dos programas de transferência de renda 

condicionada sobre os seus beneficiários.  

No âmbito deste projeto, adicionalmente à bibliografia de base, foram revistos 55 

artigos produzidos entre os anos 2000 e 2012 sob as seguintes palavras-chave: Política Social; 

Proteção Social; Assistência Social; Programas de Transferência de Renda; Programa Bolsa 

Família. As fontes consultadas
5
 demonstram a existência de uma lacuna na produção 

                                                           
5
 No âmbito deste projeto, foi consultada bibliografia de base, assim como duas principais fontes relativas à produção 

de artigos científicos na área em debate (a base de dados do Centro Internacional de Políticas para o Crescimento 

Inclusivo e a base de dados do SCIELO). 
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científica relativamente ao estudo do efeito dos programas de transferência de renda 

sobre as famílias no médio/longo prazo, no âmbito de estratégias de emancipação social. 

Existe uma extensa pesquisa sobre o impacto geral dos programas de transferência de 

renda condicionada na redução da pobreza e desigualdade, relativa à influência junto aos 

beneficiários no acesso à educação e saúde, durante o período de concessão do benefício, 

impacto referente ao efeito na inserção no mercado de trabalho e até sobre o impacto nas 

questões de gênero. Todos estes estudos apresentam dados gerais e referentes aos 

beneficiários dos programas, mas poucas referências existem com relação às mudanças 

estruturais em direção à autonomia e emancipação social dos indivíduos/famílias. 

Dos 55 artigos analisados, apenas dois referiam “as portas de saída” dos programas, 

dois referiam impactos de longo-prazo e mudanças estruturais no bem-estar das famílias e um 

fazia uma avaliação mais consistente relativa a necessidades sociais básicas (mas, neste último 

caso, referente aos beneficiários do programa). Denota-se aqui uma lacuna na produção 

científica no âmbito da avaliação do efeito/impacto dos programas de transferência de renda, 

nomeadamente do Programa Bolsa Família (PBF), face a mudanças estruturais no bem-estar das 

famílias que se desligaram do programa. 

Considerando o levantamento bibliográfico no âmbito da pesquisa e uma análise relativa 

à concepção e operacionalização das políticas sociais, é fundamental compreender se esse tipo 

de programa tem uma contribuição efetiva enquanto estratégia de emancipação social das 

famílias beneficiadas. Tendo em conta a situação atual e o que se conseguiu alcançar até à 

presente data, através deste tipo de programa, é importante, agora, analisar se este tipo de apoio 

promove, de fato, mudanças estruturais no bem-estar dos beneficiários ou se constitui apenas 

uma resposta de alívio à pobreza, como diversos autores referem.  

Assim, o objeto desta pesquisa são os programas de transferência de renda 

condicionada (o caso do Programa Bolsa Família no Brasil), tendo como sujeitos de pesquisa 

membros de famílias que, tendo sido beneficiárias do Programa Bolsa Família, já se desligaram 

do mesmo. São analisados o tempo de permanência no programa, os fatores de desligamento, 

principais alterações percebidas pelas famílias na sua condição de vida, antes e depois da 

participação no Programa (utilizando como principal fator de análise a capacidade de acessar 

serviços e bens que respondam às demandas e necessidades básicas da família, entre as quais se 

encontram a educação, a saúde, a justiça, o transporte, a água, a eletricidade, os bens alimentares 

e outros), principais alterações na autonomia e emancipação das famílias, antes e depois do 

programa (utilizando como principais fatores de análise o acesso a serviços e programas 
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complementares, acesso à informação e conhecimento, acesso ao trabalho e mudanças no tipo e 

qualidade do trabalho ou na geração de renda, participação social, capacidade de afetar mudança 

e vinculação entre conquistas individuais das famílias e conquistas/avanços no espaço coletivo). 

O objetivo geral desta pesquisa foi analisar o efeito dos programas de transferência de 

renda condicionada na condição social das famílias beneficiárias desligadas, sob a perspetiva da 

conquista da autonomia e emancipação. Mais especificamente os objetivos são:  

 - Avaliar o efeito do Programa Bolsa Família no que respeita a satisfação das necessidades 

básicas e demandas sociais das famílias beneficiárias;  

 - Avaliar o efeito do Programa Bolsa Família no que respeita aos projetos 

familiares/individuais e sua vinculação a projetos coletivos;  

 - Analisar se as conquistas individuais/familiares no espaço privado, promovidas pelo 

Programa Bolsa Família, representam avanços e conquistas no espaço coletivo. 

No referencial teórico e conceitual da presente pesquisa, trabalhou-se com 

diversos conceitos associados à questão da Proteção Social – perspectiva histórica e 

evolução das políticas sociais, associada aos direitos sociais e cidadania, percorrendo 

uma linha de análise que permite a compreensão das políticas sociais brasileiras, na 

atualidade, e os principais debates a ela associados. A Política de Assistência Social foi 

o principal ponto de análise no âmbito da Proteção Social.  

 Na esfera da Política de Assistência Social brasileira, é ainda analisada a 

consolidação do Programa Bolsa Família desde a sua origem, a sua gestão, os principais 

impactos apontados por estudos diversos, bem como as principais polêmicas em torno 

do Programa. 

A base teórica e conceitual tem como conceitos chave: política social; assistência 

social; emancipação; Programas de Transferência de Renda Condicionada.  

 A questão central que orientou esta pesquisa é: em que medida o Programa Bolsa Família 

promove a emancipação dos seus beneficiários? 

 Trabalhou-se com base nas seguintes hipóteses: 

  - Os programas de Assistência Social, nomeadamente os programas de 

transferência de renda condicionada, são extremamente limitados na sua contribuição 

efetiva enquanto estratégias de emancipação das famílias beneficiadas; 
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  - As melhorias estruturais no bem-estar das famílias beneficiárias do Programa 

Bolsa Família são reduzidas, existindo, essencialmente, um impacto no alívio imediato 

da situação de pobreza; 

  - O Programa Bolsa Família tem alcance limitado, não tendo impacto na 

concretização do seu objetivo de “estimular a emancipação sustentada das famílias que 

vivem em situação de pobreza e extrema pobreza”. 

A análise da condição de vida de famílias que foram beneficiárias do PBF, e se 

encontram desligadas do programa, permitiu compreender quais são os efeitos do Programa 

ao nível da sua emancipação, a partir da relação entre o fator de desligamento e a situação 

posterior das famílias. 

Foi utilizada essencialmente a abordagem qualitativa, embora se tenham levantado dados 

quantitativos relativos aos desligamentos das famílias do PBF e respectivos motivos no município 

de São Paulo, em 2013, procurando a complementaridade entre os dados recolhidos na 

compreensão da realidade social em análise.  

Nesta pesquisa, foram analisados os motivos de cancelamento de benefícios na cidade 

de São Paulo, no ano de 2013, assim como se efetuou uma análise qualitativa dos dados 

recolhidos através de entrevistas a famílias já desligadas do Programa Bolsa Família na cidade 

de São Paulo – permitindo confrontar a situação das famílias com as propostas do PBF, de modo 

a responder às questões e às hipóteses que motivaram e orientaram a pesquisa.  

A pesquisa incidiu sobre beneficiários desligados do Programa Bolsa Família, no ano 

de 2013, no Município de São Paulo. A amostra constituída foi associada a um motivo de 

desligamento da família, sendo ele: o desligamento voluntário da família. A constituição da 

amostra dependeu adicionalmente da viabilidade de acesso às famílias e possibilidade e 

disponibilidade para entrevista. 

O presente trabalho divide-se em quatro capítulos. Nos primeiros três capítulos, é 

definido o referencial teórico-conceitual e legal-normativo da pesquisa, a par da seleção de dados 

estatísticos gerais sobre a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e o PBF. Na seleção 

bibliográfica, tiveram prioridade os textos de autores contemporâneos, cujas reflexões 

contemplem os principais aspectos quanto ao objeto de estudo, tais como: proteção social, 

emancipação, autonomia, programas de transferência de renda. 

O primeiro capítulo apresenta a perspectiva histórica e evolução das políticas 

sociais, percorrendo uma linha de análise que permite a compreensão das políticas 
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sociais brasileiras, na atualidade, e os principais debates a ela associados. O segundo 

capítulo constitui um estudo sobre a questão da emancipação, destacando algumas das 

abordagens pertinentes a este conceito, recriando-se, também, um conceito de 

emancipação ajustado ao propósito desta pesquisa. Aborda a questão da autonomia e 

integra uma análise da presença da questão da autonomia e emancipação nos principais 

documentos legal-normativos da assistência social brasileira. O terceiro capítulo analisa 

a consolidação do Programa Bolsa Família, desde a sua origem, a sua gestão, principais 

impactos apontados por estudos diversos, assim como as principais polêmicas em torno 

do Programa. 

  O quarto capítulo espelha uma segunda etapa em que é utilizada a informação recolhida, 

através da pesquisa de campo, que se baseia em dados fornecidos diretamente pelas pessoas 

envolvidas no processo – tanto a nível institucional como das famílias – procurando 

compreender a relação que se estabelece entre o Programa Bolsa Família e a autonomia e 

emancipação dos beneficiários desligados. O capítulo consiste na apresentação e análise 

dos resultados obtidos na pesquisa, relativos ao efeito do PBF, na conquista da 

autonomia e emancipação dos seus beneficiários face às hipóteses iniciais da pesquisa e 

aos próprios objetivos do PBF. 

 Finalmente, na conclusão, são destacados os principais resultados da pesquisa e 

algumas propostas relativas à consolidação da Política de Assistência Social. 
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CAPÍTULO 1 - A PROTEÇÃO SOCIAL E A CIDADANIA – A ASSISTÊNCIA 

SOCIAL ENQUANTO POLÍTICA PÚBLICA 

 

A análise dos impactos das políticas sociais vigentes sobre o bem-estar e as condições de 

vida dos cidadãos requer necessáriamente uma análise das bases históricas e políticas do processo 

de formulação e implementação da política social, para que se compreenda todo o processo até à 

configuração das políticas sociais como existem hoje. Importa analisar a configuração destas 

políticas, concretamente no Brasil e, especificamente, a configuração do tipo de programa em 

análise nesta pesquisa – um Programa de Transferência de Renda Condicionada (PTRC).  

 

 

1.1. PROTEÇÃO SOCIAL – AS ORIGENS  

 

A questão do “Bem-estar social”, atualmente associada ao termo Proteção Social, tem 

mais de 3000 anos de história nas sociedades ocidentais. Ao longo dos séculos, tem passado por 

muitas mudanças e transformações influenciadas por diversas instituições, forças e tendências 

(HANDEL, 2009). Os sistemas de proteção social representam formas de pactuação e consenso 

político, nem sempre favoráveis aos interesses de todos igualmente, como se pode verificar numa 

análise histórica do processo de formação das políticas sociais.  

Diferentes interesses têm marcado o desenvolvimento das políticas sociais, sendo que se 

admite a existência de uma tensão entre políticas públicas sociais e econômicas. Assim, apesar de 

as políticas sociais representarem uma forma de apaziguamento e de consenso político, estas, a 

par com as políticas econômicas, são expressão de conflitos de interesses das camadas e classes 

sociais (SILVA, 2011). 

O debate sobre o modelo adequado de Proteção Social tem adquirido nova importância 

no cenário internacional. O advento da discussão tem vinculado o tema da Proteção Social a 

conceitos de pobreza e desenvolvimento social com base em um paradigma crítico ao 

neoliberalismo. Estes espelham uma reflexão associada à crise e à falência dos conceitos e 

sistemas neoliberais, na resposta à situação de pobreza e desigualdade social que persiste na 

sociedade. 

Aborda-se, aqui, a pobreza enquanto conceito multidimensional “que não se reduz às 

privações materiais, alcançando diferentes planos e dimensões da vida do cidadão” (YAZBEK, 

2012, p. 312). A maioria dos estudos sobre pobreza utiliza medidas baseadas na renda e no 
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consumo - uma abordagem tipicamente neoliberal. Diversos autores afirmam que o conceito de 

pobreza neoliberal se refere “a um marco teórico definido que, ao priorizar os pobres como alvo 

de suas políticas, implica o deslocamento da política social da noção universalizada de direito e, 

em última instância, sugere a supressão da ideia e da realidade da cidadania social” (UGÁ, 

2004, p. 55). 

No entanto, cada vez mais, se adota a perspectiva de que a pobreza é multidimensional, 

englobando uma série de necessidades humanas importantes (KAKWANI, 2006). Tornou-se 

amplamente aceite a necessidade de combinar indicadores monetários e sociais, procurando 

captar múltiplas dimensões das carências e também lançar luz sobre a sua natureza crónica ou 

transitória (GRINSPUN, 2004). Essa é também a perspectiva adotada nesta análise. Uma visão de 

pobreza, essencialmente fundada na renda, sem se considerar direitos sociais e dimensões de 

necessidades humanas mais amplas, acarreta, inevitavelmente, uma concepção das políticas sociais 

públicas de alcance limitado. Existe um reducionismo na visão liberal de pobreza que não tem 

permitido agir de forma efetiva no combate à mesma, mantendo-se a intervenção a um nível que 

não alcança a raiz dos problemas sociais, que estão na origem e originam situações de extrema 

pobreza. 

Será ainda importante salientar, a importância da redução da pobreza e da insegurança de 

renda enquanto pré-condição para uma estratégia de investimento social efetiva (ESPING-

ANDERSEN, 2002). Segundo Esping-Anderson (2002), a duração da pobreza aumenta 

substancialmente quando os níveis de pobreza geral são elevados, considerando, assim, que a 

redução da pobreza por si só é o primeiro e necessário ingrediente em qualquer estratégia de 

inclusão social. Nesta perspectiva, pode-se dizer que os programas de transferência de renda, uma 

vez que visam principalmente a redução da pobreza, constituem, desde logo, um meio 

facilitador na promoção da inclusão social. Não podendo, no entanto, limitar-se a ações no 

campo do aumento de renda, mas devendo fundar-se numa ação complementar entre diferentes 

políticas públicas que visam diferentes necessidades humanas. 

Milton Santos (2013) distingue três definições de pobreza que afirma terem sido 

conhecidas pelos países subdesenvolvidos no último meio século. O autor associa os três tipos de 

pobreza à dívida social e ao processo de desenvolvimento do capitalismo, definindo, assim, o que 

denomina de «pobreza incluída», «marginalidade» e «pobreza estrutural». A primeira (pobreza 

incluída) poderia definir-se como “uma pobreza acidental, residual, estacional e intersticial, vista 

como desadaptação local aos processos mais gerais de mudança, ou como inadaptação entre 

condições naturais e condições sociais” (SANTOS, 2013, p. 70). Este tipo de pobreza era, segundo 
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o autor, menos discriminatório e associava-se a um mundo em que o consumo ainda não estava 

largamente difundido. As soluções para essas situações eram de cunho privado, locais e 

assistencialistas. A marginalidade surge num segundo momento. Nesta fase, o consumo já se 

impõe como algo importante e existem dois fatores que o autor julga fundamentais: as 

possibilidades de circulação e a informação. A pobreza ganha, assim, novos contornos que vão 

além de uma pobreza absoluta, criando-se e recriando-se uma pobreza relativa (SANTOS, 2013). 

Esta nova configuração da pobreza – já mais discriminatória que a anterior – leva à necessidade de 

envolvimento do Estado na procura de soluções para o problema. Por fim, a terceira forma de 

pobreza, apontada por Milton Santos (2013), a pobreza estrutural globalizada. Caracteriza-se por 

um tipo de pobreza que resulta de “um sistema de ação deliberada” (SANTOS, 2013, p. 72). O 

autor considera que é lícito afirmar que “a atual divisão «administrativa» do trabalho e a ausência 

deliberada do Estado de sua missão social de regulação estejam contribuindo para uma produção 

científica, globalizada e voluntária da pobreza” (SANTOS, 2013, p.72). Nesta situação, existe uma 

naturalização da pobreza, considerada como algo natural e os pobres tornam-se excluídos. Este tipo 

de pobreza é global. 

A década de 1990 foi marcada por um interesse renovado em diversos temas relacionados 

com políticas sociais. Uma série de conferências das Nações Unidas, ao longo dessa década, 

marcaram esse interesse, tendo sido a conferência de Copenhaga sobre o tema Desenvolvimento 

Social de especial relevância para a abordagem aqui apresentada, uma vez que marcou a atenção 

dada à importância da integração entre políticas sociais e econômicas em vez de se abordar a 

pobreza enquanto questão a ser combatida apenas depois de alcançar o crescimento econômico 

(JENNINGS; GAYNOR, 2004). Também, nesta altura, se afirmam as políticas sociais sob a 

visão dos direitos fundamentais e não apenas associadas a necessidades (JENNINGS; GAYNOR, 

2004). 

No novo debate, há um trabalho intenso no sentido de não se considerar apenas a renda, 

mas de integração de novas dimensões no conceito de desenvolvimento (KLIKSBERG, 2002). 

Esta nova visão de desenvolvimento baseia-se em três principais argumentos: 1) o bem-estar da 

humanidade é a essência do desenvolvimento; 2) é fundamental distinguir os meios e os fins do 

desenvolvimento; 3) é necessário reconhecer que o crescimento econômico é necessário mas não 

suficiente para erradicar a pobreza (HERSHBERG; THORNTON, 2005). 

Na concepção adotada pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD), considera-se que:  
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[...] o acesso à renda é apenas um dos componentes do desenvolvimento e, por isso, não 

é considerado um fim em si mesmo, mas um meio de adquirir bem-estar humano, que 

inclui: uma vida prolongada, conhecimento, liberdade política, segurança pessoal, 

participação cumulativa e direitos humanos garantidos. (PEREIRA, 2011, p. 62) 

 

 

O desenvolvimento humano é visto enquanto “processo de ampliação de oportunidades, 

no qual as pessoas, tanto individual como coletivamente, possam desenvolver todos os seus 

potenciais e levar uma vida produtiva e criativa conforme suas necessidades e interesses” 

(PEREIRA, 2011, p. 62). 

Na modernidade capitalista, a pobreza já não pode ser justificada com base em 

fragilidades e limites individuais, mas assume-se enquanto fenômeno estrutural decorrente de 

um modo de produção que origina exclusão, desigualdades e injustiça social. Enfrentar tal 

fenômeno estrutural requer avanços na intervenção do Estado, colocando-o como pilar, não 

bastando iniciativas assistenciais privadas ou do Estado (SPOSATI; CARVALHO; FLEURY, 

2012). 

A discussão sobre políticas sociais não é linear, mas exige um debate sério e 

esclarecido sobre a sua implantação e o seu impacto. Importa analisar como chegamos às 

Políticas Sociais atuais e como estas se têm materializado, ao longo dos tempos, 

configurando-se (ou não) em direitos sociais universais.  

Essa discussão exige também uma contextualização face à crise econômica mundial 

para, como refere Silva (2011, p. 262), “melhor apreender os múltiplos determinantes das 

decisões que se adota ou se posterga em face dos direitos sociais, no âmbito do interesse 

público”.  

As crises inerentes à lógica capitalista foram o fator responsável (neste caso associada 

ao pós-guerra) pela edificação do Estado de Bem-Estar Social, sob forte influência do 

paradigma keynesiano na formulação de políticas públicas anti-cíclicas. Foi também a crise, 

neste segundo caso, de caráter essencialmente financeiro, que levou, mais recentemente, à 

retomada de uma estratégia neoliberal que conduziu à retração dos direitos sociais 

anteriormente garantidos. 

Isto demonstra o caráter e a fragilidade que as políticas sociais têm, no contexto de 

uma sociedade liberal e capitalista, que expande e retrai direitos sociais conforme 

necessidades ou decisões econômicas, deixando um amplo espaço para questionar a validade 

desses direitos e a cidadania. 
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1.1.1. Política Social 

 

Utilizando a definição de Potyara Pereira (1998, p. 60-61), “quando falamos de 

política social, estamos nos referindo àquelas modernas funções do Estado capitalista – 

imbricado à sociedade – de produzir, instituir e distribuir bens e serviços sociais 

categorizados como direitos de cidadania”. Neste âmbito, referimo-nos a um padrão de 

organização social e política que, desde os fins do século XIX, transitou de um esquema de 

proteção social com base nas leis contra a pobreza, de caráter filantrópico, para um esquema 

de proteção social que incumbe ao Estado a responsabilidade pelo bem-estar dos cidadãos, na 

esfera do interesse público. Trata-se da proteção face à possibilidade de diversos riscos, 

dificuldades, vulnerabilidade e limitações que podem ocorrer nas diversas fases da vida, de 

forma permanente ou temporária, provocados por situações previsíveis ou não (SILVA, 

2004).  

Para compreender a complexidade da Proteção Social, enquanto política pública, é 

importante relacioná-la com o desenvolvimento histórico dos direitos de cidadania e com os 

conflitos de interesses subjacentes a esse desenvolvimento, como se abordará mais adiante. 

Não obstante o fato da intervenção pública voltada para o bem-estar ter mais de 3000 

anos de história nas sociedades ocidentais, a sua natureza era diferente da atual, sendo 

comumente aceite que a origem do estado de bem-estar tem dois grandes marcos: o modelo 

alemão, definido por Bismarck, e o modelo inglês, coordenado por William Beveridge. 

Os dois modelos citados tinham características diferentes que se associam na maioria 

dos modelos de proteção social atuais. O modelo alemão tinha a sua raiz no contrato de 

trabalho. Inaugura o seguro nacional compulsório, organizado por categorias profissionais, 

contra o risco de perda da capacidade de gerar renda por acidente, doença, invalidez ou idade. 

Esse seguro era financiado por contribuições de empregados, empregadores e, em menor 

escala, pelo próprio Estado. O modelo inglês baseia-se no “status de cidadania e estabelece o 

direito a um padrão de vida mínimo para todos, financiado com recursos tributários” 

(KERSTENETZKY, 2012, p. 5). 

O surgimento da proteção social, enquanto direito do cidadão e dever do Estado, não 

foi motivado por uma solidariedade entre classes ou redistribuição de riqueza, consistiu, no 

entanto, segundo diversos autores, na mais bem sucedida fórmula de proteção social da fase 

industrial.  
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A principal inovação dos modernos sistemas de proteção social relacionou-se com a 

concepção de que inseguranças individuais constituem responsabilidade do conjunto da 

sociedade no seu enfrentamento, enquanto assunto político. Há uma liberação dos indivíduos, 

em relação ao mercado, passando a proteger todos contra riscos sociais, socializando os custos 

desses riscos. 

Desde então, a proteção social caracteriza-se por uma conjugação do sistema 

previdenciário (de caráter contributivo) e o de assistência social (de caráter distributivo), 

sendo que o elemento contributivo assume, na maioria das vezes, a vertente principal do 

sistema.  

 

 

1.1.2. Estado de Bem-Estar Social 

 

O que é, então, o Welfare State (o Estado de Bem-Estar)? Segundo Esping-Andersen 

(1991, p. 98), “uma definição comum nos manuais é a de que ele envolve responsabilidade 

estatal no sentido de garantir o bem-estar básico dos cidadãos”. Face a tal definição, o mesmo 

autor salienta que esta não permite saber se as políticas sociais são emancipadoras ou não; se 

ajudam a legitimação do sistema ou não; se contradizem ou ajudam o mercado; e o que 

realmente seria básico. Lança a questão pertinente se “não seria mais apropriado exigir de um 

welfare state que satisfaça mais que nossas necessidades básicas ou mínimas?” (ESPING-

ANDERSEN, 1991, p. 98).  

O Estado de Bem-Estar refere-se à responsabilidade do Estado pelo bem-estar dos 

cidadãos, assegurando o direito a um padrão mínimo de vida para todos, através de um 

conjunto de serviços e benefícios garantidos pelo Estado. Foi um sistema que se expandiu e 

conquistou uma harmonia política, social e econômica, apesar dos conflitos de interesses dos 

quais é expressão. 

Analisando a evolução da concepção de proteção social, esta tem assumido 

paulatinamente, desde os anos 1980, uma certa polissemia “passando a ser utilizada tanto para 

serviços e benefícios assegurados como direitos, quanto para uma gama de programas e 

ações dirigidos ao enfrentamento de diferentes níveis de privação, risco e vulnerabilidade, 

prestados por tipos diversos de instituições, públicas ou privadas” (VAITSMAN; ANDRADE; 

FARIAS, 2009, p. 732). Já no início da década de noventa, face a um contexto internacional 

modificado com a queda dos regimes socialistas e dos sistemas de proteção social “as safety 
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nets passam a designar todo um conjunto de intervenções e programas dirigidos aos mais 

pobres difundidas massivamente com apoio das organizações multilaterais” (VAITSMAN; 

ANDRADE; FARIAS, 2009, p. 732).  

A disseminação dos programas de transferência de renda condicionada é parte 

dessas mudanças nos sistemas de proteção social. Espelhando esta tendência, atualmente, a 

discussão em torno do tema concentra-se bastante na distinção fundamental entre políticas sociais, 

com base em direitos, e políticas sociais, com base em necessidades. Diversos especialistas 

defendem a afirmação da proteção social enquanto direito universal e não apenas enquanto política 

focalizada e setorial. Como refere Yazbek (2012, p. 317-318), é fundamental “avançar na 

perspectiva de universalização da política social” e “integrar as políticas de enfrentamento à 

pobreza com políticas universais”.  

No contexto brasileiro, a seguridade social, conforme a Constituição de 1988, é 

entendida “como um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da 

sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência 

social” (BRASIL, Constituição da República Federativa do Brasil, 1988). 

De acordo com Potyara Pereira (2013), não é uma tarefa simples discorrer sobre 

proteção social capitalista, uma vez que esta é regida por leis e pactos interclassistas que 

buscam conciliar interesses antagônicos. A proteção social, que deveria atender as 

necessidades sociais como questão de direito, acaba limitada pelos recursos econômicos 

escassos que lhe são atribuídos, pois “de acordo com a lógica capitalista, a riqueza deve gerar 

mais riqueza e, portanto, ser investida em atividades economicamente rentáveis” (PEREIRA, 

2013, p. 637). 

Segundo a mesma autora (2013), não é possível escapar à relação dilemática entre 

proteção social e trabalho em sociedades divididas em classes, nomeadamente na capitalista, 

em que todas as atividades sociais são submetidas “ao reino da mercadoria” e se sobrepõem 

“as necessidades (de lucro) do capital às mais elementares necessidades” (PEREIRA, 2013, p. 

639). 

Pereira (2013) conclui que, no contexto capitalista, a proteção social assume funções 

contraditórias, por um lado, é funcional à acumulação capitalista e, por outro, constituiu um 

meio de defesa dos trabalhadores contra a exploração do capital. O que a regula não é o alívio 

da pobreza, mas a necessidade de regular conflitos gerados pelo desemprego e de manter o 

trabalho assalariado de baixa remuneração. 
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A assistência social surge neste contexto como um benefício de último recurso, 

estando a proteção social, mais do que nunca, associada ao trabalho assalariado, à renda, ao 

consumo, e à lógica comercial, distanciando-se “da proteção social como um direito devido e 

desmercadorizado” (PEREIRA, 2013, p. 650). 

Segundo Sposati, “a proteção social, política pública de forte calibre humano, carrega 

marca genética que a torna um tanto distinta de outras políticas sociais” (SPOSATI, 2013, p. 

653). A autora adverte que pelas características da proteção social, que atua com «indivíduos» 

afastados da inserção no trabalho vivo e, por isso, sem interesse imediato para o capital, seria 

de se esperar que não houvesse tanta interferência de interesses econômicos do capital. 

Contudo, afirma a autora que não é isso que acontece, ou seja, “as atenções de proteção 

social, os dispositivos e regras que a regem, sua gestão e processos de trabalho são 

submetidos a múltiplas racionalidades geradoras de formas truncadas, parciais, desarticuladas 

de respostas às desproteções sociais” (SPOSATI, 2013, p. 654). 

Sposati (2013) afirma que de acordo com o modo de pensar a proteção social 

capitalista, esta advém de condições individuais de ativação ao invés de relações e vínculos. 

Ou seja, a perspectiva é a de que o beneficiário não deve adotar um estatuto de dependente, 

mas submeter-se a cursos e formações, de qualquer tipo, para que possa se tornar um 

empreendedor e “ganhar sua emancipação”, tornando-se a proteção social a mais reduzida 

possível, contrapondo a “dependência com a condição de consumidor” (SPOSATI, 2013, p. 

658). 

Conforme Sposati (2013), no caso brasileiro, a proteção social é marcada por 

descontinuidade, não integralidade, fracionamento, não igualdade de acesso e de 

reconhecimento, estimulando princípios como o da distinção, da competição, do 

individualismo, ao invés de valores de solidariedade firmados no reconhecimento horizontal 

de igualdade. A proteção social brasileira não partiu do reconhecimento universal do direito, 

mas assumiu uma “lógica seletiva e foi incluindo paulatinamente segmentos da força de 

trabalho ativa” (SPOSATI, 2013, p. 661). 

Nas palavras de Raichelis,  

[...] o contexto econômico mundial e a adoção das políticas neoliberais de 

desregulamentação e flexibilização do trabalho e dos direitos trabalhistas e sociais 

afetaram profundamente o campo das políticas sociais, e embora haja um amplo 

debate acerca da profundidade e da intensidade de seus efeitos, vários autores 

referem-se à combinação de mudanças quantitativas e qualitativas que, desde finais 

de 1970, atingem os diferentes regimes de bem-estar social europeus e norte-

americano. (RAICHELIS, 2013, p. 614) 
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Diante deste cenário, as políticas sociais brasileiras encontram-se num paradoxo, pois, 

por um lado, “contam com as garantias constitucionais que pressionam o Estado para o 

reconhecimento de direitos, por outro, se inserem nesse contexto de ajuste às configurações da 

ordem capitalista internacional” (RAICHELIS, 2013, p. 619). 

 

 

1.1.3. Política Social, Liberalismo e Crise Financeira 

 

Como está demonstrado por estudos, mais da metade da riqueza mundial concentra-se 

nas mãos de apenas 2% da população, sendo que os 50% mais pobres têm apenas 1% de tudo 

o que é produzido e consumido no mundo (SILVA, 2011, p. 265). As políticas neoliberais não 

solucionaram e continuam sem resolver a crescente desigualdade da renda e da riqueza, sendo 

que esta polarização entre ricos e pobres “tende a ser acomodada por medidas funcionais 

simultaneamente à pobreza e à riqueza” (POCHMANN, 2009, p. 159).  

É de salientar que o Estado de Bem-Estar Social não representou uma mudança 

estrutural da sociedade capitalista e que mesmo os países mais ricos não resolveram os 

problemas sociais (SILVA, 2004). Certamente, garantiu uma ampliação dos direitos e uma 

maior e melhor resposta a necessidades sociais, mas persiste assegurando os interesses do 

capital em primeiro lugar. 

As crises financeiras vêm sendo um fator que modela as políticas sociais adotadas. Ao 

referirem-se à crise atual, alguns economistas argumentam que esta é sistêmica e estrutural. 

Iniciou-se no sistema monetário-creditício e contaminou “pelo mundo o tecido produtivo 

generalizadamente, com efeitos sociais e políticos sem paralelo nas últimas sete décadas e 

ainda não plenamente conhecidos” (POCHMANN, 2009, p. 156). 

Como enuncia o economista Marcio Pochmann (2009), os principais protagonistas da 

agenda global neoliberal, incluíndo as agências multilaterais com suas respectivas 

ramificações no interior de cada um dos espaços nacionais:  

[...] buscavam promover regulação competitiva tanto na repartição da renda e 

riqueza por parte das corporações transnacionais (responsabilidade empresarial) 

quanto por meio do enxugamento do papel do Estado, que se transformou cada vez 

mais no mero reprodutor das ações internas voltadas à regulação competitiva dos 

capitais e às políticas sociais cada vez mais distantes do seu caráter universal, com 

ações marcadamente assistenciais e focalizadas para o restrito grupo social 

extremamente pobre. (POCHMANN, 2009, p. 157) 
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Os liberais sustentam que um Estado interventor cria uma clientela que pretende obter 

tudo fornecido graciosamente pelo Estado munificiente. Defendem que políticas «irracionais e 

populistas» produzem menos crescimento e mais desemprego a longo prazo, contrariamente 

ao que afirmam os defensores de iniciativas voltadas intencionalmente para contrabalançar os 

efeitos das crises econômicas (BELLUZZO, 2009). 

Outras perspectivas, como defende o economista Ricardo Berzoini (2009), visam 

afirmar que a crise de 2008 deixa claro que a lógica dos mercados desregulados não serve 

para garantir o desenvolvimento humano e que a supressão de direitos sociais básicos em prol 

da concorrência sem limites do mercado não é capaz de suprir as necessidades materiais da 

humanidade. 

A produtividade que mais cresce atualmente é aquela que decorre de trabalho 

imaterial. A concentração desta nova e imensa riqueza, na posse de uma minoria, potencializa 

a crise do capital globalizado e são necessárias novas medidas que se agreguem e se ajustem 

com as oportunidades atuais (POCHMANN, 2009). 

O ainda vigente modelo neoliberal levou a uma retração dos direitos sociais, 

observando-se uma tendência para o denominado welfare mix que promove a 

complementaridade das ações do Estado, da sociedade civil e do mercado, fomentando ações 

privadas na proteção social ao invés da responsabilidade do Estado e da garantia de direitos. 

 

 

1.1.4. América Latina  

 

No que se refere à existência de Estado de Bem-Estar na América Latina, este é um 

debate que levanta algumas questões, já que, as condições e o contexto em que se deu o 

desenvolvimento de políticas sociais, nestes países, foi bem diferente do modelo europeu. 

Como alude Sposati (SPOSATI; CARVALHO; FLEURY, 2012, p. 9), “nos países 

capitalistas avançados, a Seguridade Social representou a conquista dos direitos sociais e a 

possibilidade do exercício da cidadania para os diversos segmentos sociais”, dando origem ao 

Estado de Bem-Estar Social. No caso dos países capitalistas do Terceiro Mundo, afirma a 

autora, que ocorre uma castração da cidadania. Surgem padrões desiguais de reprodução 

social e consagra-se uma relação invertida em que a sociedade é o pilar fundamental da 

seguridade social ao invés do Estado (SPOSATI; CARVALHO; FLEURY, 2012). 
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Soares (1999 apud SILVA, 2004, p. 115): 

[...] reconhece uma série de elementos que indicariam a existência de um Estado de 

Bem-Estar Social na maioria dos países latino-americanos, a despeito das diferentes 

estruturas de proteção social. Mas, aponta limitações que, longe de serem resolvidas, 

foram agravadas pelas reformas neoliberais: má distribuição e baixa cobertura dos 

programas sociais; caráter predominante do seguro social, que exclui os não 

contribuintes; estratificação dos beneficiários segundo o valor dos benefícios, sem 

caráter redistributivo, reproduzindo a desigualdade; ausência de proteção econômica 

em caso de desemprego; padrão de financiamento regressivo e insuficiente. 

 

No caso brasileiro, diversos autores afirmam que não se chegou a atingir um Estado de 

Bem-Estar Social, embora se fale de restrições nos direitos sociais. A política social brasileira, 

nomeadamente a Assistência Social, será analisada adiante. 

 

 

1.2. A ASSISTÊNCIA SOCIAL ENQUANTO POLÍTICA PÚBLICA 

 

No âmbito da presente pesquisa, o modelo inglês (anteriormente referido), torna-se 

mais interessante para uma análise mais aprofundada, já que foi a concepção de Seguridade 

Social, nele contida, que deu origem ao que se pode chamar de “política social 

incondicional”. Ou seja, “uma política que, por privilegiar o status de cidadania como uma 

prerrogativa de todos, ultrapassa a visão contratualista de proteção social e vai englobar e 

proteger, como um dever do Estado, o pobre, o incapacitado para o trabalho, o desempregado 

[...]” (PEREIRA, 1998, p. 62-63). 

Este modelo engloba, assim, formas de proteção que não pressupõem a integração do 

beneficiário no mercado de trabalho. Neste caso, qualquer cidadão tendo necessidade de ser 

protegido por este sistema, pode usufruir dos benefícios. Pelo menos, este era o caso até ao 

momento em que se instalou uma crise econômica que levou ao retorno do sistema liberal e 

ao retrocesso dos direitos sociais. 

O intitulado «Plano Beveridge» foi elaborado por um comitê interministerial britânico, 

presidido por William Beveridge, em 1941 e 1942. A sua filosofia de base era que o pleno 

emprego deveria ser o objetivo do Estado e que a população não deveria mais sofrer 

indigência. Nas palavras de Pinsky e Pinsky,  
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[...] a ampliação em relação ao sistema de Bismarck se baseava em três novos 

princípios, denominados os três U: a universalidade (uma cobertura social que se 

estendia ao conjunto da população e não apenas aos operários), a unicidade (quer 

dizer que um só serviço administraria o conjunto) e a uniformidade (quer dizer, 

auxílios independentemente do nível de renda). (PINSKY; PINSKY, 2003, p. 247-

248)  

 

Outro fator a ser salientatado era o seu caráter redistributivo em que a forma de 

financiamento seria através dos impostos.  

Na base deste pensamento, esteve um relatório (intitulado Relatório da Minoria) em 

que se afirmou que as causas da pobreza, na Inglaterra, não seriam exclusivamente individuais, 

mas também e, sobretudo, «sociais». O diagnóstico identificou causas econômicas e sociais, 

consideradas individualmente inevitáveis e certamente indesejadas. O relatório apontava que 

“a pobreza era agravada pela própria política social que contribuía para a estigmatização dos 

pobres, afetando sua capacidade de iniciativa e realização, ao insistir na responsabilidade 

individual e não incidir sobre as causas reais” (KERSTENETZKY, 2012, p. 8). 

Desse modo, o Plano Beveridge representou um rompimento com a tradição liberal e 

procurou universalizar direitos sociais como direito de todo e qualquer cidadão. A política 

social desse período ultrapassou a concepção tradicional associada ao controle da indigência e 

manutenção da ordem pública e incorporou um conjunto de direitos e deveres.  

Assistiu-se ao aumento do gasto público na área social e também à complexificação da 

relação entre Estado e sociedade, associando-se, nesta nova fase, ao estatuto de cidadania. O 

período representou, conforme asseguram Pereira e Stein (2010, p. 109), o “compromisso com 

o pleno emprego; introdução e ampliação de uma série de serviços sociais de caráter universal; 

e estabelecimento de uma rede de segurança que garantisse padrões de vida acima de uma 

linha não digna de pobreza”. 

Apesar de o Plano de Beveridge ter sido o mais avançado sistema de proteção social e 

representar um avanço efetivo nos direitos sociais, é necessário retratar também o que 

significa a Assistência Social no receituário liberal e relembrar que este esquema não 

alcançou, de fato, a universalidade, tendo sofrido reorientações regressivas com o 

esgotamento do keynesianismo e a ascensão do neoliberalismo. 

A assistência social, sob a ótica liberal, representa um modo de satisfazer necessidades 

sociais que o mercado não satisfaz. Como refere Silva (2004, p. 139), “uma forma de atenuar 

o impacto social de políticas econômicas concentradoras de renda, elitizantes do acesso ao 

mercado e, portanto, reprodutoras da exclusão social”. A Assistência Social é historicamente 
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considerada uma forma subalternizada de acesso à renda pelos mais pobres, representando, 

para estes, um acesso ao consumo – ainda que de forma mínima. 

 

 

1.2.1. A retração dos direitos sociais  

 

A partir dos anos 1970/1980, ocorreram mudanças no processo de intervenção pública, 

provocadas por uma crise de grande impacto na economia capitalista mundial e pela mudança 

da ortodoxia econômica e a ideologia dominante no mundo capitalista. Como elucidam Pinsky 

e Pinsky (2003, p. 254), “o keynesianismo foi sendo cada vez mais rejeitado pelas classes 

dominantes e substituído pelo neoliberalismo”. 

Tendo deixado de haver confiança na viabilidade do «Estado Social», reforçou-se a 

proposta de um Estado mínimo e afirmaram-se teses neoliberais que se orientavam para a 

privatização, fragmentação e focalização da política social. 

Começa a assistir-se, nesta altura, a uma retração dos direitos sociais e ao renascimento 

de antigas práticas com base na ajuda mútua e na solidariedade. Não obstante esta tentativa de 

limitar os direitos sociais, o neoliberalismo, predominante durante os anos 1980 e 1990, não 

conseguiu eliminar os direitos sociais já conquistados, mas impediu que novos fossem obtidos. 

A luta pelos direitos sociais não foi encerrada, mas a sua lógica alterou-se, existindo 

uma tendência e uma tentativa para que a sociedade civil assuma, cada vez mais, uma 

responsabilidade na resposta a questões que estão asseguradas através de direitos sociais a 

cargo do Estado. 

Fica desta forma demonstrado, pela crise dos direitos sociais, “que a vigência deles 

depende do pleno emprego e do crescimento da economia, portanto das receitas fiscais que 

financiam o gasto social” (PINSKY; PINSKY, 2003, p. 260). Com a depressão econômica, o 

gozo destes direitos é extinto ou encolhido através de cortes nos benefícios para alguns grupos. 

Cabe-nos, assim, questionar o tipo de garantias que o Estado veio assegurar, através 

dos direitos sociais, supostamente universais, e também o que esses direitos asseguram aos 

cidadãos no que respeita o seu bem-estar efetivo. 
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1.2.2. Cidadania e Direitos Sociais 

 

Afirma Campos (1999, p. 547), que é “bastante conhecida a caracterização de um 

sistema tripartite de direitos de cidadania – civis, políticos e sociais – que foram aparecendo, 

gradativamente, entre os séculos XVIII e XX”. Complementa esse pressuposto a afirmação de 

Esping-Andersen (1991, p. 101) de que “poucos discordariam da proposição de T. H. Marshall 

(1950) de que a cidadania social constitui a ideia fundamental de um welfare state”.  

No entanto, algumas questões são colocadas face ao impacto que esta cidadania social, 

com base nos direitos sociais universais, representou na diminuição da desigualdade social. Na 

sua análise, relativa à questão da cidadania e desigualdade de classes, Barbalet (1989) faz 

algumas considerações relevantes no âmbito desta reflexão. O autor afirma que “não pode 

haver dúvidas que o desenvolvimento da cidadania durante o século XX alterou o padrão de 

desigualdade social” (BARBALET, 1989, p. 74). Contudo, afirma também que embora os 

direitos de cidadania sejam universais, esse princípio nunca foi generalizado a todas as 

instituições sociais. 

Em sua obra, Barbalet analisa a teoria de Marshall e, segundo este último, a 

incorporação dos direitos sociais ao status de cidadania seria a forma de concretização da 

abolição da desigualdade. O autor afirma que “os direitos sociais podem afetar diretamente o 

modelo de desigualdade porque permite a concessão de benefícios em gêneros, o que pode 

ocasionar que o rendimento real de um cidadão seja muito maior do que o seu rendimento em 

dinheiro” (BARBALET, 1989, p. 81). Neste sentido, é reduzida a importância das 

desigualdades geradas pelas trocas de mercado, já que os “valores econômicos se tornam 

acessíveis fora do mercado como um direito universal de cidadania” (BARBALET, 1989, p. 

81). A redução da importância da desigualdade, gerada pelo mercado, fica ainda mais saliente 

quando estes “benefícios não são apenas pagamentos, mas serviços e recursos fornecidos sem 

intervenção de uma troca de mercado, mas pela administração estatal de serviços sociais” 

(BARBALET, 1989, p. 81). Estes pressupostos podem ser, e têm sido, questionados face ao 

que se assiste com relação à materialização dos direitos sociais e, principalmente, de redução 

da desigualdade (que, como sabemos, persiste em larga escala). No caso dos serviços, poderá 

até dizer-se que existe, aqui, um fator de estigmatização entre os que recorrem aos serviços e 

os que não recorrem, pois os ricos recorrerão ao mercado para satisfazer as suas necessidades 

e não aos serviços públicos – comumente vistos como de pior qualidade. Não obstante este 

fator de estigmatização, a universalização dos serviços sociais como direito de cidadania 
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significou que a grande maioria dos cidadãos está sujeita ao mesmo processo pelo qual os 

serviços são fornecidos, e recebe essencialmente o mesmo benefício. 

Pode-se dizer que com a concessão de segurança social, os trabalhadores já não 

encaram a opção entre emprego ou morrer de fome, pois o desemprego já não significa 

indigência. Neste sentido, a cidadania atenuou o poder dos capitalistas. Todavia, não poderá 

aceitar-se a ideia de que a desigualdade social foi superada e de que deixa de existir uma 

classe dominante. Diante disso, conclui Barbalet que “[...] a igualização das pessoas como 

cidadãos poderia afetar a percepção social das diferenças sociais, mas não pode modificar as 

relações materiais entre as classes” (BARBALET, 1989, p. 90-91). 

É assim pertinente transcrever, na integra, a análise de Esping-Andersen que é muito 

clara a este respeito:  

Como alternativa à assistência aos comprovadamente pobres e à seguridade social 

corporativista, o sistema universalista promove a igualdade de status. Todos os 

cidadãos são dotados de direitos semelhantes, independente da classe ou da posição 

no mercado. Neste sentido, o sistema pretende cultivar a solidariedade entre as 

classes, uma solidariedade da nação. Mas a solidariedade do universalismo do 

benefício uniforme pressupõe uma estrutura de classe historicamente peculiar, onde a 

vasta maioria da população é constituída de «pessoas humildes» para quem um 

benefício modesto, embora igualitário, pode ser considerado adequado. Quando isso 

deixa de ocorrer, como acontece quando aumenta a prosperidade da classe 

trabalhadora e surgem novas classes médias, o universalismo do benefício uniforme 

promove o dualismo inadvertidamente, pois os que estão melhor de vida voltam-se 

para o seguro particular e para a negociação de benefícios extras para suplementar a 

modesta igualdade que julgam ser os padrões habituais de bem-estar. Onde este 

processo se desenvolve (como no Canadá ou na Grã-Bretanha), o resultado é que o 

espírito maravilhosamente igualitário do universalismo se transforma num dualismo 

semelhante ao do estado de assistência social: os pobres contam com o Estado e os 

outros com o mercado. (ESPING-ANDERSEN, 1991, p. 106). 

 

Podemos, desta forma, concordar com a afirmação de Campos (1999, p. 249), de que 

“a igualdade jurídica implícita na cidadania convive com a desigualdade real reproduzida pela 

dominação de classe”. Como salientam Pinsky e Pinsky (2003, p. 252-253), “para avaliar a 

vigência dos direitos sociais, não basta verificar que constam das leis em vigor. É preciso 

avaliar seu gozo efetivo pela população ou de sua parte necessitada”.  

Gosta Esping-Andersen (1991, p. 102) refere que “a mera presença da previdência ou 

da assistência social não gera necessariamente uma desmercadorização significativa se não 

emanciparem substancialmente os indivíduos da dependência do mercado”. Como adverte o 

autor, o welfare state não é apenas um mecanismo que intervém na estrutura de desigualdades 

é, em si mesmo, um sistema de estratificação – “é uma força ativa no ordenamento das 

relações sociais” (ESPING-ANDERSEN, 1991, p. 104).  
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É legítimo, então, questionar qual tem sido o papel da Assistência Social para o gozo 

efetivo dos direitos sociais. Como a política social tem assegurado ou não esses direitos? Que 

cidadania promove o Estado? Que benefícios retiram os cidadãos dessas políticas? Podemos 

falar de cidadãos pobres emancipados através dessas políticas? O debate atual sobre as 

políticas sociais reforça ainda mais esses questionamentos.  

 

 

1.3. POLÍTICAS SOCIAIS E ASSISTÊNCIA SOCIAL – O CASO BRASILEIRO 

 

A realidade política, vivida no Brasil, permite identificar diferentes fases que 

espelharam diferentes tipos de política. Segundo José Murilo de Carvalho (2003, p. 87), a 

partir da década de 1930 o “país entrou numa fase de instabilidade, alternando-se ditaduras e 

regimes democráticos”. Os diferentes direitos avançaram a cada momento de forma distinta, 

sendo que os diferentes períodos foram marcados por diferentes posturas face aos direitos 

sociais e, logo, face às políticas sociais.  

De acordo com o mesmo autor, o caso brasileiro de institucionalização de direitos não 

seguiu a conhecida teoria de Marshall que se baseia na existência de um sistema tripartite de 

direitos de cidadania, considerando que surgem, primeiro, direitos civis, seguidos de direitos 

políticos e, por fim, direitos sociais. Sendo que estes últimos vieram garantir aquilo que se 

denomina de cidadania social. No caso brasileiro, de acordo com o autor, surgiram, em 

primeiro lugar, os direitos sociais, seguidos dos direitos políticos e, por fim, os direitos civis. 

Essa inversão da pirâmide, proposta por Marshall, deve-se ao contexto histórico brasileiro e 

impacta até hoje a concepção sobre política social vigente no país.  

Carlos Simões (2013), na sua análise à formação histórica dos direitos sociais, adota 

uma visão diferente que advoga a integralidade e indivisibilidade dos direitos fundamentais. 

Nesta perspectiva, é defendido que a constituição dos direitos sociais espelha um processo de 

formação histórica dos direitos fundamentais que veio introduzir mudanças na desigualdade 

social. Recorre-se à visão de Marshall em que o reconhecimento de direitos civis e políticos, 

numa sociedade desigual, suscitariam inevitavelmente os direitos sociais, enquanto garantia de 

igualdade real, e que os direitos sociais tiveram por pressuposto teórico e histórico os direitos 

civis e políticos. A cidadania é assim vista como resultado da luta dos trabalhadores pela 

igualdade e surge como resultado de um processo instituinte e permanente da universalidade 

dos direitos (SIMÕES, 2013). 
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O que se afirma é que não obstante o processo histórico pelo qual surgiram os direitos 

civis, políticos e sociais, a consolidação destes enquanto direitos fundamentais levou a que 

esses direitos se tornassem inseparáveis e, de certa forma, dependentes. Como cita o autor, 

“os direitos sociais emergiram na ordem jurídico-constitucional como requisito institucional 

da própria eficácia dos direitos civis e políticos, especialmente do direito de igualdade e, 

sobretudo, de realização da própria cidadania” (SIMÕES, 2013, p. 65). Essa concepção de 

universalidade e indivisibilidade dos direitos é a que resulta da institucionalização do Estado 

Democrático de Direito “em que os direitos fundamentais são concebidos em todas as 

dimensões da vida com dignidade”, deixando “de fazer sentido qualquer contradição, 

hierarquia ou sucessão cronológica entre os valores da liberdade (direitos civis e políticos) e 

os da igualdade real (direitos sociais)” (SIMÕES, 2013, p. 64-65). 

No Brasil a lógica de institucionalização dos direitos foi, de certa forma, semelhante 

ao processo de institucionalização da cidadania e do Estado Democrático de Direito como ela 

se deu originalmente. No Brasil: 

[...] a determinação institucional seguiu os meandros próprios da revolução burguesa 

no Brasil (Fernandes, 1975), as determinações e contradições do processo nacional 

de implantação do capitalismo industrial (getulismo) (Gomes, 1979) e a associação 

do capitalismo nacional com o internacional (regime militar) (Ferrante, 1978), o que 

finalmente convergiu na universalização dos direitos sociais no Estado Democrático 

de Direito. (SIMÕES, 2013, p. 66). 

 

Nesta análise, o autor não corrobora a teoria de Carvalho sobre o surgimento dos 

direitos sociais em primeiro lugar, tal como descrita acima, afirmando que: 

[...] mesmo sem as liberdades civis e políticas, o movimento sindical, que exigiu os 

direitos sociais, teria dificuldades de sucesso, pois o liberalismo reclamava o direito 

de associação apenas para o patronato, não para os trabalhadores e foi o 

reconhecimento do direito de igualdade que lhes permitiu a legalização do direito 

civil de associação sindical e de greve. Foi com fundamento no direito de liberdade 

e de igualdade que os trabalhadores brasileiros, ainda na República Velha, 

conquistaram os direitos civis. Foi também com base na liberdade de pensamento 

que puderam divulgar suas reivindicações por meio de jornais, boletins e folhetos 

promover o direito de livre reunião para suspender as obrigações decorrentes do 

contrato de trabalho (greve), até então regido pelo direito civil e exigir melhores 

condições de trabalho. (SIMÕES, 2013, p. 66-67). 

 

Não cabe aqui discutir nenhuma dessas teorias. É, no entanto, importante analisar de 

forma sucinta de que forma se deu o surgimento dos direitos sociais, o que significaram e o 

que estes vieram ou não assegurar aos cidadãos brasileiros. Esta reflexão ajudar-nos-á a 

percorrer o caminho da institucionalização da política social, no Brasil, na perspectiva do 

acesso ao direito. 
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Segundo diversos autores, podem identificar-se, no Brasil, medidas que se consideram 

de proteção social, desde a década de 1920. É, no entanto, de acordo generalizado que é com 

a Constituição Federal de 1988 que o “conceito de Seguridade Social ganhou substância e 

visibilidade” (PEREIRA, 1998, p. 65) assumindo a proteção social o caráter universal de 

política pública acoplando as áreas da previdência, saúde e assistência social.  

Não obstante medidas de proteção social anteriores, segundo Rodrigues de Paula 

(1992, p. 119), “o Welfare State constituiu-se institucionalmente no Brasil a partir dos anos 

1930, consolidando-se nos anos 1960 e 1970, quando adquiriu as atuais proporções”. Apesar 

desta afirmação, diversos são os autores que questionam que alguma vez o Estado de Bem-

Estar Social se tenha sequer constituído no Brasil. Esse questionamento surge associado à 

realidade social brasileira que continua fortemente marcada pela miséria, pobreza e 

desigualdade social, assim como pelas características do próprio sistema de Proteção Social 

que se demonstra ineficiente para responder às necessidades de proteção social da população 

(PAULA, 1992). 

Um aspecto que valerá a pena notar antecipadamente é o fato de as duas fases em que 

se destaca uma maior produção legal na área social coincidirem com fases sob regimes 

autoritários: 1930-1943 e 1966-1971. De acordo com Rodrigues de Paula (1992, p. 118), estas 

são “situações que parecem referendar a tese das ações preventivas das elites e da busca de 

formas de legitimação via política social”. 

Schwartzman (1988, p. 67) salienta que, no caso brasileiro, “a coexistência de um 

Estado com fortes características neopatrimoniais levou, no passado, à tentativa de 

organização da sociedade em termos corporativos tradicionais, criando uma estrutura legal de 

enquadramento e representação de classes que perdura até hoje”. Explica ainda que, por outro 

lado, o mercado se expandia, a sociedade se tornava mais complexa e formas autônomas de 

organização e participação política eram criadas. O autor faz uso do termo «cooptação 

política», para se referir “ao processo pelo qual o Estado tratava, e ainda trata, de submeter à 

sua tutela formas autônomas de participação” (SCHWARTZMAN, 1988, p. 67).  

 

 

1.3.1. Breve percurso histórico das políticas sociais e direitos sociais no Brasil 

 

Uma análise dos diversos períodos históricos permite uma melhor compreensão das 

características que marcaram e marcam, até hoje, a política social brasileira, assim como a 
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forma como surgiram os direitos sociais no Brasil. Faremos uso dos períodos destacados por 

Murilo de Carvalho (2003) em sua análise, para sistematizar também a presente análise. 

 

i) De 1930 a 1964  

 

Um dos períodos reconhecidos, nomeadamente por Murilo de Carvalho (2003), é o 

período de 1930 a 1964. É reconhecido que, no país, a partir de 1930, existiram mudanças 

sociais e políticas de forma mais acelerada, sendo que “a mudança mais espetacular verificou-

se no avanço dos direitos sociais” (CARVALHO, 2003, p. 87). 

No início da década de 1930, o Brasil viveu uma fase de grande agitação política, com 

forte organização de movimentos políticos, ampla mobilização de vários Estados e grupos 

sociais, tendo surgido sindicatos, partidos políticos e, pela primeira vez, movimentos políticos 

de massa de âmbito nacional (CARVALHO, 2003). 

Uma das primeiras medidas adotadas pelo denominado governo revolucionário foi a 

criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, em 1930. Sob a égide deste 

Ministério, três frentes principais foram abordadas: “a trabalhista, a da previdência social e a 

sindical” (CARVALHO, 2003, p. 112). Seguindo-se à criação do Ministério, foi produzida 

vasta legislação trabalhista e previdenciária, legislação esta que “não parou de ampliar seu 

alcance, apesar dos grandes problemas financeiros e gerenciais que até hoje afligem sua 

implementação” (CARVALHO, 2003, p. 87). 

De acordo com Rodrigues de Paula (1992), foi a partir da década de 1930 que o 

Estado se redefiniu, sendo até aí expressão da dominação da oligarquia agrária. O novo 

Estado (com seu viés «populista») incorporou na sua agenda a «questão social» (PAULA, 

1992), sendo que a liderança à data no poder, dedicou grande atenção “ao problema 

trabalhista e social” (CARVALHO, 2003, p. 110). É neste sentido que, citando Cardoso, 

Rodrigues de Paula explica que “«foi a partir do ângulo do trabalho que o Estado entrou em 

cheio no problema das políticas sociais»” (PAULA, 1992, p. 119). 

Na área trabalhista, notam-se alguns avanços tais como: a criação do Departamento 

Nacional do Trabalho; a jornada de oito horas de trabalho; a regulamentação do trabalho 

feminino e do trabalho de menores; a criação da carteira de trabalho; a instituição do direito a 

férias; e a criação de um salário mínimo (CARVALHO, 2003). A área da previdência, em 

cerca de cinco anos, foi estendida a quase todos os trabalhadores urbanos. Permaneciam, no 

entanto, excluídos os trabalhadores autônomos, trabalhadores domésticos e trabalhadores 
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rurais (CARVALHO, 2003). 

Uma outra questão muito saliente na época foi a questão sindical. Se, por um lado, o 

Estado protegia com a legislação trabalhista, por outro lado, constrangia com a legislação 

sindical. Esse constrangimento associado à questão sindical surgia do autoritarismo presente 

na legislação que, apesar de prever a existência de sindicatos, os vinculava ao Estado, 

comprometendo a sua autonomia e, consequentemente, a efetiva defesa dos interesses dos 

trabalhadores. O Estado obrigava empregados e patrões a filiar-se a sindicatos sob o controle 

do governo, promovendo uma cooperação supervisionada pelo Estado e rejeitando os 

conflitos sociais (CARVALHO, 2003). 

Afirma-se, assim, que o período de 1930 a 1945 foi a era dos direitos sociais, sendo 

que nele foi implantado o grosso da legislação trabalhista e previdenciária e, como refere 

Murilo de Carvalho (2003, p. 123-124), o “que veio depois foi aperfeiçoamento, 

racionalização e extensão da legislação a número maior de trabalhadores”. O que significou, 

no entanto, esta produção de legislação no âmbito dos direitos sociais? Cabe aqui questionar 

sobre o avanço que esta legislação constituiu para a cidadania.  

Apesar da grande produção de legislação social, esta foi introduzida em ambiente de 

baixa participação política e de precária vigência dos direitos civis, devido à repressão 

existente, o que torna “duvidosa sua definição como conquista democrática e comprometeram 

em parte sua contribuição para o desenvolvimento de uma cidadania ativa” (CARVALHO, 

2003, p. 110). 

Verifica-se, portanto, que apesar da grande produção legislativa e os avanços na 

época, a concepção da política social surge como privilégio e não como direito – uma vez que 

não beneficia a todos da mesma forma, mas privilegiava aqueles que se enquadravam na 

estrutura sindical corporativa montada pelo Estado. Carvalho (2003, p. 114-115) cita 

Wanderley G. Dos Santos caracterizando a política social do período “como «cidadania 

regulada», isto é, uma cidadania limitada por restrições políticas”. Não obstante as restrições 

dos direitos políticos, alguns setores preferiam abdicar destes, em favor dos benefícios sociais 

que recebiam. Os direitos sociais acabavam sendo vistos, não como direitos independentes da 

ação do Estado, mas como um favor, uma benesse, em troca do qual se deviam gratidão e 

lealdade resultando esta visão numa cidadania passiva (CARVALHO, 2003). 

Contrariamente ao que se assistiu no que tange aos direitos sociais – uma rápida 

expansão, – os direitos políticos tiveram uma evolução mais complexa assim como os direitos 
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civis que progrediram ainda mais lentamente – que não obstante figurarem nas três 

constituições do período a “sua garantia na vida real continuou precária para a grande maioria 

dos cidadãos” (CARVALHO, 2003, p. 88). 

A partir de 1945, com a crescente expansão do voto, assiste-se a um período marcado 

por uma «política populista». Como afirma Carvalho (2003, p. 127), “a Constituição de 1946 

manteve as conquistas sociais do período anterior e garantiu os tradicionais direitos civis e 

políticos”. Inicia-se um período mais democrático em que os direitos sociais progridem mais 

lentamente em prol de um maior avanço nos direitos políticos e civis. 

Embora se pretendessem expandir os direitos sociais, no final do Estado democrático, 

que se instalou entre 1945 e 1964, existiam grandes resistências que não permitiram avanços 

substanciais e, mesmo, a expansão da previdência social ao campo, que se definiu em 1960, 

não conseguiu efectivar-se, não passando do papel. 

Rodrigues de Paula (1992) utiliza a perspectiva de Sergio Abranches, fazendo uso do 

termo cooptação (como já referido acima na visão de Schwartzman), para “explicar a política 

social brasileira no período anterior ao regime militar de 1964” (PAULA, 1992, p.v120). 

Cooptação refere-se assim “à inclusão seletiva e controlada, por parte do Estado, de grupos 

sociais estratégicos e mobilizados, como resposta antecipada às demandas das classes 

desprivilegiadas por direitos sociais e políticos” (PAULA, 1992, p.120). A política social 

desse período efetuava-se sob uma prática elitista e populista de intervenção estatal em que o 

Estado através de mecanismos de cooptação antecipava as pressões e demandas das massas 

para responder às mesmas como se fossem concessões – ao invés de direitos (PAULA, 1992). 

Esse sistema de cooptação, iniciado essencialmente na era do governo Vargas, era 

controlado de cima e com relativamente pouca participação nas bases, “mas, utilizado com 

bastante eficácia nas disputas eleitorais no mercado político aberto para garantir a 

continuidade dos detentores do poder” (SCHWARTZMAN, 1988, p. 67). A cooptação tinha, 

assim, o propósito de “maximizar objetivos políticos, tais como estabilidade do regime, apoio 

popular, legitimação e disciplina da classe trabalhadora” (PAULA, 1992, p. 120). 

Após o referido abrandamento, é em 1964, com o novo regime ditatorial sob o 

controle dos militares que se vão verificar novos avanços nos direitos sociais.  
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ii) De 1964 a 1985 

 

De 1964 a 1985 viveu-se uma época ditatorial altamente violenta e repressiva e, como 

expressa Carvalho (2003, p. 168) “a coincidência do período de maior repressão com o de 

maior crescimento econômico era perturbadora”. Falava-se do «milagre econômico» tal foi o 

crescimento da economia. No entanto, o que não era evidente, na época, era o impacto 

negativo desse crescimento que ao invés de diminuir, acentuava as desigualdades. Apesar 

deste fato, existia junto da população uma sensação de melhoria de vida, uma vez que existiu 

um elevado nível de migração do campo para as cidades e deslocamento maciço de pessoas 

do setor primário para o secundário e terciário. E “dadas as condições de trabalho rural no 

Brasil, a mudança não podia deixar de causar sensação de melhoria de vida” (CARVALHO, 

2003, p. 169-170). 

O regime militar do período pós-1964 manteve a visão do direito social como 

privilégio, mas ao invés de manter o padrão de cooptação (no qual existia certo nível de 

negociação ainda que controlada e desigual) adotou uma postura de forte repressão à ação 

coletiva. Segundo Rodrigues de Paula (1992, p. 120), “à integração seletiva, política e social, 

sucederam-se a exclusão e a reintegração burocratizada”, padrão este caracterizado pela 

absoluta centralização decisória, pela fragmentação do aparelho de Estado em inúmeros 

segmentos e por uma acentuada tendência à privatização das políticas.  

Os governos militares ao mesmo tempo que restringiam os direitos políticos e civis, 

investiam na expansão dos direitos sociais. A unificação e universalização da previdência que 

era algo que se tentava fazer desde o governo Vargas, somente neste período se conseguiu 

concretizar. Em 1966, foi criado o Instituto Nacional de Previdência Social, unificou-se o 

sistema e atingiu-se o objetivo da universalização da previdência. Foi em 1971, ponto alto da 

repressão, que foi criado o Fundo de Assistência Rural, que efetivamente incluía os 

trabalhadores rurais na previdência. Os trabalhadores autônomos e empregados domésticos 

foram também incluídos na previdência, passando apenas a ficar de fora os que não tinham 

relação formal de emprego. É importante também citar a criação do Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço, que funcionava como um seguro-desemprego; do Banco Nacional de 

Habitação, cuja finalidade era facilitar a compra de casa própria aos trabalhadores de menor 

renda; e a criação do Ministério da Previdência e Assistência Social (CARVALHO, 2003). 

Note-se que à semelhança do que havia sido feito no Estado Novo, os governos 

militares utilizaram a mesma estratégia de “compensar a falta de liberdade política com o 
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paternalismo social” (CARVALHO, 2003, p. 190). O período democrático entre 1945 e 1964 

se caraterizara pelo oposto: ampliação dos direitos políticos e paralisação, ou avanço lento, 

dos direitos sociais. Refere Carvalho (2003) que, na década de 1930, sobretudo durante o 

Estado Novo, a tática teve grande êxito, conseguindo o governo amplo apoio, mas que a sua 

eficácia foi menor no período de autoridade militar. 

A atestar as transformações significativas que ocorreram, a partir dos anos 1960, na 

estrutura institucional e financeira do sistema de proteção social no Brasil, temos a formação 

de grandes sistemas organizacionais de caráter nacional, regulados pelo Estado, na área de 

bens e serviços sociais básicos – como na previdência social e na habitacional – e a criação de 

diversos fundos vinculados a setores sociais específicos, como é o caso do FGTS (PAULA, 

1992). 

A mudança de eixo nas políticas sociais que ocorre no Brasil, a partir de 1964, 

acontece a par com o conjunto de reformas institucionais levadas a cabo pelo Estado, com o 

objetivo principal de superar os obstáculos e criar novas bases para o desenvolvimento da 

acumulação capitalista no país. É neste contexto, de profundas transformações de ordem 

econômica e política, que se processaram, no país, neste período, e que reordenaram o padrão 

de financiamento e as formas de intervenção das políticas públicas, em geral, e das políticas 

sociais, em particular, que se deve procurar compreender o perfil da intervenção estatal nas 

áreas sociais nesta época (PAULA, 1992). 

No plano político, o regime militar de 1964 caracterizou-se pela tecnoburocracia da 

máquina estatal-administrativa e uma excessiva centralização e burocratização do poder 

decisório no nível do Governo Federal. No âmbito do plano econômico, a tentativa de 

viabilizar a expansão econômica interna através de alterações na estrutura financeira e 

institucional, provocou mudanças no padrão de financiamento das políticas públicas 

(PAULA, 1992). 

No plano social, pode-se afirmar que “o problema do desenvolvimento social foi 

tratado de forma subordinada ao âmbito da política econômica” (PAULA, 1992, p. 123), 

ampliando ainda mais a regressividade e a excludência da política econômica. Comprovando 

este aspecto, é relevante citar a criação por parte do governo de mecanismos de 

autofinanciamento das políticas sociais, “inadequados à obtenção de maior equidade social” 

(PAULA, 1992, p. 123). 
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Sintetizando os princípios que suportaram a reorganização da proteção social e têm 

marcado o funcionamento e a reprodução do sistema de intervenção social, desde o período 

pós-1964, vale a pena transcrever, na integra, Rodrigues de Paula ao afirmar que: 

Desse modo, delineou-se um perfil de intervenção governamental em políticas de 

corte social, coerente com o padrão de desenvolvimento econômico do País, cujas 

principais características são: extrema centralização (política, institucional e 

financeira) das ações do Governo na esfera federal; inexistência de participação 

social e política nos processos decisórios; predominância da lógica de 

autossustentação financeira nos investimentos sociais; processo de privatização das 

políticas públicas; como consequência das anteriores, reduzida efetividade social das 

políticas. (PAULA, 1992, p. 123)  

 

Pelo exposto acima, “o início do governo da então chamada «Nova República» 

(1985), no contexto da transição democrática, suscitou uma série de expectativas e propósitos 

de mudanças no sentido de se estabelecer um padrão mais equitativo de proteção social” 

(PAULA, 1992, p. 127). Na época, o social teve lugar de destaque no discurso do Governo 

Federal. Importa agora analisar como se concretizou a política social desde então até à 

atualidade e debater de que forma se atingiram ou não essas expectativas. 

 

iii) A cidadania após a redemocratização 

 

Após 1985, com a redemocratização, os direitos políticos adquiriram amplitude nunca 

antes atingida e recuperaram-se os direitos civis adquiridos antes do regime militar. No 

entanto, não se resolveram sérios problemas econômicos (desigualdade e desemprego) e 

sociais (sobretudo na educação, nos serviços de saúde e saneamento), assim como se assistiu 

a um agravamento da situação dos direitos civis no que se refere à segurança individual 

(CARVALHO, 2003). 

É com a Constituição de 1988 que se inicia uma nova era dos direitos sociais, 

assistindo-se a uma ampliação nunca vista em qualquer das Constituições anteriores 

(CARVALHO, 2003). Analisa-se, em seguida, como esses direitos se têm efetivado na 

realidade brasileira e o que têm contribuído para a afirmação da cidadania. 

Não obstante a amplitude dos direitos sociais, introduzidos através da Constituição 

Cidadã (assim denominada precisamente em virtude dos direitos que introduziu), longa foi a 

luta e muito se debate, atualmente, sobre o que se conseguiu efetivamente concretizar. 

Potyara Pereira (1998, p. 66) refere que “o conceito de Seguridade Social abraçado pela 

Constituição Federal Brasileira de 1988 é restrito e acanhado, se comparado com o esquema 
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concebido por Beveridge”, sendo que “o esquema brasileiro restringe-se à Previdência, à 

Saúde e à Assistência Social”. 

Não minimizando o mérito da Constituição e respectiva ampliação e afirmação de 

direitos sociais, Campos (1998, p. 10-11) afirma que a concepção de política social se privou 

à data “da complementaridade entre ações governamentais de impacto econômico e social”, 

que caracterizava a acepção original de política social no seu berço europeu. Acrescenta que: 

[...] entendendo «política social» unicamente como a intervenção do Estado, através 

de serviços ou benefícios sociais, disponibilizados universalmente a todos os 

cidadãos, tomados como direitos sociais, amputou-se-lhe a base econômica, ou seja, 

o necessário acompanhamento de políticas de pleno emprego e de salários 

sistematicamente conduzidas. (CAMPOS, 1998, p. 10-11). 

 

Por outro lado, é salientada por diversos autores a conjuntura internacional em que o 

modelo de «política social» chegava ao Brasil. Enquanto no Brasil se procurava implementar 

um sistema de proteção social que se pretendia universal, na Europa esses sistemas já 

entravam em decadência, assistindo-se a uma retração no campo dos direitos sociais. Campos 

citando Santos expressa que, em 1987: 

[...] nos países europeus, embora não se pudesse destruir legalmente a maior parte 

dos direitos conquistados, defendidos pelas organizações de trabalhadores, 

insinuava-se sua deterioração, através do rebaixamento do padrão de atendimento, 

cobrança de taxas, redução de gastos e mesmo privatização de serviços (CAMPOS, 

1998, p. 12). 

 

Assim é relevante referir alguns constrangimentos que têm marcado a concretização 

dos direitos sociais, nesta época mais recente, em que, segundo alguns autores, apesar dos 

avanços legais na área social, ocorre, na prática, uma dificuldade de implementar e 

operacionalizar os direitos que se constituem legalmente enquanto obrigação do Estado. A 

tendência é para se estabelecerem mecanismos mistos em que a responsabilidade fica 

partilhada entre o Estado e Sociedade Civil e em que o tipo de medidas adotadas não espelha 

o caráter universalista pretendido. 

Além das dificuldades já mencionadas, acrescem outras. Tal como afirma Campos 

citando Vieira, a oposição política ao enorme acolhimento constitucional da política social e 

os ataques efetuados pela classe dirigente a partir de 1995 são “sem precedentes no histórico 

da vida republicana brasileira” (CAMPOS, 1998, p. 20). 

Também do ponto de vista funcional, não se unificaram as três áreas da Seguridade 

Social conforme a Constituição. Assim, “as três áreas que compõem o complexo da 
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Seguridade Social não foram agregadas a uma mesma instituição ou a um mesmo corpo 

administrativo e nem partilham de plano e projetos comuns” (PEREIRA, 1998, p. 66), sendo 

“conhecidas as resistências e as dificuldades que as três áreas têm de trabalhar em conjunto, 

bem como as rejeições manifestadas pela Previdência e Saúde (notadamente a previdência) 

em relação à Assistência Social e aos seus demandantes desmonetarizados” (PEREIRA, 1998, 

p. 66). Depreende-se aqui uma dificuldade acrescida no âmbito da Assistência Social em 

afirmar-se enquanto política pública enquadrada pela Seguridade Social – dificuldade esta que 

será tratada mais adiante. 

É de salientar que na base desta tendência fragmentadora e, como exprime Pereira 

(1998, p. 67) “transgressora dos preceitos constitucionais no campo da Seguridade Social” 

não está apenas a incapacidade do governo em face das inovações propostas pela Constituição 

Federal, mas está associada à pressão internacional no sentido de firmar políticas de cunho 

neoliberal que primam pela privatização e focalização das políticas sociais. Procurando 

responder às pressões e acompanhar as mudanças econômicas e políticas mundiais, “o 

governo vem impondo, na prática, severas restrições ao conceito de Seguridade Social 

previsto na Carta Magna, antes mesmo de ele ser implementado” (PEREIRA, 1998, p. 68). 

Associada a esta tendência neoliberal na orientação das políticas sociais, nota-se “a 

reorientação da política social centrada no combate à pobreza” que surge “com o objetivo de 

reduzir os efeitos adversos dos ajustes estruturais e da reconstrução produtiva, 

institucionalizando-se à margem do campo da proteção social” (IVO, 2006, p. 67). 

Assim, “a discussão no sentido de ampliar a atuação governamental, para além da 

assistência tradicional tem ficado restrita ao enfrentamento da pobreza e, do ponto de vista 

programático, à cobertura pela concessão de renda mínima” (CAMPOS, 1999, p. 554), bem 

como a concepção de solidariedade associada à política social que deveria caminhar no 

sentido do universalismo, acaba limitando-se a uma concepção de “solidariedade moral e 

individual, em que as pessoas mais abastadas são instadas a oferecer ajudas eventuais aos 

pobres para suprir suas necessidades imediatas” (CAMPOS, 1999, p. 554-555). 

Como expõe Ivo (2006), identifica-se, desse modo, um paradoxo que coloca em 

confronto o regime político democrático, recentemente conquistado, que tende a incluir 

politicamente e ampliar a cidadania civil, com a dinâmica de uma economia que 

historicamente produziu as maiores taxas de desigualdades socioeconômicas e que tende hoje 

a aumentar a exclusão e a promover a limitação dos direitos sociais conquistados e, 

consequentemente, a negar a cidadania social. É pertinente citar o questionamento levantado 
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pela autora: 

Como manter a ordem jurídica e política baseada no princípio da igualdade básica 

entre cidadãos, num contexto de ampliação dos direitos civis e políticos, ao mesmo 

tempo em que se restringem drasticamente os direitos sociais e se aprofundam as 

desigualdades no acesso à distribuição de riqueza e aos bens públicos? (IVO, 2006, 

p. 68) 

 

O centro da política social passa a ter um caráter compensatório e não de 

redistribuição da riqueza. Há a desvinculação da pobreza dos seus determinantes estruturais e 

os pobres são desvinculados do sistema de proteção social, “passando a assistência a 

constituir-se em um atributo individual para aqueles que moralmente têm direito ou 

potencialidade para se desenvolverem” (IVO, 2006, p. 69). Os direitos sociais transformam-se 

em programas ou medidas focalizadas sob diferentes políticas sociais, não se constituindo 

enquanto direitos e mantendo um elevado nível de desigualdade e reprodução estrutural da 

pobreza. Sob a influência da visão neoliberal proliferada pelas agências internacionais “a 

participação não deve se converter em prática ou poder político, mas numa prática de 

empresariamento, através da qual as agências competem entre si de forma a incorporar os 

pobres ao mercado e não ao Estado” (IVO, 2006, p. 78). 

 

 

1.3.2. A Assistência Social no Brasil 

 

Como já foi referido, diversos autores afirmam que, no caso brasileiro, o rompimento com 

o legado assistencialista teve início com a Constituição de 1988 em que a Assistência Social 

adquiriu o estatuto de política pública.  

De acordo com a Lei Orgânica da Assistência Social (BRASIL, LOAS, 1993), art.l
º
 “a 

assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social não 

contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de 

ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento a necessidades básicas”. É 

neste contexto, apesar de todas as dificuldades à implementação da LOAS, que a “população em 

situação de pobreza deixou de ser «assistida» ou «favorecida» para se tornar usuária ou 

beneficiária” (MONNERAT; SOUZA, 2011, p. 45). 

Como mencionado anteriormente, existe uma dificuldade expressa da Assistência 

Social em relação às demais áreas da Seguridade Social em firmar-se como política pública e 

universal não só junto dos diversos setores da sociedade, mas no próprio Estado. Afirma 
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Potyara Pereira (1998, p. 67) que na base dessas dificuldades “está a ideia do governo de que 

a assistência social não é área de definição de políticas e, portanto, não deverá pautar-se pelos 

princípios e critérios pelos quais se regem as políticas públicas, que concretizam direitos de 

cidadania”. Já foram expostas anteriormente as tendências que advém desta situação: 

tendência à privatização e de transformação da Assistência Social numa prática focalizada, 

dissociada das restantes políticas.  

A Assistência Social é uma política tradicionalmente afetada pelo estigma associado à 

pobreza absoluta e extrema, existindo pressões no sentido de não viabilizá-la como um direito 

de cidadania e um dever do Estado, que englobe, também, a pobreza relativa. Como ressalta 

Campos (1998, p. 21), as dificuldades na conformação da Assistência Social espelham uma 

“impossibilidade de firmar serviços e benefícios sociais dentro de uma concepção de 

direitos”. 

A dificuldade do poder executivo em aprovar a lei que regulamenta a área e o corte da 

linha de pobreza que lhe foi imposto, é comprovante deste estigma (PEREIRA, 1998). No 

entanto, a aprovação da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) teve um papel 

fundamental, tornando necessário que a Assistência Social esteja na agenda política do país. 

Embora a Assistência Social no Brasil seja ainda muito mal compreendida, “deixou de ser 

uma não-questão, ou um problema crônico, apaziguado, que não despertava interesses 

opostos, para se transformar em uma questão, que tem mobilizado diferentes parcelas da 

sociedade e do Estado” (PEREIRA, 1998, p. 75). 

Então, se por um lado, na década de 1990, procurou consolidar-se a concepção de 

Assistência Social enquanto política pública, independente de contribuição prévia, tendo a 

LOAS representado mudança nos níveis conceitual, organizacional, gerencial e operacional 

na Assistência Social, por outro lado, não existiu investimento significativo nestas mudanças 

e:  

[...] ainda se ressente da falta de unidade programática e operacional, da débil 

sustentabilidade, da relutante e subalternizada inserção no elenco das políticas 

públicas, do orçamento residual, do caráter desconcentrador e não descentralizador 

da municipalização, e do restrito alcance social, estando muito aquém da cobertura 

universal. (SILVA, 2004, p. 176-178). 

 

Não obstante autores, como Sposati, afirmam a possibilidade da Assistência Social 

reverter a sua situação de política marginal e subalterna, contrapor a estratégia de 

discriminação que a Assistência Social seguiu historicamente, “constituindo-a num 
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«fornecedor eficiente» de serviços sociais aos segmentos mais espoliados” (SPOSATI; 

CARVALHO; FLEURY, 2012, p. 9-10). 

As tendências que marcam a Assistência Social, enquanto política, já foram colocadas 

nesta reflexão que percorreu a história e permitiu, assim, compreender quais as influências 

que têm sido trazidas para esta política na atualidade: privatização, focalização, corte dos 

gastos públicos da área social, perspectiva excludente sobre a pobreza e distribuição da 

riqueza, dentre outras. Também avanços são considerados e mencionados na literatura. 

Contudo, é preciso colocá-los sob uma luz crítica para se compreender o efetivo efeito que 

têm na realidade social do país e, acima de tudo, para as pessoas. 

Diversos autores mencionam como a constituição da Política de Assistência Social, 

enquanto direito universal, no Brasil, surgiu na contramão do que acontecia, à época, nos 

países capitalistas que assistiam nesse momento já à retração dos direitos sociais, promovidos 

inicialmente pelos Estados de Bem-estar. No entanto, cabe aqui ressaltar, novamente, a 

questão de que “para avaliar a vigência dos direitos sociais, não basta verificar que constam 

das leis em vigor. É preciso avaliar seu gozo efetivo pela população ou de sua parte 

necessitada” (PINSKY; PINSKY, 2003, p. 252-253). No caso brasileiro, o que se afirma é que 

embora não se tenha chegado sequer a um Estado de Bem-estar, já se assiste também a uma 

limitação dos direitos sociais. 

No Brasil, o debate sobre a ampliação da atuação governamental tem-se centrado no 

enfrentamento da pobreza e, do ponto de vista programático, à cobertura pela concessão de 

renda mínima. Pode-se dizer que se têm feito opções tipicamente associadas ao sistema liberal 

em que se substitui a disponibilidade de serviços sociais por pagamento de benefícios em 

dinheiro, “acentuando a livre escolha no mercado da parte dos beneficiários e contribuindo 

para a menor extensão do aparelho estatal” (CAMPOS, 1999, p. 554). A reforma do Estado 

integrou uma visão de transferência de responsabilidades para organizações privadas, embora 

muitas vezes, financiadas em grande parte com recursos públicos. Essas estratégias de política 

social com base na focalização, na privatização, e de base tipicamente liberal, representam, 

certamente, uma restrição à possibilidade de expansão real dos direitos sociais (CAMPOS, 

1999). 

Todos esses fatores (ditados pela história) marcam a cidadania social de hoje e 

impactam fortemente no acesso aos direitos por parte dos cidadãos. Atualmente, existe um 

forte debate no Brasil sobre a focalização versus universalização. O carro-chefe da 

Assistência Social, hoje, no Brasil, é um programa de transferência de renda condicionada 
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(programa esse em análise nesta pesquisa). Em torno desse programa, inúmeros debates têm 

surgido com argumentos contra e a favor.  

Antes de abordar os Programas de Transferência de Renda Condicionada, 

nomeadamente o Bolsa Família, será importante compreender a questão da emancipação, que 

se pretende aqui associar à análise da Assistência Social. 
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CAPÍTULO 2 – A QUESTÃO DA EMANCIPAÇÃO  

 

A escolha do tema da «emancipação» associado à Assistência Social obriga a um triplo 

esforço. Em primeiro lugar, é necessário esclarecer qual o significado de emancipação e como 

tal palavra tem vindo a ser apropriada e utilizada ao longo do tempo. Torna-se também 

fundamental, entender de que forma esse conceito tem sido apropriado (ou não) no âmbito das 

políticas sociais, nomeadamente da Assistência Social. E, por fim, é necessário recriar este 

conceito para que se possa efetuar a análise proposta nesta pesquisa e observar de que forma a 

Política Pública de Assistência Social contribui para a emancipação dos cidadãos. 

A emancipação, como veremos, tem sido historicamente associada, por um lado, à 

questão da liberdade e, por outro, à revolução social. Ao nos referirmos a famílias e indivíduos 

atendidos pelas políticas de assistência social, teremos inevitavelmente que, de alguma forma, 

«recriar» este conceito, colocando-o, a par com este macroespaço de ação, num microespaço 

que se aproxime da vivência cotidiana destas famílias.  

 

 

2.1. EMANCIPAÇÃO – OS SIGNIFICADOS DO TERMO  

 

Tentemos numa primeira fase apurar o significado literal de emancipação. Num 

dicionário de língua, em definição curta, literal e simples vemos que emancipação surge 

associada à “ação ou efeito de emancipar-se”, “alforria, libertação”, “instituto jurídico pelo 

qual [...] o menor [...] adquire gozo dos direitos civis” (FERREIRA, 2004, p. 726).  

Embora curta e simples, essa definição já transparece alguns dos significados que 

historicamente a palavra foi adquirindo, além de ser o instituto jurídico através do qual o 

menor adquire a capacidade civil antes de completar a idade estipulada por lei. 

A libertação surge associada à imagística da emancipação. Assim, o termo 

emancipação tem uma forte ligação com a questão da escravidão. No século XIX, as palavras 

«emancipação» e «libertação» eram utilizadas para se referir “à abolição de restrições jurídicas 

aos judeus europeus, aos servos russos e aos escravos americanos” (OUTHWAITE; 

BOTTOMORE, 1996, p. 237). O Dicionário de Filosofia, por sua vez, descreve emancipação 

como o “processo de libertação da humanidade em relação a qualquer tipo de vínculo 

religioso, político, econômico, etc. que impeça sua plena realização” (ABBAGNANO, 2007, 

p. 362). De acordo com esses significados, emancipação já assume um caráter de ação 



50 
 

coletiva na sociedade, aproximando-se mais a processos societários e não de caráter 

meramente individual. 

Em outras áreas do pensamento radical, as palavras «libertação» e «emancipação» 

também costumam ser usadas como alternativas ou complementos de um vocabulário da 

revolução social, especialmente na teoria crítica. O termo surge associado a movimentos de 

libertação nacional e anticolonialistas, bem como em referência à causa feminista e gay 

(OUTHWAITE; BOTTOMORE, 1996). 

No que respeita às referências teóricas mais marcantes, “o ideal da emancipação 

caracteriza movimentos díspares como o iluminismo, o marxismo, o positivismo, etc, e é 

típico da Modernidade e da sua ideia de progresso” (ABBAGNANO, 2007, p. 362-363). 

Num panorama muito sumário das diferentes abordagens, é de se mencionar algumas 

das abordagens da questão da emancipação.  

 

 

2.2. EMANCIPAÇÃO – DIFERENTES ABORDAGENS   

 

Sistematizar os termos e experiências associados ao campo da emancipação, de forma 

a construir este conceito, não será fácil. Diferentes perspectivas têm sido adotadas face à 

questão da emancipação, sendo que, como referido, em algumas dessas perspectivas o termo 

emancipação surge associado à questão da revolução social. A noção de emancipação é 

utilizada diversas vezes “como palavra-chave para afirmar formas de vida que não se pautam 

por valores hegemônicos de dominação e controle, em práticas que têm acontecido no 

decorrer da história e que continuam acontecendo no aqui e agora” (CEDEÑO, 2006, p. 46). 

Será interessante mencionar sinteticamente algumas destas concepções e abordagens 

que historicamente foram se constituindo relativas à questão da emancipação. 

A teoria de Marx (mais desenvolvida adiante) distingue emancipação política e 

emancipação humana. Emancipação Política se limita à igualdade formal dos indivíduos 

perante a lei. A Emancipação Humana, que seria a forma absoluta de emancipação, implica a 

superação das desigualdades reais, ou seja, a ideia de uma democracia substancial em que os 

homens sejam iguais não só no plano político, mas também no plano econômico.  
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No caso do iluminismo, o ideal de emancipação é parte “integrante de uma dialética da 

razão destinada a gerar, em virtude dos seus próprios pressupostos, os horrores da desrazão” 

(ABBAGNANO, 2007, p. 362-363). 

Os pós-modernos distinguem a própria essência da capacidade de projeção moderna e 

o símbolo das suas falhas. Consideram que o pensamento e ação dos séculos XIX e XX são 

dirigidos pela ideia de Emancipação, abordada de modos diferentes, através de diferentes 

narrativas: a narrativa da: 

Emancipação da ignorância e da escravidão através do conhecimento e do 

igualitarismo, a narrativa especulativa da realização da idéia universal através da 

dialética do concreto, a narrativa marxista da Emancipação da exploração e da 

alienação através da socialização do trabalho, a narrativa capitalista da Emancipação 

da pobreza através do desenvolvimento técnico-industrial (Il postmoderno spiegato 

ai bambini, 1986, Trad. It., Feltrinelli, Milão, 1987, p. 34; v. Metanarrativas apud 

ABBAGNANO, 2007, p. 362-363). 

 

Ao contrário dos pós-modernos, Habermas e os neomodernos consideram que o ideal 

progressista de Emancipação (e o projeto de uma sociedade de sujeitos livres e desalienados) 

não «falhou» mas ficou «inacabado» (ABBAGNANO, 2007). Habermas defende um conceito 

de emancipação em que o interesse é orientado pelo conhecimento. Neste modelo de 

Habermas: 

[...] as ciências emancipatórias combinam o estudo de processos causais a serem 

encontrados na ciência empírica com a transformação de nossa compreensão de nós 

próprios a ser obtida a partir da hermeneutica; eles envolvem a identificação e 

remoção de obstáculos causais para a compreensão, como blocos psicológicos e 

ideologias sociais dominantes (OUTHWAITE; BOTTOMORE, 1996, p. 237).  

 

 

2.2.1. Marxismo e Emancipação  

 

Tendo sido o Marxismo a teoria social e política que mais sistematicamente explorou 

o potencial emancipatório da modernidade (SANTOS, 2011), será importante abordar aqui a 

questão da emancipação na visão marxista de forma um pouco mais aprofundada. 

Como já foi referido, Marx utilizava a distinção entre emancipação política e 

emancipação humana para demonstrar o que considerava a verdadeira emancipação. Para ele, 

era fundamental a crítica questionar não apenas “quem há de emancipar e quem deve ser 

emancipado”, mas de que “espécie de emancipação se trata; quais as condições implícitas da 

emancipação que se postula” (MARX, 2010, p. 15). 
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Ao discorrer sobre emancipação política, o autor assumia que esta constituía um 

grande progresso e uma etapa fundamental na emancipação humana. No entanto, afirmava a 

necessidade de consciência sobre as limitações da emancipação política. A emancipação 

política era associada a uma cisão entre a vida pública e a vida privada dos cidadãos. Assim, 

de acordo com a sua teoria, ao banir, por exemplo, a religião do direito público, não se está a 

emancipar o homem da religião, mas a passá-la para o direito privado. Como elucida o 

próprio Marx, “a emancipação política é a redução do homem, de um lado, a membro da 

sociedade burguesa, a indivíduo egoísta independente e, de outro, a cidadão do estado, a 

pessoa moral” (MARX, 2010, p. 41). 

Na sua visão, uma emancipação pela mediação do Estado produz uma “cisão pela qual 

o ser humano passa a possuir uma «dupla existência»” (IASI, 2011, p. 51). A cisão referida 

diz respeito não apenas à esfera pública e privada, mas à «vida genérica» em oposição à «vida 

egoísta». 

De acordo com o autor:  

[...] somente quando o homem individual real recupera em si o cidadão abstrato e se 

converte, como homem individual, em ser genérico, em seu trabalho individual e em 

suas relações individuais, somente quando o homem tenha reconhecido e organizado 

suas «forces propres» como forças sociais e quando, portanto, já não separa de si a 

força social sob a forma de força política, somente então se processa a emancipação 

humana (MARX, 2010, p. 42). 

 

A questão de fundo que se coloca no pensamento marxiano relaciona-se com o fato de 

“o ser humano não se reconhecer como humano, atribuindo sua sociabilidade para algo além 

de si; não se reconhecer no outro, em sua genericidade, mas através de uma mediação” (IASI, 

2011, p. 49-50). Iasi (2011, p. 56) considera, assim, que se pode afirmar que “a emancipação 

humana – tal como pensada por Marx, como a restituição do mundo e das relações humanas 

aos próprios seres humanos – exige a superação de três mediações essenciais: da mercadoria, 

do capital e do Estado”. 

Na visão de Marx, a emancipação humana exige a superação das mediações que se 

interpõem entre o humano e seu mundo para que a humanidade possa dirigir, de forma 

consciente e planejada o seu destino – podendo decidir por um destino diferente daquele 

criado pela sociedade capitalista. 

Para Marx, é a ação concreta dos seres humanos que dirige a história e define a sua 

sociabilidade e não nenhuma manifestação de qualquer essência. O autor afirma que os seres 

humanos em cada momento atuam sobre as condições deixadas pelas gerações precedentes, 
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constituindo-se este processo simultaneamente em continuidade e ruptura. Na sua perspectiva, 

não obstante a humanidade não poder escolher as circunstâncias e a base material sobre a qual 

constrói as alternativas de seu desenvolvimento, cabe-lhe agir sobre essa base que não é de 

sua escolha, alterá-la e transformá-la para as gerações futuras. É a partir dessa perspectiva que 

Marx defendia que são os seres humanos que fazem a sua história, mas não a fazem como 

querem (IASI, 2011). 

A emancipação exige a superação das mediações que impedem uma percepção da 

história enquanto fruto da ação humana. Segundo Marx, é fundamental que os seres humanos 

tenham um controle consciente da sua existência. A emancipação humana deve realizar uma 

revolução e quebrar o metabolismo do capital. A superação do Estado eliminando as bases da 

existência das classes é um pressuposto da emancipação e da liberdade, de acordo com esta 

perspectiva (IASI, 2011). 

 

 

2.2.2. Pós-modernidade e Emancipação  

 

Numa abordagem pós-moderna da emancipação, Boaventura Sousa Santos alude sobre 

o conhecimento-emancipação e define este processo. Afirma o autor que, a partir dos séculos 

XVI e XVII, emergiu a modernidade ocidental enquanto paradigma sócio-cultural 

revolucionário assente numa tensão dinâmica entre regulação social e emancipação social. No 

entanto, refere que:  

[...] a partir de meados do século XIX, com a consolidação da convergência entre o 

paradigma da modernidade e o capitalismo, a tensão entre regulação e emancipação 

entrou num longo processo histórico de degradação caracterizado pela gradual e 

crescente transformação das energias emancipatórias em energias regulatórias 

(SANTOS, 2011, p. 15).  

 

Sousa Santos (2011) vem afirmar que a hegemonia da ciência “ocidental” leva ao 

desperdício de experiência e de conhecimento valioso, defendendo que mais do que uma 

teoria comum, necessita-se de uma teoria de tradução, como parte da teoria crítica pós-

moderna, que “torne as diferentes lutas mutuamente inteligíveis e permita aos actores 

colectivos «conversarem» sobre as opressões a que resistem e as aspirações que os animam” 

(SANTOS, 2011, p. 27). 
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O autor distingue no projeto da modernidade duas formas de conhecimento: o 

conhecimento-regulação, cujo ponto de ignorância se designa por caos e, cujo ponto de saber, 

se designa por ordem e o conhecimento-emancipação, cujo ponto de ignorância, se designa 

por colonialismo e, cujo ponto de saber, se designa por solidariedade. Afirma que o 

conhecimento-regulação veio a dominar totalmente o conhecimento-emancipação devido à 

forma como a ciência moderna se institucionalizou enquanto conhecimento hegemônico. 

Nesta perspectiva, a teoria crítica, ao negligenciar a crítica epistemológica da ciência moderna 

embora pretendesse ser uma forma de conhecimento-emancipação, acabou por se converter 

em conhecimento-regulação (SANTOS, 2011). 

Segundo o autor, a teoria crítica pós-moderna não coloca o conhecimento-

emancipação como aspirando a uma grande teoria, mas aspirando, sim, a uma teoria da 

tradução que sirva de suporte epistemológico às práticas emancipatórias (SANTOS, 2011). A 

teoria crítica pós-moderna visa transformar-se num senso comum emancipatório, é autor-

reflexiva e “é a consciência cartográfica do caminho que vai sendo percorrido pelas lutas 

políticas sociais e culturais que ela influencia tanto quanto é influenciada por elas” (SANTOS, 

2011, p. 37). 

De acordo com Sousa Santos (2011), o paradigma da modernidade é muito rico e 

complexo, é um projeto ambicioso e revolucionário, mas também com diversas contradições 

internas. As suas propostas são caracterizadas por inovação social e cultural, mas, por outro 

lado, a complexidade dos elementos constitutivos desta proposta torna praticamente 

impossível o cumprimento das promessas deste paradigma. 

A hipercientifização do pilar emancipação permitiu promessas brilhantes e ambiciosas, 

mas que não se vieram a cumprir. Existiu um desenvolvimento desequilibrado e 

hipercientifizado do pilar da emancipação e um desenvolvimento igualmente desequilibrado 

do pilar da regulação, nos últimos dois séculos. A regulação, constituída por três princípios 

(Estado, mercado e comunidade), desenvolveu-se essencialmente com base no princípio do 

mercado em detrimento do princípio do Estado e do princípio da comunidade (SANTOS, 

2011). 

Assistindo-se à redução da emancipação moderna à racionalidade cognitivo-

instrumental da ciência e à redução da regulação moderna ao princípio do mercado, há uma 

absorção da emancipação pela regulação. A emancipação permanece, mas não como tensão 

dialética da regulação e, sim, como espelho da regulação, dando lugar a práticas sociais cada 

vez mais contingentes e convencionais, coexistindo essa contingência e essa 
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convencionalidade com um grau cada vez maior de rigidez e de inflexibilidade (SANTOS, 

2011). Neutraliza-se, desta forma, a perspectiva de transformação social profunda e de futuros 

alternativos. Afirma Sousa Santos (2011, p. 57) que “a própria regulação desacreditou-se 

ideologicamente enquanto pilar da modernidade, devido às suas contradições internas”, ou 

seja, “a contigência global e a convencionalidade minaram a regulação sem promover a 

emancipação: enquanto a regulação se torna impossível, a emancipação torna-se impensável” 

(SANTOS, 2011, p. 57). 

Após dois séculos de excesso de regulação em detrimento da emancipação, a solução 

apontada pela pós-modernidade não passa por um novo equilíbrio entre regulação e 

emancipação, mas sim por um desequilíbrio dinâmico que sobreponha a emancipação à 

regulação (SANTOS, 2011). É necessário conceder primazia ao conhecimento-emancipação 

transformando, por um lado, a solidariedade na forma hegemônica de saber e, por outro, que 

se aceite um certo nível de caos decorrente da negligência relativa do conhecimento-regulação 

(SANTOS, 2011). 

A proposta da perspectiva do pós-moderno de oposição, apresentada por Sousa Santos 

(2011), para esta fase de transição paradigmática (que o autor defende), “consiste na 

revalorização e reinvenção de uma das tradições marginalizadas da modernidade ocidental: o 

conhecimento-emancipação” (SANTOS, 2011, p. 81). Nesta proposta, afirma-se a 

necessidade de um novo senso comum – o senso comum emancipatório. Ou seja, “o 

conhecimento emancipação tem de romper com o senso comum conservador, mistificado e 

mistificador, não para criar uma forma autônoma e isolada de conhecimento superior, mas 

para se transformar a si mesmo num senso comum novo e emancipatório” (SANTOS, 2011, 

p. 107). 

O conhecimento-emancipação, enquanto novo senso comum, não despreza o 

conhecimento que produz tecnologia, mas entende que tal como o conhecimento deve 

traduzir-se em autoconhecimento, e é um senso comum discriminatório (ou desigualmente 

comum), construído para ser apropriado privilegiadamente pelos grupos sociais oprimidos, 

marginalizados ou excluídos e, de fato, alimentado pela prática emancipatória destes 

(SANTOS, 2011). 

Sousa Santos afirma que falar de emancipação social consiste numa simplificação e, 

que, na prática, a transição paradigmática irá traduzir-se em emancipações sociais. Essas 

emancipações associam-se a seis espaços estruturais: espaço doméstico; espaço de produção; 

espaço de mercado; espaço da comunidade; espaço da cidadania; e espaço mundial. As lutas 



56 
 

emancipatórias devem necessariamente opor-se à regulação social existente e às novas formas 

que se venham a criar, fruto das próprias lutas emancipatórias. Na emancipação pós-moderna, 

existe a exigência de vigilância sobre si próprio e de autorreflexividade. 

A necessidade de falar em emancipações e não em emancipação justifica-se, pois, a 

transformação vai assumir características diferentes nos diversos espaços estruturais. Afirma o 

autor que: 

[...] um dos objetivos fundamentais das lutas conduzidas pelas forças sociais 

emancipatórias na transição paradigmática consiste em transformar essa capacidade 

cósmica do Estado numa capacidade caósmica: em vez de impor uma forma de 

sociabilidade, o Estado deve ser constituído de modo a criar as condições para a 

experimentação social, isto é, as condições necessárias para que as sociabilidades 

alternativas possam ser credivelmente experimentadas em cada um dos seis espaços 

estruturais. Ora isto implica uma profunda transformação, senão mesmo uma radical 

reinvenção (SANTOS, 2011, p. 334-335). 

 

 

2.3. EMANCIPAÇÃO: EM BUSCA DE UM CONCEITO 

 

2.3.1. Emancipação: uma aproximação ao cotidiano 

 

Na busca para “trazer” o conceito de emancipação para uma vertente mais aproximada 

do cotidiano, foram pesquisados outros trabalhos que abordassem o tema. No âmbito da 

psicologia social, uma tese de doutorado abordou a questão da emancipação sob a perspectiva 

de uma noção situada e libertária. Alguns aspectos apontados são de interesse nesta análise, 

complementando a abordagem teórica já efetuada. 

A noção de emancipação, no referido trabalho, é assim situada no cotidiano, nos 

pequenos atos que, por vezes, conseguem extrapolar as dinâmicas de poder-dominação-

controle que constituem a sociedade atual. Nesta perspectiva, valorizam-se as 

microexperiências que criam relações e comunidades mais igualitárias, considerando que a 

emancipação não parte de um ponto zero e que se deve optar pela postura política de 

fortalecer e melhorar o que já se tem e não de impor outras formas de organização (CEDEÑO, 

2006). 

A autora propõe-se a trabalhar uma noção de emancipação “modesta e finita” que seja 

útil no contexto do seu projeto que visa entender iniciativas igualitárias em sociedades de 

controle. Desta forma, não é efetuada uma proposta universal da emancipação, considerando 
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que existem múltiplas formas de poder-dominação-controle e múltiplas ações de 

emancipação-potência-resistência.  

A emancipação é trabalhada como:   

a) uma série de práticas de ocupação de espaços de possibilidades liberadoras, 

ocupações que se articulam em formas de luta a maior escala; b) essas práticas se 

realizam em processo de potência e resistência; c) assim como o 

poder/dominação/controle, a emancipação se constrói de forma cotidiana e fractal, 

fazendo micro-utopias ou heterotopias no aqui e agora, fortalecendo o lugar onde se 

está [...] (CEDEÑO, 2006, p.240). 

 

Nesta visão, a emancipação enquanto ocupação é entendida “como processo ou 

microprocesso cotidiano de ocupação de um espaço de possibilidades contra-hegemônicas de 

vida, baseadas na ajuda mútua e na dignidade” (CEDEÑO, 2006, p. 241). A ocupação 

pressupõe a existência de um espaço previamente preenchido com materialidades e 

sociabilidades diferentes das pretendidas, estando esse espaço em maior ou menor medida, 

atravessado por dinâmicas de poder-dominação-controle que são questionadas. Pretende-se, 

neste processo, reconhecer lógicas hegemônicas imbuídas em nós e criar alternativas a elas. 

No cotidiano, estamos constantemente reproduzindo as normas vigentes e também ocupando 

espaços e microespaços, no entanto, muitas dessas ocupações físicas não são emancipatórias, 

questionando determinadas dinâmicas dominadoras, mas propondo outras no seu lugar 

(CEDEÑO, 2006). 

Procurando definir, então, qual a especificidade destas práticas emancipatórias de 

ocupação, a autora recorre à teoria de Sousa Santos (descrita acima) e afirma que, “nelas, 

aprende-se a gerar formas de conhecimento-emancipação, cujo «ponto de saber» seria a 

solidariedade ou ajuda mútua, e que teriam por «ponto de ignorância» o colonialismo” 

(CEDEÑO, 2006, p. 242). As múltiplas ocupações de espaços emancipatórios enfatizariam e 

contribuiriam para a construção do «conhecimento-emancipação» - não de forma pura, mas 

lidando com dinâmicas de poder-dominação-controle. Optando pelo conhecimento-

emancipação, pode-se construir o melhor da emancipação e o melhor da regulação, tendo as 

microações do cotidiano, considerando os limites de cada caso, um papel importante 

(CEDEÑO, 2006). 

A ocupação de espaços referida, não diz respeito apenas à ocupação de espaços 

físicos, mas do tempo, da ação, dos recursos ou de combinações desses aspectos. A 

emancipação, neste sentido de ocupação, significa “a restituição de formas ou microformas de 

vida que eram nossas, coletivas e que nos foram roubadas” assim como “poder empreender 
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ações que dão sentido à nossa vida e que não necessariamente se encaixam nos padrões do 

dito «normal»” (CEDEÑO, 2006, p. 243-244). É poder combinar espaço, tempo, ação e 

recursos de múltiplas formas.  

Afirma a autora que para alguns tipos de ocupação, que se referem a (micro) formas de 

vida não convencionais, é necessário criar coragem, “emancipando-nos dos nossos medos” 

existentes devido às relações de poder-dominação-controle. Neste sentido, a palavra 

emancipação é utilizada para falar deste “processo psicossocial, cotidiano, micro, de 

reconhecer a cada momento as diversas formas de tutela ou opressão que nos afetam, estudá-

las, compreendê-las e dilui-las, passando a ocupar posicionamentos, lugares ou trajetórias 

diferentes que não podíamos ou não nos permitiam ocupar” (CEDEÑO, 2006, p. 244-245).  

Afirma que o termo emancipação lembra que os seres humanos não são livres, nem 

iguais, e aponta as dinâmicas de dominação e os medos que nos impedem de nos rebelar, 

suficientemente, contra essa dominação e que nos impedem de fazer mundos diferentes. A 

emancipação efetiva exige “entender a própria posição e assumir a liberdade de mudar, de 

ocupar outros espaços de possibilidades pela via da ação, do tempo, do espaço e/ou recursos” 

(CEDEÑO, 2006, p. 245-246). 

Utilizando os argumentos de Colson, a autora discorre sobre a emancipação enquanto 

processo de potência e resistência. Ser ativo e não apenas reativo na procura de formas 

alternativas de vida e respostas às necessidades, implica resistir exercendo simultaneamente 

potência. É necessário afirmar-se e fortalecer-se, pondo em prática ações que geram soluções 

às necessidades sentidas em diferentes momentos, implicando a emancipação uma potência 

que afirma a si mesma no acontecer. Implica a ocupação de espaços, de posicionamentos ou 

trajetórias gerando a possibilidade de se ir além dos limites atuais, construindo novas 

sociabilidades e materialidades e satisfazendo necessidades que, até então, estavam vedadas 

(CEDEÑO, 2006). 

Ainda valendo-se da teoria de Colson, a autora refere que:  

[...] as forças potencialmente emancipadoras – aqui entendidas como potência e 

resistência – são dependentes da dominação em três sentidos: a) na opressão que 

vivem e que as produz; b) nas suas próprias lutas, que estão sob constante 

possibilidade de limitar-se à simples rejeição da opressão (que é o perigo de apenas 

resistir, sem exercer potência, procedendo então de forma reativa e não ativa), e c) 

nos meios usados para lutar, já que frequentemente eles são moldados pelas 

exigências de luta e, portanto, pelo inimigo que se quer destruir (CEDEÑO, 2006, p. 

249). 
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Mais do que olhar a questão da emancipação e o poder-dominação-controle como 

sendo uma problemática ampla, praticamente impossível de superar, é útil pensar em 

problemáticas específicas que se articulam, que nos possibilitam agir e sermos responsáveis 

com as nossas ações locais (CEDEÑO, 2006). 

Assim, emancipar-se significaria ampliar possibilidades em uma matriz de ação. É 

construir formas de contracultura e dizer não ao que nos impõem ou ao que nos captura e 

seduz. Emancipar-se é “uma grande recusa: negar o que somos e construir outras formas de 

agir e ser” (CEDEÑO, 2006, p. 250-251), tornando-nos independentes e ganhando liberdade 

em pequenos microprocessos do dia a dia. A «potência emancipadora» procura quebrar as 

constrições que lhe são impostas e associar-se, de forma livre, a outras forças livres, 

aumentando a potência e permitindo uma liberdade cada vez mais ampla (CEDEÑO, 2006). 

Em resumo, a autora afirma que: 

Emancipar-se, então, é aprender a exercer potência e resistência em ações práticas, 

para ocupar novos espaços de vida, cada vez mais potentes. Isso acontece de forma 

situada ou territorializada: a emancipação, que poderia adquirir múltiplas formas, 

adquire uma específica dependendo do momento e do lugar, e vai se transformando 

nas práticas cotidianas. (CEDEÑO, 2006, p. 251). 

 

Também implicada na visão de emancipação apresentada, está a ideia de emancipação 

fractal “atravessada pela captura da potência coletiva, da dignidade, da ajuda mútua, e 

implica, portanto, em uma proposta inacabável de emancipação em todas as escalas” 

(CEDEÑO, 2006, p. 253). 

Emancipação passa também por deixar as pessoas usarem os recursos que têm para 

construirem, melhorarem e defenderem os lugares que ocupam (CEDEÑO, 2006). 

 

 

2.3.2. Emancipação e Serviço Social 

 

Situou-se, até aqui, a questão da emancipação de forma geral. Cabe agora iniciar uma 

aproximação do conceito com relação à área social. Autores do Serviço Social abordam esta 

questão de um modo que poderá também ser útil nesta análise e na abordagem que se 

pretende fazer sobre a questão da emancipação. 

José Fernando Siqueira da Silva discute a questão da resistência e emancipação no 

Serviço Social. Em sua análise, utiliza a teoria marxista de emancipação, já referida acima. 
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Utiliza a diferenciação «emancipação política» e «emancipação humana» para explicitar o seu 

ponto de vista. 

O autor afirma que “a revolução e a emancipação humana não serão empreendidas 

pelo Serviço Social ou pelas profissões (evidentemente), pelo simples fato de que elas não 

possuem as condições objetivas para tal” (SILVA, 2013, p. 172), mas que é necessário que os 

profissionais dessas áreas adquiram uma perspectiva crítica. Considera que deve existir um 

trabalho educativo com os assistentes sociais que lhes permita a formação de uma consciência 

crítica e a mesma possa ser cultivada junto à população atendida. 

Salienta-se o papel que o Serviço Social pode ter na construção de uma sociedade 

consciente e organizada que irá auto-emancipar-se. Uma profissão não poderá emancipar a 

sociedade, mas poderá e deverá ter um papel importante neste processo de conscientização. O 

Serviço Social enquanto profissão de contato com as pessoas, enquanto profissão facilitadora 

do acesso a direitos, tem um componente educativo, não contribuindo para que as pessoas se 

acomodem à situação de exploração, injustiça, falta de acesso a direitos, entre outras. No 

entanto, o autor chama atenção para o risco que considera existir neste papel socioeducativo: 

[...] seja para negar a redução dele a ações pontuais, «inclusivas» ou de forte apelo 

psicossocial centrado em dinâmicas unicamente individuais, ou, ao contrário, seja 

para atribuir ao serviço social um papel que ele, por si só, não pode viabilizar: a 

consciência das massas e a emancipação humana (SILVA, 2013, p. 189). 

 

Ao analisar a questão da ação socioeducativa dos assistentes sociais requer-se 

considerar o «terreno pantanoso» em que atuam, em que a gestão da pobreza efetuada, 

centrada na precária satisfação de algumas carências humanas, limita, ao extremo, a 

emancipação política dos pobres. Não esquecendo, adicionalmente, que a emancipação 

política, embora fundamental, seria apenas um aspecto da emancipação humana (SILVA, 

2013). É assim necessário para a emancipação humana que as pessoas tenham um controle 

consciente da sua existência e que superem as mediações que as impedem de ver a história 

como fruto de sua própria ação. 

Urge aqui questionar, de que forma, então, a ação dos assistentes sociais e a 

implementação de políticas sociais públicas contribui para a emancipação humana. 

No ideário burguês, a liberdade se relaciona essencialmente com a emancipação 

política, com o cidadão abstrato que está ou não inserido na lógica de mercado, sendo a 

desigualdade naturalizada e entendida enquanto falta de igualdade de oportunidades para o 

acesso ao mercado e à livre concorrência. No caso do Brasil, afirma o autor, que a própria 
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emancipação política é precária devido à política atual em que as ações frequentemente são 

pontuais, focais e minimalistas (SILVA, 2013). 

Desse modo, José Fernando Siqueira da Silva questiona: como considerar hoje os 

programas como o Bolsa Família e outros programas de transferência de renda espaços da 

emancipação política (ainda que seja a «emancipação política» propiciada pelo capital). Como 

discutir, em meio a tantas contradições a emancipação humana. Estas reflexões são 

consideradas fundamentais para refletir o Estado atual e para que:  

[...] os profissionais que atuam na área social repensem as complexas relações 

cotidianamente estabelecidas e por eles vivenciadas na relação direta com a 

desigualdade social propiciada estruturalmente pelo mundo do capital (em suas 

múltiplas expressões particulares) e os programas e projetos sociais que também 

estão sendo gerenciados por assistentes sociais (SILVA, 2013, p. 196). 

 

Outra questão levantada relaciona-se com o fato de o gerenciamento dos direitos 

funcionais constituir não uma forma de emancipação, mas de reprodução do capital, 

configurando-se como perda de espaço de luta das camadas pobres da população. É necessária 

uma atitude crítica face à crença no etapismo no alcance da emancipação humana. Será que o 

adensamento da emancipação política contribui para a emancipação humana ou o seu inverso? 

É necessário, segundo o autor,  

[...] saber com qual direção esta defesa de direitos deve ser feita ocupando, ao 

mesmo tempo, os espaços existentes (que permitem a contradição – e nem todos 

merecem essa atenção), forcejando seus limites, exercendo a crítica-crítica que põe 

em xeque as ações empreendidas, os limites nelas contidos, as contradições 

institucionais (SILVA, 2013, p. 197). 

 

Dois equívocos são apontados face à questão da emancipação humana: o primeiro 

refere-se à atribuição e restrição da emancipação humana à esfera da defesa de direitos; o 

segundo é atribuir às profissões e aos profissionais a realização da emancipação humana – não 

significando que essas instâncias “não tenham nada a contribuir ao acúmulo de forças 

comprometidas com a emancipação humana” (SILVA, 2013, p. 197-198). 

O indivíduo é situado enquanto sujeito e objeto de e em processos sociais complexos e 

contraditórios. Por um lado, como indivíduo-social, a pessoa acarreta uma subjetividade que 

contém carências e necessidades humanas, e o genérico, que contém as determinações 

universais. Como refere Silva (2013, p. 198-199), a determinação estrutural – impõe “as 

condições objetivas por onde tais individualidades-sociais se movimentam, se formam, 

tomam decisões relativas atreladas às suas condições reais, suas carências e necessidades 

efetivas, influenciados, inclusive, por casualidades decorrentes da sociabilidade em curso”. 
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Logo, considera que não é possível negar o caráter funcional das políticas sociais e dos “[...] 

diversos tipos de intervenção profissional que, a partir delas, foram se configurando” (SILVA, 

2013, p. 199). 

No período pós-autoritário brasileiro, existiram conquistas importantes no âmbito da 

emancipação política, relacionadas com a expansão e aprofundamento de direitos. No entanto, 

uma ação gradual de aprofundamento de direitos não propiciará diretamente a emancipação 

humana. Para o autor, a questão que se coloca para os assistentes sociais e não só, é se esse 

tipo de emancipação política, ocorrida no Brasil, pode ter alguma utilidade à emancipação 

humana. Apenas através desta análise crítica se consegue direcionar os esforços para o que 

vale a pena investir e para uma ação profissional comprometida com a emancipação humana 

(SILVA, 2013). 

O autor defende, assim, uma ação socioeducativa que, embora limitada, precisa conter 

uma vertente crítica e que permita uma realização de direitos, não apenas enquanto direitos 

abstratos, legalmente definidos, mas enquanto reflexo das tensões implícitas à emancipação 

política e “por meio de atitudes e ações permanentes que demonstrem as contradições não 

apenas entre o que está previsto em lei e sua incoerência prática, mas, sobretudo, contradições 

que revelam a incapacidade e a impossibilidade de estes direitos romperem com o criadouro 

da desigualdade social” (SILVA, 2013, p. 231). 

Danuta E. Cantoia Luiz, autora também de uma obra relacionada com o Serviço Social 

e emancipação, propõe-se a “identificar numa dimensão molecular, de profissão, em que 

sentido o Serviço Social está sintonizado com seu tempo, com seu propósito ético-político, e 

se vem compondo e contribuindo, teleologicamente, com os setores críticos da sociedade para 

a emancipação social dos setores com os quais trabalha” (LUIZ, 2011, p. 17). 

A autora situa a sua análise num contexto capitalista e neoliberal, considerando que 

toda a prática profissional ou social, que tenha a intenção de ser emancipatória, neste 

contexto, vai se defrontar com um quadro estrutural, que limita tal intenção. Por outro lado, 

afirma que esse contexto também mostrou que é palco de tendências contra-hegemônicas, que 

precisam ser continuamente recriadas, fazendo frente à configuração hegemônica. 

A autora reconhece as contradições que permeiam a sociedade, mas afirma também a 

importância das contribuições nas alternativas e formas de enfrentamento da realidade 

contraditória, em direção ao desenvolvimento de um movimento contra-hegemônico, para 

emancipação em relação à sociabilidade e aos valores capitalistas. 
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Na sustentação do seu argumento, a autora adota alguns pressupostos teorico-

metodológicos que baseiam a sua análise. Segue afirmando, com base em Gramsci, que pela 

via cultural e ético-política, pode haver uma instrumentalização para emancipação social e 

que poderá ser por esta via que se potencializam as massas, através de um protagonismo 

consciente, ativo e organizado para um caminho de contra-hegemonia. Toma como referência 

a modernidade, considerando a sua importância para as configurações sociais, políticas, 

culturais e econômicas do Século XX e também para o século XXI. Reconhece os jogos de 

força e os fatores estruturais e conjunturais que têm levado a que os privilégios de liberdade 

sejam apenas para alguns.  

A autora, neste estudo, reafirma a razão crítica como fundamento à emancipação 

social no sentido de evidenciar os valores modernos da democracia, do conhecimento crítico, 

da liberdade, da autonomia dos sujeitos e classes sociais, como valores modernos que ainda 

não foram atingidos pela classe subalterna. 

Na sua abordagem à emancipação social, identifica processos históricos e contradições 

que lhe são inerentes, posicionando-se pela afirmação da reconstrução de temáticas da 

modernidade, pela razão crítica e pela negação da perspectiva da pós-modernidade. Situa a 

emancipação como palavra intrínseca à modernidade e reconhece os diferentes significados 

que a categoria emancipação foi ganhando. 

Retomando a emancipação como uma das temáticas ou um dos valores modernos, a 

autora faz uma análise que vai considerando as circunstancialidades e rupturas históricas que 

determinam a constituição da emancipação social, na modernidade, ao longo dos diversos 

períodos, desde a Idade Média (pós-século XII) ao Renascimento.  

Na obra, é afirmada a importância do debate e da perspectiva crítica que 

desempenharam um papel preponderante – através das rupturas com o instituído – na 

construção do pensamento moderno, apesar de ideológica e economicamente ter prevalecido 

uma visão que não prima pela emancipação social. 

Através desta perspectiva e análise histórica, procura-se compreender como a 

emancipação social foi sendo construída e/ou desconstruída pela história. Damuta E. Cantoia 

Luiz salienta o saber e a consciência crítica enquanto características que favorecem a 

emancipação e evitam o conformismo ao estabelecido. Argumenta a defesa dos valores 

modernos, no que se refere à potencialidade do conhecimento, da liberdade e autonomia 

humana, da razão dialética, da emancipação, da democracia no desenvolvimento humano-
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social, apesar dos resultados ou produtos que estes tenham causado nas mãos e direção que as 

dominaram – capitalismo / liberalismo. 

A emancipação social é entendida como constitutiva e reflexo da modernidade, sendo 

que o entendimento desta categoria, para a autora, tem raízes nos valores crítico-modernos. 

Discorre também sobre as categorias: conhecimento; razão crítica; e democracia, elementos 

que emergiram como categorias delimitadoras de um campo de investigação e de 

argumentação em defesa da emancipação desde os movimentos característicos do século 

XVIII, e que foram tomando contornos enviesados (domínio da razão instrumental e suas 

consequências desumanas). Afirma que são, também, categorias constitutivas de uma 

contratendência e de uma resistência que têm a certeza de que a humanidade possui vocação 

ética e, portanto, esses valores devem ser revistos e redirecionados para que, na 

complexidade/unidade, favoreçam as condições materiais humanas e sociais à constituição da 

emancipação social.  

A emancipação social é assim afirmada enquanto elevação de uma condição de 

subalternidade à condição de protagonismo. Para que se consiga este protagonismo, afirma 

que é preciso que a subalternidade deixe de ser «massa de manobra» para alcançar um nível 

superior, a partir de baixo. 

Assim, a definição de Emancipação Social proposta é a de rupturas moleculares que 

elevam a condição de subalternidade à de protagonismo social. 

A autora evidencia duas dimensões de emancipação social: uma macrodimensão, 

associada às conquistas no espaço público; e uma dimensão molecular associada aos grupos e 

às práticas que procuram lutar por um projeto contra-hegemônico. 

Definiu, então, emancipação social enquanto:  

[...] processo molecular de elevação da consciência crítica e do protagonismo social 

autónomo das classes subalternas. A elevação de uma situação de subalternidade à 

de protagonismo social – que desencadeia ações políticas de caráter crítico-

democrático no espaço público – é o indicador de análise do desenvolvimento do 

processo de emancipação social vivido pelo grupo ou classe, sem perder de vista a 

proposição teleológica de um novo projeto ético-político de sociedade. (LUIZ, 2011, 

p. 121) 

 

Identifica que a Assistência Social, no Brasil, possui ambiguidades que dificultam a 

sua implementação e as possibilidades de emancipação. Essas ambiguidades, afirma, passam 

por um duplo movimento que caracteriza a Assistência Social brasileira que, por um lado, 

«pode educar para a submissão» e «mergulha o pobre em dependência irreversível», 
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promovendo a exclusão, acomodação e desigualdade ao invés da emancipação; e, por outro 

lado, pode contribuir para processos emancipatórios, pelo modelo de gestão social 

estabelecido pela LOAS, que fomenta a participação, a descentralização, o reconhecimento do 

direito social. 

Apesar das conquistas e das possibilidades emancipatórias presentes, alerta sobre a 

fragilidade da concretização desses processos emancipatórios em muitos municípios 

brasileiros, que continuam reproduzindo o «modelo» tradicional de Assistência Social e sobre 

a imensa fratura entre a instituição do direito e a sua efetividade. Ao mesmo tempo, nota que, 

neste contexto de ampliação de direitos e políticas socias, se criam possibilidades e espaços de 

protagonismo e para a ação coletiva de atores políticos que lutam pela realização do caráter 

público nas políticas sociais. 

 

 

2.4. APROXIMAÇÃO À EMANCIPAÇÃO PELA AUTONOMIA ENQUANTO 

CAPACIDADE DE COMPREENDER E AGIR – UMA ABORDAGEM POSSÍVEL
6
 

 

Na «recriação» do conceito de emancipação que se pretende efetuar, será 

interessante analisar, de forma complementar à análise já efetuada, a questão da autonomia 

enquanto capacidade de compreender, de agir e de protagonismo social. 

 

 

2.4.1. Identificando o conceito de autonomia 

 

Para iniciar esta análise, será importante compreender o significado literal da palavra 

autonomia, para, posteriormente, alargar a análise do conceito e enquadrar a forma como o 

conceito de autonomia é aqui apropriado. 

Ferreira (1997 apud ONOCKO CAMPOS; CAMPOS, 2006, p. 5) refere que, de 

acordo com o dicionário, autonomia é: “1 – faculdade de se governar por si mesmo, 2 – 

direito ou faculdade de se reger (uma nação) por leis próprias, 3 – liberdade ou independência 

moral ou intelectual, 4 – condição pela qual o homem pretende poder escolher as leis que 

regem sua conduta”. 

                                                           
6
 Parte desta seção inclui a transcrição de alguns parágrafos de um trabalho efetuado em coautoria com Heloisa 

Sayumi Miyahara no âmbito da disciplina Assistência Social: Política Pública e Gestão do Programa de Estudos 

Pós-Graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
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Aprofundando um pouco o significado etimológico da palavra, segundo o Vocabulário 

Técnico e Crítico da Filosofia: “Etimologicamente autonomia é a condição de uma pessoa ou 

de uma coletividade cultural, que determina ela mesma a lei à qual se submete” (LALANDE, 

1999, p.115). Essa definição de autonomia chama atenção para dois aspectos importantes na 

construção do conceito, considerando que autonomia “se dá no mundo e não apenas na 

consciência dos sujeitos”
7
. Assim, os dois aspectos destacados são: o poder de determinar a 

própria lei e também o poder ou capacidade de realizar. Como informa esta definição: 

 

O primeiro aspecto está ligado à liberdade e ao poder de conceber, fantasiar, 

imaginar, decidir, e o segundo ao poder ou capacidade de fazer. Para que haja 

autonomia os dois aspectos devem estar presentes, e o pensar autônomo precisa ser 

também fazer autônomo. O fazer não acontece fora do mundo, portanto está 

cerceado pelas leis naturais, pelas leis civis, pelas convenções sociais, pelos outros, 

etc, ou seja, a autonomia é limitada por condicionamentos, não é absoluta. Dessa 

forma, autonomia jamais pode ser confundida com autosuficiência.
8
  

 

Não obstante a definição de autonomia surgir comumente em relação com a 

heteronomia, segundo Onocko Campos e Campos (2006, p. 5) “em relação à vida de cada um, 

a autonomia nunca é absoluta, ocorre sempre em coeficientes, sempre em alguma gradação”. 

Segundo o autor, “nas diversas sociedades, em distintos momentos históricos foram sendo 

criadas também condições diversas para o exercício da autonomia: as leis (jurídicas, religiosas 

ou simbólicas) enquadram a autonomia de cada um. Os diversos grupos sociais não gozam da 

mesma autonomia [...]” (ONOCKO CAMPOS; CAMPOS, 2006, p. 4). 

Segundo este, “a política deveria ser [...] ponto de criação e de regulação da 

autonomia” (ONOCKO CAMPOS; CAMPOS, 2006, p. 6). Defende que as pessoas se 

constituem como cidadãos responsáveis numa sociedade democrática e que elas “podem – e 

devem – agir em prol de formas de organização que propiciem a libertação (isto é, a 

possibilidade de exercício de graus maiores de autonomia) por parte de cada vez maior 

número de pessoas” (ONOCKO CAMPOS; CAMPOS, 2006, p. 6). 

Segundo a teoria apresentada pelo autor supracitado, autonomia é “um processo de co-

constituição de uma maior capacidade dos sujeitos compreenderem e agirem sobre si mesmos 

e sobre o contexto conforme objetivos democraticamente estabelecidos” (ONOCKO 

CAMPOS; CAMPOS, 2006, p. 2). 

                                                           
7
 Disponível em:< http://www.pucrs.br/edipucrs/online/autonomia/autonomia/capitulo1.html>. Acesso em: 

Março de 2013 
8
 Ibidem 

 

http://www.pucrs.br/edipucrs/online/autonomia/autonomia/capitulo1.html
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Neste sentido, o autor defende que um conjunto de fatores afeta a constituição da 

autonomia, dependendo esta do próprio sujeito enquanto corresponsável pela sua própria 

constituição e pela constituição do mundo que o rodeia. Contudo, salienta que “a autonomia 

depende de condições externas ao sujeito, ainda que ele tenha participado da criação destas 

circunstâncias” (ONOCKO CAMPOS; CAMPOS, 2006, p. 2-3). Fatores como a existência de 

leis, o funcionamento da economia, a existência de políticas públicas, os valores veiculados 

por instituições e organizações impactam a condição de autonomia.  

Um aspecto que parece fundamental na análise do autor sobre a co-produção de 

autonomia é a afirmação de que “maiores coeficientes de autonomia dependem do acesso dos 

sujeitos à informação, e mais do que isto depende de sua capacidade de utilizar este 

conhecimento em exercício crítico de interpretação” (ONOCKO CAMPOS; CAMPOS, 2006, 

p. 3). Assim, o sujeito autônomo é colocado não apenas enquanto sujeito do conhecimento e 

da reflexão, mas também em função da capacidade do sujeito agir sobre o mundo e de 

interferir sobre a sua rede de dependências. Como menciona o autor, é o «sujeito da reflexão e 

da ação». Neste ponto, o autor coloca também o tema do poder e da “capacidade do sujeito 

lidar com o sistema de poder, de operar com conflitos e de estabelecer compromissos e 

contratos com outros sujeitos para criar bem-estar e contextos mais democráticos” (ONOCKO 

CAMPOS; CAMPOS, 2006, p. 3). 

Desse modo, a autonomia é aqui colocada não pelo viés do individualismo, mas como 

algo coletivo, de construção social, entendida como “capacidade do sujeito lidar com sua rede 

de dependências” (ONOCKO CAMPOS; CAMPOS, 2006, p. 2). É a capacidade de reflexão e 

de ação crítica que permitirá ao sujeito intervir na realidade e afirmar-se em diferentes níveis 

de poder e ação. 

 

 

2.4.2. A autonomia enquanto necessidade humana básica 

 

Parece importante, nesta abordagem, não apenas salientar o conceito de autonomia 

como exposto acima, mas introduzir também a autonomia enquanto necessidade humana 

básica – salientando a sua importância na discussão no âmbito da Assistência Social. 

De acordo com Doyal e Gough (apud PEREIRA, 2011, p.66), “todos os seres 

humanos, em todos os tempos e em todas as culturas, têm necessidades básicas comuns”. Para 

os autores, a distinção entre necessidades básicas e categorias tais como aspirações, desejos, 
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preferências, “repousa num dado fundamental que confere às necessidades básicas (e somente 

a elas) uma implicação particular: a ocorrência de sérios prejuízos à vida material dos homens 

e à atuação destes como sujeitos (informados e críticos), caso estas necessidades não sejam 

adequadamente satisfeitas” (PEREIRA, 2011, p. 67). 

É assim necessário esclarecer o que é considerado pelos autores “sérios prejuízos”, 

sendo estes definidos como “impactos negativos cruciais que impedem ou põem em risco a 

possibilidade objetiva dos seres humanos de viver física e socialmente em condições de poder 

expressar a sua capacidade de participação ativa e crítica” (PEREIRA, 2011, p. 67). 

Segundo Doyal e Gough, as necessidades básicas são objetivas e universais. Os 

autores apontam apenas dois conjuntos de necessidades básicas objetivas e universais que 

consideram dever “ser concomitantemente satisfeitos para que todos os seres humanos 

possam efetivamente se constituir como tais” (PEREIRA, 2011, p. 68), sendo eles: saúde 

física e autonomia. Consideram que estas “necessidades não são um fim em si mesmo, mas 

precondições para se alcançarem objetivos universais de participação social” (PEREIRA, 

2011, p. 68). 

O conceito de autonomia trabalhado por Doyal e Gough opõe a autonomia “à noção de 

auto-suficiência do indivíduo perante as instituições coletivas ou a mera ausência de 

constrangimentos sobre preferências individuais” (PEREIRA, 2011, p. 70). Argumenta-se 

sobre uma autonomia que não se oriente para o individualismo e o subjetivismo e, portanto, se 

apoie em precondições societais que devem estar presentes em todas as culturas. Essa noção 

de autonomia baseia-se na defesa da democracia como o “recurso capaz de livrar os 

indivíduos não só da opressão sobre as suas liberdades (de escolha e de ação), mas também da 

miséria e do desamparo” (PEREIRA, 2011, p. 70-71). A autonomia tem aqui o sentido de 

agência, que nas palavras dos autores, constitui a condição mais elementar ou “prévia para 

que o indivíduo possa considerar-se a si mesmo – ou ser considerado por qualquer outro – 

como capaz de fazer algo e de ser responsável pela sua ação” (PEREIRA, 2011, p. 70-71). 

Doyal e Gough apresentam três categorias chave que afetam a autonomia individual na 

sua forma mais elementar (a de agência) e que não poderão estar ausentes sob pena de 

ocorrerem sérias restrições à autonomia. Essas categorias são (PEREIRA, 2011): 

 o grau de compreensão que uma pessoa tem de si mesma, de sua cultura e do que se 

espera dela como indivíduo dentro dessa cultura;  

 a capacidade psicológica que a pessoa possui de formular opções para si mesma;  
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 e as oportunidades objetivas que lhe permitam atuar, como consequência.  

Os autores opõem também a sua concepção de autonomia àquela apresentada pelos 

liberais – que visa apenas a autossatisfação do indivíduo e que defende:  

[...] o empowerment individual e o apelo ao discurso atraente do «respeito» ao 

indivíduo como um agente dotado de capacidade para se autodeterminar e se 

autosustentar” investindo, implicitamente, “contra a verdadeira autonomia, pois a 

submetem ao domínio implacável do egoísmo individual e da lógica de mercado” 

(PEREIRA, 2011, p. 72) 

 

Dizem Doyal e Gough, que a ação individual é social uma vez que é sempre aprendida 

com outros e é por estes reforçada. Afirmam que é “na interação com outras pessoas que o 

indivíduo aprende a viver em sociedade, a obedecer regras como expressões da vontade 

coletiva e a manter e reforçar objetivos e crenças” (PEREIRA, 2011, p. 72-73). São, segundo 

os autores, estas regras que “constituem o parâmetro tanto de seu senso de pertencimento, 

como pessoa e como cidadão, como do reconhecimento, de sua parte, dos direitos e deveres 

dos outros” (PEREIRA, 2011, p. 72-73). 

Os autores referem-se ainda a um estágio mais avançado de autonomia que deve estar 

ao alcance de todos: a autonomia crítica, que é a “capacidade das pessoas de não apenas saber 

eleger e avaliar informações com vista à ação, mas de criticar e, se necessário, mudar as 

regras e práticas da cultura a que pertencem” (PEREIRA, 2011, p. 74). 

Os autores consideram assim que os dois conjuntos de necessidades humanas básicas -   

saúde física e autonomia – “devem ser sempre realizadas em um contexto coletivo, 

envolvendo os poderes públicos, de par com a participação da sociedade” assim como devem 

“ser o alvo primordial das políticas públicas, tendo em vista a concretização e a garantia do 

direito fundamental de todos, indistintamente, de terem as suas necessidades básicas atendidas 

e otimizadas” (PEREIRA, 2011, p. 74). 

Como referido na obra, “as necessidades humanas básicas, apesar de serem comuns a 

todos, não implicam uniformidade na sua satisfação” (PEREIRA, 2011, p. 75). Procurando 

reforçar e otimizar a atenção às necessidades humanas básicas, Doyal e Gough (apud PEREIRA, 

2011, p.75), “identificam as características de satisfiers que, em qualquer parte, podem contribuir 

para a melhoria da saúde física e da autonomia dos seres humanos, sejam eles quem forem”. Os 

autores propõem onze “satisfiers universais”, mas procurando responder a necessidades locais, 

referem a possibilidade de “se identificarem «satisfiers específicos», os quais poderão melhorar 

as condições de vida e de cidadania das pessoas em situações sociais particulares, incluindo-se 

aqui as minorias sociais” (PEREIRA, 2011, p. 76). 
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Os “satisfiers universais” identificados por Doyal e Gough são: 

a) Alimentação nutritiva e água potável; 

b) Habitação adequada;  

c) Ambiente de trabalho desprovido de riscos;  

d) Ambiente físico saudável;  

e) Cuidados de saúde apropriados;  

f) Proteção à infância;  

g) Relações primárias significativas; 

h) Segurança física; 

i) Segurança econômica;  

j) Educação apropriada;  

k) Segurança no planejamento familiar, na gestação e parto. 

 

 

2.4.3. A Assistência Social e a autonomia 

 

Partindo da afirmação de Doyal e Gough, de que a autonomia deve ser um dos alvos 

primordiais das políticas públicas, tendo em vista a garantia do direito fundamental de todos, 

será importante analisar de que forma a Assistência Social enquanto política pública apropria 

e incorpora este conceito. 

Historicamente, reconhecemos que o conceito de Assistência Social tem sofrido uma forte 

evolução – já analisada anteriormente. Tendo o seu início histórico num contexto de 

assistencialismo e filantropia, tem existido uma reconceituação que visa colocar a Assistência 

Social no quadro dos direitos sociais universais e enquanto política pública. 

De acordo com Sposati (2007, p. 442), “avançar no estabelecimento da função pública 

«assistência social» e instaurá-la no campo do interesse público como dever de Estado, com 

responsabilidades por resultados efetivos que resguardem e fortaleçam o cidadão, é um grande 

trânsito político-social, técnico-científico e jurídico”. Uma das principais conquistas desta 

transição, segundo a autora, é o fato de que, enquanto política, a Assistência Social “deve 

responder, de forma racional e programática, com qualidade e quantidade face às demandas, a 

determinadas necessidades sociais, tornando-se provedora de seguranças sociais” (SPOSATI, 

2007, p. 442).   

Segundo a mesma autora, a proteção social na assistência social inscreve-se:  
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[...] no campo de riscos e vulnerabilidades sociais que além de provisões materiais, 

deve afiançar meios para o reforço da auto-estima, autonomia, inserção social, 

ampliação da resiliência aos conflitos, estímulo à participação, equidade, 

protagonismo, emancipação, inclusão social e conquista de cidadania. (SPOSATI, 

2007, p. 451).  

 

Num texto mais antigo, de 2004, ao analisar a LOAS, a autora afirma que “a proteção 

social significa avanço, é mais do que amparo, ela é fortalecedora, em vários sentidos, 

inclusive o da autonomia, que vai bem além da ampliação da renda” (SPOSATI, 2011, p. 10). 

Reforçando essa ideia, é utilizado por Sposati o argumento de Gough que afirma que 

“a preservação da vida humana e o desenvolvimento da autonomia sejam obrigações básicas 

da proteção social” (SPOSATI, 2007, p. 450). Neste contexto, é afirmada a necessidade de 

“uma política ativa de assistência social que resignifique a vida, a dignidade, a resistência, o 

empowerment dos ainda estruturalmente excluídos” (SPOSATI, 2007, p. 452). 

A assistência social como política de seguridade social precisa afiançar a cobertura de 

necessidades do cidadão e da família e deve assegurar a redução/eliminação de 

vulnerabilidades que fragilizam a resistência do cidadão e da família ao processo de exclusão 

(SPOSATI, 2007).  

Denota-se, assim, a forte presença e importância que a questão da autonomia pode e 

deve assumir no âmbito da Assistência Social.  

Importa agora compreender como esta questão da emancipação e da autonomia é 

incorporada na Assistência Social brasileira. Uma vez que, como se poderá verificar, a 

questão da emancipação tem pouca expressão nos documentos legal-normativos da 

Assistência Social brasileira, será interessante analisar também a questão da autonomia, nestes 

documentos, uma vez que está mais presente e permite uma leitura mais completa dos 

mesmos face à questão em análise. 

 

2.5. A EMANCIPAÇÃO E A AUTONOMIA NOS DOCUMENTOS LEGAIS E 

NORMATIVOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL BRASILEIRA
9
 

 

Analisar a questão da emancipação na Política de Assistência Social brasileira não é 

fácil. O termo emancipação é utilizado pontualmente, sem que espelhe um significado ou 

                                                           
9
 Parte desta seção inclui a transcrição de alguns parágrafos de um trabalho efetuado em coautoria com Heloisa 

Sayumi Miyahara no âmbito da disciplina Assistência Social: Política Pública e Gestão do Programa de Estudos 

Pós-Graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 
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ações concretas que permitam uma análise clara.  

Os termos mais aproximados e que surgem com regularidade são protagonismo e 

autonomia. Termos com conotações diferentes de «emancipação», certamente com caráter 

menos «emancipatório» e mais inclusivo. Cabe, assim, uma sumária análise da questão da 

emancipação e autonomia nos documentos legais e normativos da Assistência Social 

brasileira. 

 

 

2.5.1. A Constituição Federal e a Lei Orgânica da Assistência Social 

 

A Constituição Federal de 1988 é o marco culminante de um processo de lutas pela 

democratização do país, o qual traz indubitavelmente a questão da Proteção Social para o 

caráter público do Estado. Abre o caminho para o desenvolvimento de políticas de direitos no 

país, nomeadamente no campo social. A Constituição orienta no sentido de um projeto de país 

e sociedade em que se reforça a mudança social, em que por via do direito se abre caminho 

para mudar a realidade. O próprio preâmbulo da Constituição afirma, desde logo, valores 

fundamentais numa sociedade mais justa e igualitária, que embora não se refira diretamente à 

emancipação, são condições fundamentais para que se a alcance: 

 

[…] assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, 

o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça  como valores supremos de 

uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceito […]. (BRASIL, CF1988, 

Preâmbulo) 

 

O intento de lançar as raízes de um estado democrático, que preserva a dignidade 

humana e o bem-estar, livre da pobreza, justo e igualitário, é muito presente. Além do 

preâmbulo já referido, vale mencionar outros artigos que reforçam esta intenção. O artigo 1º, 

inciso III, em que se afirma como um dos fundamentos do Estado de Direito da República 

Federativa Brasileira “a dignidade da pessoa humana” (BRASIL, CF1988, Art.1º). O artigo 3º 

que define os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil é muito relevante 

também em reafirmar estes princípios. 
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Art. 3º - Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do 

Brasil: 

 I – Construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II – garantir o desenvolvimento nacional; 

III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 

sociais e regionais; 

IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação. (BRASIL, CF1988, Art.º 

3) 

 

No campo dos direitos sociais, a Constituição afirma direitos que integram 

necessidades básicas dos cidadãos. No capítulo II, artº 6º, afirma que “são direitos sociais a 

educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição” 

(BRASIL, CF1988, artº 6º). 

A Constituição integra, assim, vários aspectos relevantes à análise da questão da 

emancipação e autonomia. No âmbito desta pesquisa, é de se destacar na Constituição, o 

direito à Seguridade Social e a inclusão da Assistência Social, enquanto proteção social a 

quem dela precisar sem depender de contribuição prévia. Por outro lado, prevê a participação 

da população na formulação de políticas públicas apontando a importância do protagonismo 

dos cidadãos na elaboração e controle social das interfaces interventivas do Estado (BRASIL, 

CF1988, Art. 204). 

Esses aspectos da Constituição fundamentam a formulação dos restantes textos legal-

normativos da Assistência Social. A Constituição abre o caminho, mas o exercício efetivo dos 

direitos requer ação coletiva no sentido de obter os recursos que permitam efetivar o que está 

definido. É necessário afirmar legalmente e regulamentar, mas, mais do que isso, concretizar 

direitos.  

O protagonismo da população, através da participação, é reafirmado na Lei Orgânica 

da Assistência Social, aprovada em 1993. Contudo, analisando os principais instrumentos 

legal-normativos da Política de Assistência Social, pode identificar-se que o termo 

emancipação é raramente utilizado. Na Lei Orgânica da Assistência Social, embora se 

possam destacar alguns aspectos relevantes, principalmente relacionados com a questão da 

autonomia, a noção de emancipação é inexistente. 

Apesar disso, vale ressaltar na Constituição Federal (1988) como na LOAS (1993) o 

caráter democratizador de acessos para os cidadãos: 
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Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de 

Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através 

de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir 

o atendimento às necessidades básicas. 

Parágrafo único. A assistência social realiza-se de forma integrada às políticas 

setoriais, visando ao enfrentamento da pobreza, à garantia dos mínimos sociais, ao 

provimento de condições para atender contingências sociais e à universalização dos 

direitos sociais. (BRASIL, LOAS, 1993) 

 

A despeito de se destacar a questão do acesso, poderá questionar-se se esta provisão 

dos mínimos sociais é emancipatória, considerando o conceito que se pretende aqui «recriar». 

Outras questões que cumpre referir associam-se aos princípios subjacentes de 

universalização, dignidade, democratização, informação e participação dos cidadãos no 

acesso aos direitos e respectivos serviços e benefícios associados. Poderá identificar-se um 

esforço para o estímulo à autonomia da população perante os processos de garantia e acesso 

aos direitos sociais. Veja-se a LOAS: 

[...]II - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação 

assistencial alcançável pelas demais políticas públicas; 

III - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a benefícios e 

serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, vedando-se 

qualquer comprovação vexatória de necessidade; 

IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de qualquer 

natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais; 

V - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, 

bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua 

concessão (BRASIL, LOAS,1993). 

 

Poder-se-ia dizer que a autonomia que se pretende propor não se baseia unicamente no 

direito ao consumo e a programas de transferência de renda, mas sim, de um conjunto de 

mediações possíveis para o estímulo à participação ativa desses sujeitos da Assistência Social: 

Art. 25. Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição de 

investimento econômico-social nos grupos populares, buscando subsidiar, financeira 

e tecnicamente, iniciativas que lhes garantam meios, capacidade produtiva e de 

gestão para melhoria das condições gerais de subsistência, elevação do padrão da 

qualidade de vida, a preservação do meio-ambiente e sua organização social. 

(BRASIL, LOAS,1993) 

 

Outro aspecto a ser salientado no que diz respeito à autonomia prende-se com a não 

estigmatização dos cidadãos no acesso aos direitos e à proteção das suas convivencialidades: 

Principio III da Assistência Social: (LOAS) III - respeito à dignidade do cidadão, à 

sua autonomia e ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade, bem como à 

convivência familiar e comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de 

necessidade (BRASIL, LOAS, 1993) 
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Em termos de leis, pode-se perceber o esforço em garantir aos sujeitos de direitos, 

condições que garantam autonomia e proteção no acesso e na participação efetiva da sua 

conquista por direitos sociais que vão além da simples integração ao mercado. Poderá, 

obviamente, questionar-se o caráter verdadeiramente emancipatório aí impresso e a 

exequibilidade do espírito da Lei na forma como esta é operacionalizada, mas não cabe, nesta 

fase da análise, concluir sobre esse aspecto e apenas destacar os pontos que revelam uma 

intenção de promover autonomia e, talvez, a emancipação.  

 

 

2.5.2. Política Nacional de Assistência Social e as Normas Operacionais Básicas de 

Assistência Social 

 

As Políticas Sociais constituem a operacionalização das leis e espelham o campo de 

tensões e conflitos sociais que se constituem em torno destas questões. É, assim, fundamental 

analisar a Política Nacional de Assistência Social e as Normas Operacionais Básicas que a 

suportam.  

No âmbito da Política Nacional de Assistência Social, identifica-se a utilização do 

conceito emancipação no ponto 3, referente à Gestão da Política Nacional de Assistência 

Social, na Perspectiva do Sistema Único de Assistência Social. Integrada no ponto 3.1, 

relativo ao Conceito e Base de Organização do Sistema Único de Assistência Social, estão 

descritos os seus eixos estruturantes, sendo um deles a Matricialidade Sociofamiliar. A 

política, referindo-se à Matricialidade Sociofamiliar afirma o seguinte: 

Assim, essa perspectiva de análise, reforça a importância da política de 

Assistência Social no conjunto protetivo da Seguridade Social, como direito de 

cidadania, articulada à lógica da universalidade. Além disso, há que considerar a 

diversidade sociocultural das famílias, na medida em que estas são, muitas vezes, 

movidas por hierarquias consolidadas e por uma solidariedade coativa que 

redundam em desigualdades e opressões. Sendo assim, a política de Assistência 

Social possui papel fundamental no processo de emancipação destas, 

enquanto sujeito coletivo. Postula-se, inclusive, uma interpretação mais ampla do 

estabelecido na legislação, no sentido de reconhecer que a concessão de benefícios 

está condicionada à impossibilidade não só do beneficiário em prover sua 

manutenção, mas também de sua família. Dentro do princípio da universalidade, 

portanto, objetiva-se a manutenção e a extensão de direitos, em sintonia com as 

demandas e necessidades particulares expressas pelas famílias. (BRASIL, PNAS, 

2004, p.36) 
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No que respeita à autonomia, pode identificar-se uma referência mais presente. As 

proteções sociais definidas na PNAS vão definir os entendimentos de autonomia que cabe a 

essas operacionalizações garantir aos sujeitos de direitos. 

Sobre as seguranças sociais que poderão garantir a autonomia dos sujeitos temos: 

[...] segurança de sobrevivência (de rendimento e de autonomia); de acolhida; de 

convívio ou vivência familiar. 

Por segurança de acolhida, entende-se como uma das seguranças primordiais da 

política de assistência social. Ela opera com a provisão de necessidades humanas 

que começam com os direitos à alimentação, ao vestuário e ao abrigo, próprios à 

vida humana em sociedade. A conquista de autonomia na provisão dessas 

necessidades básicas é a orientação desta segurança da assistência social. É possível, 

todavia, que alguns indivíduos não conquistem por toda a sua vida, ou por um 

período dela, a autonomia destas provisões básicas. (BRASIL, PNAS, 2004) 

 

Na leitura da PNAS, é possível identificar o que se poderia associar à segurança de 

autonomia como espelha o seguinte trecho: 

Segurança de acolhida: através de ações, cuidados, serviços e projetos operados em 

rede com unidade de porta de entrada destinada a proteger e recuperar as situações 

de abandono e isolamento de crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos, 

restaurando sua autonomia, capacidade de convívio e protagonismo mediante a 

oferta de condições materiais de abrigo, repouso, alimentação, higienização, 

vestuário e aquisições pessoais desenvolvidas através de acesso às ações socio-

educativas.   

Nesse sentido, é preciso desencadear estratégias de atenção sociofamiliar que visem 

a reestruturação do grupo familiar e a elaboração de novas referências morais e 

afetivas, no sentido de fortalecê-lo para o exercício de suas funções de proteção 

básica ao lado de sua auto-organização e conquista de autonomia. (BRASIL, PNAS, 

2004) 

 

Garantir a segurança de autonomia, segundo a PNAS, significa um agir coletivo com 

um objetivo consciente. Esta segurança promove uma ação que fomenta a capacidade de 

participação autônoma dos sujeitos e grupos, prevenindo o isolamento social. Através da 

proteção social básica, a ação baseia-se num plano estratégico, elaborado com as famílias e 

grupos, visando, numa primeira fase, que sejam “expostos” a novas alternativas de vivências, 

elaborando novos ou reelaborando antigos referênciais para a garantia do fortalecimento de 

vínculos que geraria uma maior segurança diante das situações da vida, promovendo novas 

possibilidades de escolhas próprias e conscientes sobre seus objetivos. 

Ainda segundo a PNAS, os benefícios também ocupam espaço de destaque na 

conquista desse fortalecimento das famílias e grupos para o alcance da autonomia. Os 

benefícios não são, no entanto, entendidos como fins em si, mas meios para alcançar e 
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fortalecer um trabalho conjunto que garantirá: proteção, fortalecimento dos sujeitos e, 

consequentemente, autonomia.  

[...] segurança de sobrevivência ou de rendimento e de autonomia: através de 

benefícios continuados e eventuais que assegurem: proteção social básica a idosos e 

pessoas com deficiência sem fonte de renda e sustento; pessoas e famílias vítimas de 

calamidades e emergências; situações de forte fragilidade pessoal e familiar, em 

especial às mulheres chefes de família e seus filhos. (BRASIL, PNAS, 2004) 

 

Na PNAS, consta ainda a segurança de acolhida socioassistencial que se refere ao 

acolhimento nos serviços prestados pela rede de atendimento que pretende garantir, de forma 

articulada e integral, meios para atender aos sujeitos e mediar processos de desenvolvimento 

da autonomia e de capacidade de protagonismo. 

As Normas Operacionais Básicas (NOBs) surgem com o objetivo de concretizar e 

apoiar a operacionalização da Política Nacional de Assistência Social. As duas NOBs mais 

recentes (2005 e 2012) visam apoiar a implementação do Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS) e denominam-se NOB-SUAS.  

Assim, ao analisar as Normas Operacionais Básicas do Sistema Único de Assistência 

Social, verifica-se que, na NOB/SUAS de 2012, não existe qualquer referência à 

emancipação. Já, na NOB/SUAS 2005 identificam-se duas referências à emancipação. Essa 

referência surge em dois momentos do ponto 1. Justificativa da Norma Operacional Básica 

do SUAS. Em primeiro lugar, ao referir-se às Funções da Política Pública de Assistência 

Social para extensão da proteção social brasileira, a NOB declara: 

Trata-se, efetivamente, de operar um modelo emancipatório, que requeira, 

então, a provisão das medidas da Política de Assistência Social que responda às 

necessidades sociais e coletivas, e também seja capaz de atuar a partir de inúmeros 

requerimentos individuais e privados, decorrentes da situação de vida das famílias. 

Tal padrão se realiza a partir dos parâmetros de proteção, elencados na 

PNAS/2004, que demarcam a sua especificidade no campo das políticas sociais e 

das responsabilidades de Estado, próprias a serem asseguradas aos cidadãos 

brasileiros: a proteção social básica e a proteção especial de média e alta 

complexidade. (BRASIL, NOB/SUAS, 2005, p. 89) 

 

Em seguida, ao fazer menção à vigilância socioassistencial descrevendo os 

benefícios de transferência de renda, a NOB/SUAS refere: 

Transferência de Renda: programas que visam o repasse direto de recursos dos 

fundos de Assistência Social aos beneficiários, como forma de acesso à renda, 

visando o combate à fome, à pobreza e outras formas de privação de direitos, que 

levem à situação de vulnerabilidade social, criando possibilidades para a 

emancipação, o exercício da autonomia das famílias e indivíduos atendidos e o 

desenvolvimento local. (BRASIL, NOB/SUAS, 2005, p.94) 
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Uma Norma Operativa Básica de Assistência Social de data anterior também tem 

uma referência à emancipação no ponto VII – Competências e Modelo de Gestão ao referir-

se às competências do gestor municipal habilitado: 

c) organização e gestão da rede municipal de inclusão e proteção social, composta 

pela totalidade dos serviços, programas e projetos existentes em sua área de 

abrangência, independentemente da existência de relações conveniais ou 

similares, priorizando o resgate de vínculos familiares e comunitários, e a 

autonomia e emancipação dos seus destinatários (BRASIL, NOB/AS, 1998) 

 

Verifica-se, assim, que a questão da emancipação não surge de forma consolidada e 

consistente enquanto conceito pensado e claro, mas surge nos diversos documentos de 

forma pontual e sob diferentes conotações. Transparece uma perspectiva de emancipação 

associada ao acesso a direitos universais, capacidade de consumo, ou seja, acesso ao 

mercado e de acesso a respostas a necessidades dos usuários individuais ou coletivos. 

Embora não esteja claro, intui-se um significado que se associa a um certo gradualismo da 

emancipação através desses acessos e da capacitação das famílias. 

Não obstante as considerações acima, as referências são de tal forma pontuais que 

não permitem retirar ilações sólidas sobre a colocação da questão da emancipação no 

quadro legal-normativo da Assistência Social.  

A autonomia, à semelhança do que aconteceu nos documentos já analisados, surge 

também nas NOBs de forma mais consistente do que a emancipação. 

É nas NOBs, a partir de 2005, que se pode observar uma aproximação mais concreta 

da questão da autonomia. No período anterior, não existe menção à categoria autonomia, 

sendo que, em 2005, se observa a relação das proteções sociais muito voltadas à mediação de 

ações que evidenciam o desenvolvimento das capacidades dos cidadãos para a promoção do 

protagonismo na sociedade e autonomia individual, familiar e comunitária (BRASIL, NOB, 

2005). 

Na NOB, salienta-se a importância das garantias e nelas o item “Segurança do 

desenvolvimento da autonomia individual, familiar e social” (BRASIL, NOB, 2005, p. 90), 

abordando em diversos pontos a questão do protagonismo dos sujeitos, famílias e grupos.  

 

A Segurança de desenvolvimento de autonomia exige ações profissionais e sociais 

para: a) o desenvolvimento de capacidades e habilidades para o exercício do 

protagonismo, da cidadania; b) a conquista de melhores graus de liberdade, respeito 

á dignidade humana, protagonismo e certeza de proteção social para o cidadão, a 

família e a sociedade; c) conquista de maior grau de independência pessoal e 

qualidade, nos laços sociais, para os cidadãos e cidadãs sob contingências e 

vicissitudes. (BRASIL, NOB/SUAS, 2005, p. 91-92) 
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Transparece nestes trechos uma visão que altera a visão assistencialista da intervenção, 

para uma ação que potencie e estimule a capacidade de autonomia e protagonismo dos 

cidadãos: 

O paradigma da universalização do direito à proteção social supõe a ruptura com 

idéias tutelares e de subalternidade, que identificam os cidadãos como carentes, 

necessitados, pobres, mendigos, discriminando-os e apartando-os do reconhecimento 

como sujeitos de direitos. (BRASIL, NOB/SUAS, 2005, p. 93) 

 

O SUAS realiza a garantia de proteção social ativa, isto é, não submete o usuário ao 

princípio de tutela, mas à conquista de condições de autonomia, resiliência e 

sustentabilidade, protagonismo, acesso a oportunidades, capacitações, serviços, 

condições de convívio e socialização, de acordo com sua capacidade, dignidade e 

projeto pessoal e social. (BRASIL, NOB/SUAS, 2005, p. 93) 

 

Essas normativas indicam a ruptura com o legado paternalista e assistencialista que 

durante muito tempo esteve associado à Assistência Social, movendo o usuário da posição de 

sujeito de necessidades para uma posição de cidadão consciente do seu papel na sociedade. 

Portanto, analisando o enquadramento legal-normativo da Assistência Social, pode-se  

observar que se pretende assegurar  um sistema de direitos socioassistenciais capazes de 

movimentar os cidadãos ao lugar do direito, da autonomia e do protagonismo nas suas 

realidades. A emancipação não é tratada de forma tão saliente como a autonomia, mas é de se 

salientar que o conceito de autonomia, aqui analisado, está associado ao social, ao coletivo, 

opondo-se a uma concepção individualista e subjetivista do conceito. A necessidade e 

capacidade de reflexão, responsabilidade e ação crítica do indivíduo é complementada com a 

visão do impacto que fatores externos (como as políticas públicas) têm na autonomia, 

protagonismo e capacidade de agir do indivíduo. É uma autonomia concebida como 

necessidade humana básica, constituindo a sua ausência uma vulnerabilidade a ser colmatada 

pela proteção social. 

Para prosseguir com a análise, aqui proposta, importa agora esclarecer, então, de que 

emancipação trata esta análise, para se compreender se a Política Pública de Assistência 

Social, nomeadamente através dos programas de transferência de renda, está a contribuir para 

uma mudança na qualidade de vida, no bem-estar, na emancipação dos cidadãos que foram 

usuários destes programas. É necessário analisar concretamente como a aplicação dos 

princípios aqui espelhados se concretizam na vida das pessoas a quem se dirige a Política de 

Assistência Social. 
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2.6. EMANCIPAÇÃO: «RECRIAR» O CONCEITO 

 

Analisar o efeito de médio/longo prazo dos programas de transferência de renda 

condicionada, na condição social das famílias beneficiárias desligadas sob a perspectiva da 

conquista da emancipação, exige clarificar o conceito de emancipação que se utiliza nesta análise e 

definir as dimensões que deverão ser observadas para permitir uma contribuição válida nas 

conclusões sobre essa questão. 

A exposição teórica efetuada permite uma compreensão alargada sobre a questão da 

emancipação e algumas das principais perspectivas que se desenvolveram referentes ao tema. 

Não se pretende, neste momento, efetuar uma repetição ou síntese do exposto, mas extrair 

alguns aspectos de grande utilidade para a perspectiva de emancipação que se utilizará neste 

trabalho.  

Avançar nesta proposta requer, antes, que se estabeleça uma mediação entre o conceito 

de emancipação proposto e o campo de análise empírica (as famílias). É preciso clarificar 

como se estabelece aqui a relação entre o «indivíduo» e a «sociedade», entre o «cotidiano» e o 

«humano genérico», entre as «condições de vida das famílias» e a «emancipação social». 

Para tal, far-se-á uso da abordagem de Maria Lúcia Barroco (2010) quanto à questão 

da mediação entre o indivíduo e o humano genérico.  

 

 

2.6.1. O cotidiano e a totalidade 

 

Como explica Barroco (2010, p. 25), “a sociedade é uma totalidade organizada por 

esferas (totalidades) cuja (re)produção supõe a totalidade maior, mas se efetua de formas 

particulares, com regularidades próprias”. Essas esferas não podem ser isoladas umas das 

outras face à totalidade e as diversas categorias sociais têm um desenvolvimento distinto nas 

várias esferas da vida social. 

O homem, enquanto ser racional, pode conhecer e reproduzir a realidade, transforma 

as suas necessidades e formas de satisfação, e torna-se autoconsciente na construção do seu 

ser e da história. Afirma a autora que “ao ser capaz de autodeterminar-se o ser social 

evidencia sua vontade racional liberadora de sua autonomia; pode escolher entre alternativas 
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por ele criadas, traçar seu destino, superar limites, fazer escolhas, objetivando suas 

capacidades e deliberações” (BARROCO, 2010, p. 28). 

A universalidade, a sociabilidade, a consciência e a liberdade são capacidades 

humano-genéricas sem as quais as potencialidades emancipatórias não se desenvolvem. Essas 

capacidades estão inscritas na dinâmica da totalidade social e constituem mediações entre os 

indivíduos e o gênero humano.  

Na transformação da “realidade, produzindo um mundo histórico-social, os homens 

interagem entre si e tendem a influir uns sobre os outros, buscando produzir finalidades 

coletivas” (BARROCO, 2010, p. 30), sendo esta transformação operada pela relação entre o 

sujeito e o objeto, entre os indivíduos e o gênero humano. 

Neste sentido, o indivíduo social é ao mesmo tempo um ser genérico e uma expressão 

singular, reproduz-se a si mesmo como singularidade e genericidade. Apesar desta 

simultaneidade entre o singular e o genérico, não é através de sua singularidade que o 

indivíduo se “expressa como representante do gênero humano” (BARROCO, 2010, p. 37). A 

consciência do humano genérico não se orienta para o eu característico da esfera da vida 

cotidiana. É na esfera do cotidiano que as necessidades humanas se tornam conscientes para 

os indivíduos, operando no âmbito da singularidade.  

No entanto: 

[...] são objetivações genéricas aquelas que expressam as conquistas da humanidade, 

em termos do que foi construído e valorado como algo que possibilitou a 

criatividade, a multiplicidade de gostos e aptidões, a realização da liberdade, da 

sociabilidade, da universalidade, da consciência, ou seja, do desenvolvimento 

multilateral de todas as capacidades e possibilidades humanas (...) (BARROCO, 

2010, p. 33). 

 

A esfera do cotidiano é insuprimível, pois é nela que “o indivíduo se socializa, aprende 

a responder às necessidades práticas imediatas, assimila hábitos, costumes e normas de 

comportamento” (BARROCO, 2010, p. 37), vinculando-se à sociedade através destas 

mediações e reproduzindo, assim, o desenvolvimento humano-genérico. Essa incorporação no 

humano-genérico, efetiva-se, no entanto, através de uma dinâmica voltada à singularidade.  

De qualquer forma, essa interação entre o indivíduo e a sociedade, entre a consciência 

do «eu» e a do «nós» não se constituem em antíteses. Como expressa Barroco (2010, p. 38), 

“as motivações do «eu» são sociais” referindo-se sempre a um grupo, a um quadro de valores 

socialmente legitimados, a um conjunto de ideais, a costumes. No cotidiano, essa relação 
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entre o indivíduo e a sociedade se faz de modo espontâneo, sendo o «nós» “geralmente 

apreendido como aquele pelo qual o «eu» existe, ou seja, através de uma identificação 

imediata” (BARROCO, 2010, p. 38). Isto não significa que não existem mediações neste 

processo. No entanto, no dinamismo do cotidiano, elas permanecem ocultas, manifestando-se 

no âmbito da alienação.  

Assim, a cotidianidade movendo-se em função do critério de utilidade prática das 

ações e não do desvelamento do seu significado ou de uma busca consciente e crítica em 

transcender o imediato, não é próprio do comportamento cotidiano o acesso à consciência 

humano-genérica (BARROCO, 2010). 

Como indica Barroco, não obstante a singularidade característica da vida cotidiana:  

[...] a cotidianidade é um elemento ontológico do ser social, ou seja, insuprimível, 

desempenhando uma função necessária à vida em sociedade, pois é nessa dimensão 

da vida social que o indivíduo assimila as formas mais elementares de responder às 

necessidades de autoconservação: aprende a manipular os objetos de acordo com os 

costumes de sua época e com suas necessidades práticas imediatas; assimila as 

formas de comunicação e os costumes, ou seja, inicia seu processo de socialização. 

(BARROCO, 2010, p. 39-40). 

 

A profundidade, a amplitude e a intensidade necessárias às atividades em que o 

homem entra em contato com suas capacidades essenciais, ou seja, com sua capacidade de 

criar, transformar, escolher, valorizar de forma consciente, não fazem parte do cotidiano. 

Assim, a “relação consciente do indivíduo singular com a sua genericidade supõe uma 

elevação acima da cotidianidade”, concentrando-se numa “objetivação que permita a ele se 

reconhecer como representante do gênero humano” (BARROCO, 2010, p. 40). A consciência 

é a mediação que permite a relação do singular com a genericidade.  

A elevação ao humano-genérico implica a supressão da alienação e não a supressão da 

vida cotidiana. Segundo a autora: 

[...] as atividades propiciadoras da conexão dos indivíduos com o gênero humano 

explicitam capacidades como: criatividade, escolha consciente, deliberação em face 

de conflitos entre motivações singulares e humano-genéricas, vinculação consciente 

com projetos que remetem ao humano-genérico, superação de preconceitos, 

participação cívica e política. (BARROCO, 2010, p. 42). 

 

A reflexão ética e a moral refletida ontologicamente surgem como fatores 

preponderantes quando se pretende ir além das necessidades do eu, necessidades do cotidiano, 

permitindo sistematizar a crítica da vida cotidiana, ampliar as possibilidades de os indivíduos 
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se realizarem como individualidades livres e conscientes e ultrapassar o conformismo 

característico da aceitação espontânea da cotidianidade. 

 

 

2.6.2. Recriando o conceito de emancipação 

 

É importante começar por reconhecer que toda a intenção emancipatória está limitada 

e encontrará dificuldades, desde logo, devido ao quadro estrutural, ao sistema social vigente, 

imbuído de preconceitos, de formas de vida predefinidas e de práticas de dominação e 

controle inerentes ao próprio sistema. 

Como referido inicialmente, a questão da emancipação está fortemente ligada à 

questão da libertação e muito associada à luta de grupos minoritários que pretendiam a 

liberdade, a não discriminação e os seus direitos assegurados. Na perspectiva aqui adotada, a 

presença da luta pelos direitos também estará presente, mas numa lógica diferente. Conjuga 

diversos elementos que permitem depreender no cotidiano das famílias, as diversas conquistas 

emancipatórias, que no campo da singularidade do cotidiano, permitem a conexão com o 

humano-genérico, com objetivos coletivos que transcendem o individualismo e contribuem 

para um projeto societário mais amplo. A noção de emancipação utilizada situa-se, assim, no 

cotidiano, é finita e integra uma macrodimensão, associada a uma dimensão coletiva, de 

conquistas no espaço público, e uma microdimensão, associada aos indivíduos e famílias e 

suas conquistas no espaço privado. No campo da emancipação, como é aqui preconizada, as 

conquistas no espaço privado devem representar avanços no espaço coletivo para que se 

alcance de fato um processo de emancipação. 

Essa abordagem associa também duas dimensões, o pensar e o agir. Ambas são 

capacidades/potências vistas como essenciais para a emancipação, com base numa atitude 

autônoma, consciente, crítica e planejada.  

Essas capacidades não são exercidas de forma puramente individual, alheada do 

mundo, alheada de um contexto social constituído por leis, convenções sociais, políticas 

públicas, sistema econômico, assim é fundamental que este pensar e este agir estejam 

integrados neste contexto alargado e coletivo em que se inserem as pessoas e que estas saibam 

agir sobre ele e nele na conquista pela capacidade de satisfazer as suas necessidades básicas, 

exercer os seus direitos, participar na vida social exercendo de forma ativa o seu poder e 
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capacidade de intervenção. Assim, pode-se dizer que diversos fatores afetam a conquista da 

emancipação sendo que alguns deles dependem de condições externas ao sujeito. 

A emancipação é aqui vista como uma posição conquistada face à sociedade que 

impacta a condição de vida e o protagonismo das pessoas sobre si próprias e sobre o contexto 

em que estão inseridas conforme objetivos democraticamente estabelecidos.  

A capacidade das pessoas lidarem com o sistema social em que estão inseridas, a sua 

capacidade de pensamento e ação crítica face à realidade, será o que permite ao sujeito 

intervir na realidade e afirmar-se em diferentes níveis de poder e ação. Não se trata de uma 

questão individual e subjetiva, mas que é determinada por precondições societais. 

Outro aspeto que se salienta das diversas abordagens à emancipação e que será também 

considerado é a questão do conhecimento. O acesso não só ao conhecimento, mas a um 

conhecimento crítico que permita compreender e questionar os processos sociais, conhecer as 

causas das coisas, que permita um autoconhecimento mais profundo e, consequentemente, que 

permita romper com um senso comum conservador da realidade e agir sobre ela.  

O acesso à informação associado a uma ação educativa que permita uma reflexão 

crítica do conhecimento é fundamental no processo de emancipação. O conhecimento, por 

exemplo, dos direitos, contribui para que as pessoas não se acomodem à situação de 

exploração, injustiça, falta de acesso a direitos, entre outras situações que impactam o nível de 

cidadania exercido. Um conhecimento crítico permite conhecer a realidade não apenas a nível 

abstrato, mas como reflexo das tensões e contradições que permeiam a sociedade.  

O conhecimento e a reflexão não pretendem apenas que se conheça, mas que contribua 

para a capacidade da pessoa de agir sobre o mundo e interferir na realidade em que vive. 

Através do conhecimento, potenciam-se as pessoas para um protagonismo consciente, ativo e 

organizado. 

Nesta abordagem, a emancipação refere-se também à capacidade das pessoas para 

afirmar a sua forma de vida, tendo capacidade de decidir e dirigir a sua vida, de forma 

consciente e planejada, podendo optar por formas alternativas que não se coadunam 

necessariamente com os valores hegemônicos estabelecidos pela sociedade em que vivemos.  

É necessário saber reconhecer «lógicas hegemônicas» interiorizadas e criar alternativas 

que permitam de uma forma mais adequada satisfazer as necessidades que não estão a ser 

respondidas pelo sistema vigente. A capacidade de efetuar escolhas, alterar e transformar a 

realidade, provocando mudanças através da combinação de «espaço, tempo, ação e recursos de 
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múltiplas formas». Relaciona-se com a capacidade do indivíduo de impactar e afirmar-se 

enquanto força social numa emancipação coletiva sobre determinados aspectos da sua vida. É a 

elevação da pessoa a uma posição de protagonismo e não conformismo com o estabelecido.  

Essa perspectiva conjuga não apenas a capacidade de fazer algo, mas de constituir-se 

responsável pela sua ação. A capacidade de agir implica um conhecimento de si mesmo e da 

cultura em que se insere, capacidade de efetuar escolhas e oportunidades sociais objetivas que 

lhe permitam atuar.  

Nesta abordagem referente à emancipação, pode inferir-se que ela é vista não como 

algo puramente dependente do indivíduo, mas como dependente de condições externas, de 

oportunidades reais que as pessoas têm. Caso estas condições não estejam criadas, pessoas 

que têm oportunidades inadequadas não conseguirão atingir a emancipação, não conseguirão 

realizar os seus objetivos, não exercerão o seu papel na participação e controle social, e 

tampouco o protagonismo exigido pelo estatuto de cidadania. Logo, as pessoas ficam 

subjugadas em situações de pobreza e miséria das quais não conseguirão sair. 

Entende-se que políticas públicas e intersetoriais afetam as condições destas pessoas 

nos seus contextos específicos, incluíndo a Política de Assistência Social. Entende-se também 

que a Política Pública de Assistência Social deve contribuir para a emancipação dos seus 

beneficiários visando efetivar os princípios de universalização, dignidade, democratização, 

informação e participação dos cidadãos no acesso aos direitos e em diversos outros espaços da 

sociedade. 

A emancipação tal como exposta aqui é considerada condição fundamental para que se 

passe de “uma gestão precária da pobreza” para o efetivo combate à pobreza e à desigualdade 

social, assim como para a promoção de um desenvolvimento social transversal a todos os 

grupos da população, abrindo caminho para uma cidadania de fato universal. 

No entanto, por outro lado, não se pode desconsiderar as condições socio-históricas e 

políticas que circunscrevem esta emancipação. O Programa Bolsa Família e a questão da 

emancipação estão envoltos em condições dadas na ordem social atual, dominada por visões 

neoliberais, de capitalismo internacional, que valorizam a focalização ao invés da 

universalização, em que a transferência de renda não está associada a mudanças e reformas 

mais amplas no âmbito da proteção social, e em que as medidas tomadas são funcionais à 

ordem vigente sem se prever mudanças no padrão societário atual. A cidadania universal 
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permanece no campo formal, mas não na realidade, sem que se vislumbrem mudanças que 

impactem a ordem social atual.  

Assim, definir emancipação requer colocar o conceito com os seus limites marcados 

pela conjuntura socio-histórica e política em que se integra. Esta contextualização é 

fundamental para compreender o alcance e os limites de tal conceito na atualidade, e a 

possibilidade ou não da emancipação ir além da cidadania formal e contemplar uma mudança 

de paradigma, uma mudança no projeto societário vigente. A emancipação é um processo, 

desde logo, limitado por essas condições e cabe questionar até que ponto a emancipação, que 

não se restringe ao alcance da cidadania, é possível. A cidadania, como já foi discutido, 

definida por um padrão legal-normativo supostamente igualitário, possui um caráter retórico. 

Os direitos definidos por lei e o que acontece na realidade não espelha necessariamente o 

caráter de universalidade dos direitos. Os sistemas de proteção social, representando 

conquistas de direitos, mas também pactuação e consenso político conseguirão ou não gerar 

programas que provoquem mudança social estrutural e transformem as condições de vida das 

pessoas, considerando um conceito multidimensional de pobreza. De que forma num sistema 

em que o gozo dos direitos sociais é extinto ou encolhido, devido a questões econômicas, se 

pode preconizar ou ter expectativa de mudanças estruturais nas condições de vida das pessoas 

mais pobres?  

A emancipação não significa apenas a conquista da cidadania, mas é o vislumbre da 

conquista de possibilidades que vão além do que é funcional e determinado pela ordem social 

atual, permitindo mudanças e transformações no projeto societário e coletivo que possibilitem 

alterações na realidade dada.  

Considerando todos estes fatores, a emancipação é um processo social de ampliação 

de possibilidades e conquistas com duas componentes complementares: uma 

microcomponente e uma macrocomponente. A sua microcomponente constitui-se no 

processo de ampliação de possibilidades e conquistas no espaço público e privado. 

Pressupõe uma alteração positiva e sustentada nas condições de vida dos indivíduos e/ou 

famílias, na resposta a suas necessidades e interesses, assim como o protagonismo na 

construção/alteração do projeto societário dominante no contexto em que se integram. 

Tem subjacente uma vinculação consciente com ações e projetos individuais e coletivos 

fundada numa atitude informada, crítica, consciente e planejada. A sua 

macrocomponente pressupõe possibilidades que vão além da cidadania formal, 
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constituindo-se em fatores de mudança da realidade social e do projeto societário 

dominante, impactando na ordem social vigente.  

Considerando todos os aspectos salientados, pretendeu-se, com a presente pesquisa, 

observar o impacto das políticas sociais, nomeadamente de assistência social, na emancipação 

social das famílias que foram beneficiárias do Programa Bolsa Família. Foram considerados 

aspectos do cotidiano destas famílias, assim como dimensões que espelham a conexão destas 

famílias no seu caráter singular com a totalidade, com a sociedade. Procurou-se observar 

quais os fatores de desligamento associados à ampliação das possibilidades que o programa 

permitiu em diversos níveis, tais como: alteração na condição de vida da família antes e 

depois do programa (alteração no acesso a serviços e bens, nomeadamente educação, saúde, 

justiça, transporte, água, eletricidade, bens alimentares e outros) e alteração na autonomia e 

emancipação da família antes e depois do programa (alteração no acesso à informação e 

conhecimento, no acesso ao trabalho e mudanças no tipo de trabalho ou na geração de renda, 

na participação social, na capacidade de afetar mudança e vinculação entre conquistas 

individuais das famílias e conquistas no espaço coletivo). 
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CAPÍTULO 3 – O PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA  

 

3.1. A ASSISTÊNCIA SOCIAL – REFERENCIAL LEGAL-NORMATIVO E 

OPERACIONAL 

 

A contextualização histórica e a evolução das políticas sociais no caso brasileiro, já foi 

analisada no capítulo I. Assim, não caberá aqui referir novamente esta contextualização, mas 

apenas mencionar o referencial legal-normativo e operacional da Assistência Social, 

procurando, desta forma, explicitar o contexto em que opera o Programa Bolsa Família no 

âmbito da Assistência Social brasileira.  

Tal como exposto, foi a Constituição de 1988 que abriu as portas para se romper com 

o legado assistencialista vigente no Brasil, adquirindo, nesta altura, a Assistência Social, o 

caráter de política pública com base em direitos sociais. Não só a Constituição promoveu a 

Assistência Social enquanto direito como também constituiu a erradicação da pobreza como um 

dos objetivos fundamentais da República Brasileira. No seu escopo, a Constituição instaurou 

também, no âmbito da Assistência Social não contributiva, programas de transferência de 

renda, nomeadamente o Benefício de Prestação Continuada (BPC). 

Reforçando a materialização do direito à Assistência Social, é promulgada, em 1993, a 

Lei Orgânica da Assistência Social. Não obstante as dificuldades na sua operacionalização, tem-

se assistido a mudanças expressivas na política de assistência social, operando esta sob os 

princípios da responsabilidade pública, da descentralização e da participação social, tanto como 

garantia de renda quanto na prestação de serviços às parcelas mais pobres e vulneráveis da 

população (JACCOUD; HADJAB; CHAIBUB, 2010).  

É assim através da Constituição Federal (1988) e da Lei Orgânica da Assistência 

Social – LOAS (1993), que a Assistência Social transita do campo do assistencialismo para o 

dos direitos, tornando-se política pública. 

Como refere Couto et al., a LOAS inovou ao:  

[...] afirmar seu [da Assistência Social] caráter de direito não contributivo, (portanto, 

não vinculado a qualquer tipo de contribuição prévia), ao apontar a necessária 

integração entre o econômico e o social, a centralidade do Estado na universalização 

e garantia de direitos e de acessos a serviços sociais e com a participação da 

população […] ao propor o controle da sociedade na formulação, gestão e execução 

das políticas assistenciais e indicar caminhos alternativos para a instituição de outros 

parâmetros de negociação de interesses e direitos de seus usuários (COUTO et al., 

2011, p. 34). 
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O avanço que esta legislação representa no estabelecimento dos direitos sociais é 

reconhecido. Contudo, a conjuntura adversa e paradoxal em que se estabeleceu dificultou 

grandemente a sua implementação. Não obstante, os avanços foram diversos e reconhecidos, 

como demonstram os documentos normativos e operacionais que se têm gerado. 

A política de assistência social tem vindo a assumir novos contornos, não apenas por 

ter transitado para a esfera pública, mas também por instalar um sistema de gestão federativo 

que lhe confere uniformidade, transparência, descentralização e modernização (RIZZOTTI, 

ALMEIDA, ALBUQUERQUE, 2010). As inovações integradas nestas legislações, 

delineando novas funções do Estado neste campo, levaram também ao desenvolvimento de 

modelos de gestão pública capazes de responder a tais inovações. 

Os instrumentos políticos e normativos da Política de Assistência Social mais recentes 

são a Política Nacional de Assistência Social (PNAS), aprovada pela Resolução Nº 145, de 15 

de Outubro de 2004, do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), o Sistema Único 

de Assistência Social (SUAS), aprovado em Julho de 2005 pelo CNAS (por meio da NOB nº 

130, de 15 de Julho de 2005), antecedendo a mais recente Lei 12.435 de 6 de Julho de 2011 

que dispõe alterações na organização da Assistência Social, instituindo legalmente o SUAS. É 

ainda importante citar a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, aprovada pela 

Resolução do CNAS Nº 109 de 11 de Novembro de 2009, e a Norma Operacional Básica do 

Sistema Único de Assistência Social, aprovada através da Resolução do CNAS Nº 33 de 12 

de Dezembro de 2012.   

Contudo, existiram instrumentos anteriores, por exemplo, a primeira Política Nacional 

de Assistência Social que foi aprovada em 1998, cinco anos após a regulamentação da LOAS. 

Constituia-se, no entanto, insuficiente e estava confrontada pela pulverização da Assistência 

Social. Podem mencionar-se também outros documentos operacionais, anteriores a 2004, 

como algumas Normas Operacionais Básicas de Assistência Social, mas que, todavia, tiveram 

pouca relevância e foram sempre pouco conhecidas comparativamente com os documentos 

normativos e operacionais que foram surgindo após a aprovação da PNAS 2004. 

A PNAS (2004) explicita e torna claras as diretrizes para efetivação da Assistência 

Social como direito de cidadania e responsabilidade do Estado, suportada em um modelo de 

gestão compartilhada entre os três níveis de governo na provisão de atenções 

socioassistenciais. Reafirmando, assim, a necessidade de articulação com outras políticas, a 

universalização dos direitos sociais e a necessidade de responder às contingências sociais, a 

PNAS apresenta como objetivos (MDS/PNAS, 2004): 



90 
 

- prover serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica e ou 

especial para famílias, indivíduos e grupos que dela necessitem; 

- contribuir com a inclusão e a equidade dos usuários e grupos específicos, ampliando 

o acesso aos bens e serviços socioassistenciais básicos e especiais, em área urbana e rural; 

- Assegurar que as ações no âmbito da Assistência Social tenham centralidade na 

família, e que garantam a convivência familiar e comunitária. 

A PNAS situa a “Assistência Social como Proteção Social não contributiva, apontando 

para a realização de ações direcionadas para proteger os cidadãos contra riscos sociais 

inerentes aos ciclos de vida e para o atendimento de necessidades individuais ou sociais” 

(COUTO et al., 2011, p. 40) e afiança as seguintes seguranças ao cidadão: segurança de 

sobrevivência (de rendimento e de autonomia); segurança de acolhida; segurança de convívio 

ou vivência familiar. 

Não se fará uma análise aprofundada da Política ou respectivos documentos 

normativos e operacionais. Vale, no entanto, ressaltar alguns aspectos da PNAS que 

preconizam mudanças rumo ao novo modelo que se pretende implantar. Dentre eles: a 

intersetorialidade, a ampliação dos usuários da política (procurando superar a abordagem por 

segmentos e acolhendo não apenas a população pobre que depende diretamente dos serviços 

sociais públicos, mas grupos crescentes de desempregados, subempregados e precarizados nos 

seus vínculos laborais que não encontram espaço no mercado), a concepção multidimensional 

de pobreza, a abordagem territorial e próxima ao cidadão assente na lógica de estruturação da 

proteção social em dois níveis de atenção, e a matricialidade sociofamiliar deslocando a 

abordagem do indivíduo isolado para o núcleo familiar (COUTO et al., 2011).  

Cabe ainda pontuar as mudanças que a PNAS acarreta em relação: ao financiamento e 

à gestão da informação; à necessidade de estruturação de um sistema de monitoramento, 

avaliação e informação da política pública de assistência social e à questão da política de 

recursos humanos e gestão do trabalho – que prevê a profissionalização e controle do sistema 

operacional. 

Na PNAS, definem-se os dois níveis de atenção a serem assegurados no âmbito da 

Assistência Social: a Proteção Social Básica e a Proteção Social Especial. A primeira pretende 

prevenir situações de risco e destina-se à população em situação de vulnerabilidade social 

decorrente da pobreza e/ou fragilização dos vínculos afetivos-relacionais e de pertencimento 

social. Já a Proteção Social Especial pretende atuar em situações de vulnerabilidade de média 
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e alta complexidade em que já ocorreu a violação de direitos e/ou em que exista o 

rompimento efetivo dos laços familiares e comunitários. 

Seguindo-se à PNAS, deu-se o processo de construção e normatização nacional do 

Sistema Único de Assistência Social – sendo a Norma Operacional Básica do Sistema Único 

de Assistência Social (NOB/SUAS) que disciplina e normatiza a operacionalização da gestão 

da Política Nacional de Assistência Social e o novo modelo de gestão. A implantação da 

PNAS e do SUAS traz consigo um novo quadro de referências conceituais, um novo 

arcabouço estrutural e organizativo assim como uma nova lógica de gestão. Esse novo modelo 

de gestão exigiu também o fortalecimento das instâncias de controle e pactuação para que 

houvesse a apropriação por aqueles que devem operar esse sistema em todas as instâncias 

federativas (RIZZOTTI, ALMEIDA, ALBUQUERQUE, 2010). 

O estabelecimento do SUAS tem-se constituído num processo complexo e dinâmico, 

sendo-lhe apontados inúmeros desafios. No entanto, a operacionalização do SUAS permitiu 

reafirmar princípios e diretrizes contidos na LOAS que até então não tinham encontrado 

condições para sua implementação, tais como: a prioridade de atendimento a necessidades 

humanas e sociais, a universalização dos direitos sociais e do acesso a benefícios e serviços de 

qualidade a todos os que necessitarem, o respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia, o 

direito à convivência familiar e comunitária, à igualdade de direitos e à dimensão pública do 

atendimento (COUTO et al., 2011). 

É importante destacar a participação e o protagonismo dos usuários enquanto um dos 

marcos estruturantes do SUAS, constituindo-se num fortalecimento dos cidadãos no processo 

de controle social sobre a Política. Não obstante este avanço na Política de Assistência Social, 

prevendo-se mecanismos de controle social, a efetivação destes mecanismos continua a ser 

um dos grandes desafios apontados pelos estados e municípios.  

Para efetivar a proteção social como previsto em dois níveis de atenção, o Estado faz-

se valer dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e dos Centros de Referência 

Especializados de Assistência Social (CREAS), obviamente que em articulação com uma rede 

mais ampla de serviços providos pelo Estado e/ou pela Sociedade Civil. 

O CRAS é a unidade público-estatal de referência do SUAS que materializa direitos à 

proteção social de assistência social, como dever de Estado, através da oferta de serviços, 

benefícios e atividades socioassistenciais. Esse trabalho com famílias, pela articulação de 

diversos recursos e conhecimentos, pretende fortalecer a autonomia e cidadania dos usuários 
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através do “desenvolvimento de suas capacidades e de condições objetivas de fazer frente às 

necessidades sociais de existência” (COUTO et al., 2011, p. 151-152). O CRAS exerce 

funções de proteção às famílias, defesa de direitos, vigilância, identificação de necessidades, 

ou seja, tem uma ação preponderante de prevenção dos riscos sociais. 

Como referem Couto et al. (2011, p. 174),  

[...] a garantia de proteção social como possibilidade de ampliação de direitos pode 

levar à superação de relações tuteladoras, com ganhos de autonomia e protagonismo, 

acesso a benefícios e serviços, desenvolvimento e capacitação, condições de 

convívio e socialização, de acordo com as possibilidades de concretização de 

projetos pessoais e sociais. 

 

Apesar desses avanços e ampliação de possibilidades, a emancipação dos usuários é 

apontada pelo trabalho técnico como seu principal desafio (COUTO et al., 2011). 

Um instrumento que se revelou fundamental na Política Social do governo, tem sido o 

Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico). Criado em Julho de 2001, o CadÚnico é 

o cadastramento e a manutenção de informações atualizadas das famílias brasileiras com 

renda per capita inferior a R$140,00 em todos os municípios brasileiros.  

O cadastro é utilizado pelas três esferas do governo na identificação de potenciais 

beneficiários para os programas sociais, proporcionando melhor focalização e evitando a 

sobreposição de benefícios atribuídos a uma mesma família ou indivíduo. O cadastramento é 

responsabilidade dos municípios que recolhem e compilam toda a informação e remetem ao 

governo federal. Cabe também ao município atualizar o registro das famílias e zelar pela 

veracidade e qualidade das informações fornecidas.  

Em Fevereiro de 2013, o CadÚnico continha informação sobre as condições de vida de 

25,3 milhões de famílias, sendo 23 milhões (91,0%) com perfil de renda familiar per capita de 

até meio salário mínimo, faixa de renda em que se insere seu público prioritário (CAMARGO 

et al., 2013). O Cadastro tem uma abrangência quase censitária e uma diversidade de 

informação que permite que ele seja utilizado para a seleção de uma variedade de programas 

sociais. As informações contidas no Cadastro incluem seis dimensões: i) vulnerabilidade – 

composição demográfica das famílias, inclusive com a indicação da presença de mulheres 

grávidas e amamentando (nutrizes), e também sobre a presença de pessoas com necessidades 

especiais; ii) acesso ao conhecimento; iii) acesso ao trabalho; iv) disponibilidade de recursos – 

renda e despesa familiar per capita e despesas com alimentação; v) desenvolvimento infantil; 

e vi) condições habitacionais (acesso a serviços públicos básicos, como água, saneamento e 
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energia elétrica) (BARROS, CARVALHO, MENDONÇA, 2010). O cadastro inclui nomes e 

endereço das famílias, o que permite, não apenas medir o seu grau de pobreza e carências, 

mas também prestar atendimento (BARROS, CARVALHO, MENDONÇA, 2010). 

O CadÚnico surge como um importante instrumento na identificação das famílias 

pobres e suas necessidades, bem como promove a redução de custos e integração dos diversos 

programas. Em 2011, assistiu-se à ampliação da utilização do cadastro para mais de dezoito 

programas do governo federal (Minha Casa Minha Vida, Programa Bolsa Verde, Programa 

Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego – PRONATEC, Tarifa Social de Energia 

Elétrica, Telefone Popular, Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, entre outros), 

“constituindo-se na porta de entrada para o acesso à boa parte das políticas sociais brasileiras, 

justamente aquelas voltadas para a parcela da população historicamente com menor 

visibilidade para a política pública” (CAMARGO et al., 2013, p. 160). 

Segundo Bartholo et al, (apud CAMARGO et al., 2013), em 2005, antes do 

estabelecimento de critérios para a verificação das informações registradas pelo MDS, 

verificou-se que apenas 30% dos cadastros existentes na base possuíam informações 

completas, sendo que, em 2013, a proporção de cadastros válidos era superior a 80% e mais 

de 70% dos cadastros estavam atualizados. 

Como expressam diversos autores, o ano de 2004 constitui um marco na trajetória de 

construção do novo modelo de proteção social brasileiro. Foi criado o Ministério de 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), instituído o PBF e aprovado o Programa 

de Atenção Integral à Família (PAIF), que é reconhecido como responsável pelo 

acompanhamento às famílias no âmbito da proteção social básica do SUAS. Posteriormente, 

em 2005, regulamenta-se o SUAS com a aprovação da Norma Operacional Básica do Sistema 

Ùnico de Assistência Social, atualmente reforçada pela Lei 12.435 de 6 de Julho de 2011, 

iniciando uma nova sistemática de gestão e de financiamento público. Considera-se, assim, 

que estavam lançadas as bases estruturantes para a implementação de um sistema público, 

democrático e participativo, com descentralização político-administrativa, primazia da 

responsabilidade do Estado e parceria com a sociedade civil (COLIN, PEREIRA, GONELLI, 

2013). 

Neste contexto, existiu uma forte aposta na ampliação do acesso à transferência de 

renda e benefícios que foi acompanhada de investimentos que visaram assegurar a instalação 

de uma rede de serviços voltada para a oferta de proteção social e de garantia de direitos 

socioassistenciais. Como resultado deste investimento, entre as políticas que compõem o 



94 
 

Sistema de Seguridade Social Brasileiro, a Assistência Social foi a que apresentou a maior 

taxa de crescimento no financiamento de 2002 a 2012, tendo passado de R$6,5 bilhões de 

recursos, em 2002, para R$56,5 bilhões, em 2012 (COLIN, PEREIRA, GONELLI, 2013). 

Desse modo, o modelo de proteção social adotado no Brasil tem buscado, ao longo da 

última década, integrar acesso à transferência de renda e benefícios com a inclusão em 

serviços. Denota-se na concepção atual que se considera o risco pobreza no campo da 

Seguridade Social, sendo que o Estado tem o dever de prover proteção face a este risco. O 

acesso à renda é reconhecido como um direito socioassistencial destinado a afiançar 

condições básicas de sobrevivência, indissociável do trabalho social voltado ao atendimento 

das vulnerabilidades e riscos sociais (COLIN, PEREIRA, GONELLI, 2013). 

Ao longo da última década, considera-se que o CadÚnico, o PBF e o SUAS têm se 

desenvolvido e evoluído ancorados uns nos outros e têm contribuído preponderantemente para 

a execução das funções da política de Assistência Social e consolidação do modelo de 

proteção social adotado no país. 

É neste contexto operacional que se enquadra o Programa Bolsa Família, que, como 

referido, tem sido considerado o programa carro-chefe da Assistência Social brasileira. 

 Não obstante o investimento referido e todos os avanços dos últimos anos na 

concepção e operacionalização da Política de Assistência Social, é importante refletir sobre as 

dificuldades práticas que se impõem à implementação deste modelo. Ao observar os dados, é 

necessário analisar se existe uma efetiva articulação entre as diversas dimensões da 

assistência assegurando a complementaridade prevista entre acesso a transferências de renda e 

acesso a outros serviços de natureza socioassistencial. É nesta complementaridade que se 

poderá afirmar que se trabalha com base numa acepção multidimensional da pobreza. A 

complementaridade é necessária não apenas entre as diversas dimensões da Assistência 

Social, mas também entre diferentes políticas sociais. Por outro lado, denota-se uma 

dificuldade por parte dos profissionais em acompanhar esta evolução, o que acarreta 

obstáculos na operacionalização da política, já que os profissionais são decisivos na 

implementação dos serviços e no contato direto com os beneficiários. Por muito que a política 

avance, se não existirem profissionais preparados e qualificados, os seus resultados serão 

limitados
10

. Assim, salienta-se a importância de a par com a análise de dados gerais, 

                                                           
10

 Existe na PNAS o reconhecimento da Política de Recursos Humanos enquanto eixo estruturante do SUAS. A 

Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único da Assistência Social integra “uma Política 

de Capacitação dos trabalhadores públicos e da rede prestadora de serviços, gestores e conselheiros da área, de 
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nomeadamente do Programa Bolsa Família, exercer uma reflexão sobre o contexto mais 

abrangente em que se observam tais resultados, sendo assim possível ter uma visão mais 

precisa sobre os impactos da política de assistência social. 

 

 

3.2. OS PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA  

 

Internacionalmente, a partir dos anos 1980, vêm-se destacando os programas de 

transferência de renda como possibilidades para o enfrentamento do desemprego e da 

pobreza, numa era em que a pobreza é associada à reestruturação produtiva e aos programas 

de ajuste econômico (SILVA; LIMA, 2010). 

Organizações como a Basic Income Earth Network (BIEN), criada enquanto 

articulação mundial em defesa de uma renda básica para todos, lidera amplo debate 

internacional sobre a renda básica, enquanto modalidade de programa de transferência de 

renda incondicional (SILVA; LIMA, 2010). No entanto, a modalidade de transferência de 

renda que tem tido mais aceitação é o modelo de transferência de renda condicionada, 

conhecido na literatura como Conditional Cash Transfer (CCT), expressão que, no Brasil, foi 

traduzida para Programas de Transferência de Renda Condicionada (PTRC).  

Os PTRC surgiram nos anos 1990, a partir de uma perspectiva de proteção social 

conhecida como paradigma de desenvolvimento humano em que se pretende essencialmente 

alcançar dois objetivos: suprir as necessidades das pessoas por meio de transferências de 

renda, e desenvolver suas capacidades por meio do investimento em capital humano 

(COTTA; PAIVA, 2010). Dito de outra forma, os seus objetivos são o alívio da pobreza em 

curto prazo e quebra da transmissão intergeracional da pobreza em longo prazo.  

O que diferencia os PTRC de outro tipo de transferências de renda governamentais é a 

existência de condicionalidades (ou contrapartidas, como alguns preferem denominar). Esses 

programas têm três características básicas: i) a existência de mecanismos de focalização; ii) as 

exigências de corresponsabilidades, por parte das famílias, para que possam receber o 

benefício, normalmente nas áreas de saúde e educação, para estimular a acumulação de capital 
                                                                                                                                                                                     
forma sistemática, continuada, sustentável, participativa, nacionalizada e descentralizada, respeitadas as 

diversidades regionais e locais, e fundamentada na concepção da educação permanente” (BRASIL, NOB-

RH/SUAS, 2006). É de salientar a recente Resolução do CNAS Nº 4 de 13 de Março de 2013 que institui a 

Política Nacional de Educação Permanente do Sistema Único da Assistência Social (PNEP/SUAS) que visa 

reforçar a importância da qualificação dos profissionais pretendendo operacionalizar e efetivar as orientações 

existentes neste sentido. 
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humano das crianças; e iii) o fato de o benefício ser pago em dinheiro e não em espécie 

(SOARES, 2010, v.2). Adicionalmente, é característico destes programas ter a mulher como 

titular e um foco no bem-estar das crianças. 

As condicionalidades, um dos aspectos muito debatidos neste tipo de programas, 

pretendem induzir nos adultos das famílias beneficiadas um comportamento considerado 

socialmente ótimo, associado ao investimento na saúde e educação das próximas gerações. 

Assim, segundo Cotta e Paiva (2010, p.60), “elas estabelecem um elo causal entre as 

transferências no presente e a emancipação futura das crianças e jovens das famílias 

atendidas, via melhoria do seu nível educacional”.  

Não obstante as características comuns deste tipo de programa, os PTRCs têm 

adquirido formas diferentes nos diversos países em que são implementados conforme a ênfase 

que é colocada em cada um dos seus objetivos, e conforme o posicionamento que os 

programas adquirem no sistema de proteção social do país. As diferenças que adquire cada 

componente do programa, nos diferentes desenhos adotados, impacta fortemente na 

orientação e encaminhamento dos programas e nas suas possibilidades de evolução e 

desenvolvimento. Também as características institucionais adotadas são importantes para a 

sustentabilidade política, financeira e distributiva dos programas, com impacto na evolução do 

programa e no papel que este adquire no sistema de proteção social dos países (SOARES, 

2010, v.2). 

 Os PTRC, que têm sido essencialmente fomentados nos países pelas agências 

internacionais, como o Banco Mundial e o PNUD, são programas de cariz neoliberal. Esses 

programas assentam na renda enquanto fator principal de elegibilidade, o que desconsidera o 

caráter multidimensional da pobreza. Por outro lado, é um programa extremamente focalizado 

que não remete para o universalismo pretendido nos direitos sociais. O fato de existirem 

condicionalidades também é, muitas vezes, criticado por se considerar que este fator pode ser 

excludente de uma parte da população que mais precisaria deste apoio. As agências 

internacionais que não incentivam o universalismo da proteção social têm sido as principais 

responsáveis em apoiar os governos a implementar este tipo de programa como estratégia para 

reduzir o problema da pobreza. Todavia, é frequente que as características específicas de cada 

país e o seu contexto cultural sejam descurados, aplicando-se fórmulas padrão que se 

pretendem universais na resolução dos problemas sociais. 

Assim, desde o final dos anos 1990 e início do ano 2000, os programas de 

transferências de renda condicionadas têm assumido papel central na política de proteção 



97 
 

social aos segmentos socialmente vulnerabilizados e torna-se urgente analisar os impactos 

desta opção de política na vida das pessoas, e não apenas enquanto estatísticas gerais no 

âmbito do combate à pobreza. 

 

 

3.3. CONTEXTUALIZAÇÃO DOS PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE 

RENDA NA ASSISTÊNCIA SOCIAL: O PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA  

 

Importa, nesta análise, aprofundar o estabelecimento e desenvolvimento do Programa 

Bolsa Família na esfera da Assistência Social brasileira, uma vez que este é o foco do presente 

trabalho. 

 O Programa Bolsa Família é um programa de transferência mensal de renda, sendo o 

recebimento das transferências condicionado a contrapartidas nas áreas de 

educação e saúde - essencialmente: frequência escolar, vacinação de crianças e 

acompanhamento pré e pós-natal de gestantes e nutrizes —, de acordo com a composição das 

famílias beneficiárias. Este programa, no dizer oficial, “foi criado para combater a miséria e a 

exclusão social e para promover a emancipação das famílias mais pobres” (MARQUES, 2007, 

p. 20). 

Não obstante ser apenas uma parte do sistema de proteção social não-contributiva no 

Brasil, o Programa Bolsa Família tem sido uma das experiências brasileiras objeto de constantes 

referências, estudos e análises (JACCOUD; HADJAB; CHAIBUB, 2010). Apesar da relativa 

aceitação do impacto positivo que o Programa tem tido na redução da pobreza e desigualdade, 

“há poucos consensos em torno desse programa, seja entre políticos de diversos partidos, seja 

entre especialistas em políticas sociais e programas de combate à pobreza” (BICHIR, 2010, p. 

116). Considera-se fundamental, nesta pesquisa, ir além dos dados estatísticos gerais que têm sido 

apresentados e efetuar uma aproximação à realidade das famílias que se beneficiaram do 

programa. A existência de poucos consensos instiga a novas análises que, como evidenciado 

acima, observem o contexto mais abrangente em que esses estudos e resultados estão situados, 

relativizando os resultados apresentados procurando consolidá-los com base em fatores de análise 

distintos daqueles que têm sido comumente utilizados. 

O Bolsa Família foi integrado à Política de Assistência Social no seu nível de proteção 

social básica, uma vez que o programa não depende de contribuição prévia e por se destinar à 

população pobre e extremamente pobre (população alvo da Política de Assistência Social). É 
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também através dos mecanismos da Assistência Social, nomeadamente dos Centros de 

Referência de Assistência Social, que se efetua o acolhimento e atendimento às famílias 

beneficiárias do PBF. 

Devido à sua abrangência geográfica e ao elevado grau de sua cobertura a nível 

quantitativo, o Bolsa Família é considerado o maior programa social implementado no Brasil. 

Vários autores consideram que a expansão e legitimidade que a Assistência Social vem 

adquirindo, no contexto da Seguridade Social brasileira, principalmente, através dos 

programas de transferência de renda, podem ser explicadas a partir das medidas implantadas 

pelo neoliberalismo e pela reestruturação produtiva. Essa perspectiva considera que, neste 

contexto, a “Política de Assistência Social vem assumindo centralidade, como estratégia de 

integração de trabalhadores que se encontram fora das relações formais de trabalho 

assalariado” (COUTO et al., 2011, p. 126). 

Alguns estudos indicam que o Bolsa Família tem sido a principal ação implementada 

pela Assistência Social e que ocupa a maior parte do tempo dos técnicos da área. É comum 

afirmar-se que o Programa assume centralidade na ação dos CRAS. Couto et al. (2011), 

apontam que em estudo efetuado em alguns municípios em que existem CRAS, foi destacado 

por 62,3% dos entrevistados um atendimento prioritário aos usuários do Bolsa Família. 

Frequentemente, os CRAS são associados ao PBF, já que é através de programas de renda 

mínima “que alcançam o maior número de beneficiários, os segmentos que se encontram em 

situação de desemprego ou imersos em relações informais de trabalho têm a possibilidade de 

assegurar uma sobrevivência mínima” (COUTO et al., 2011, p. 126), conseguindo responder a 

algumas das suas necessidades. Durante um longo período, devido à priorização do Bolsa 

Família e às limitações de recursos nos serviços para cobrir todas as demandas, considerou-se 

que outras ações socioassistenciais foram relegadas para segundo plano. Esse é um fator que 

gera tensões nos municípios, assim como na própria categoria profissional dos Assistentes 

Sociais que se divide entre diferentes opiniões no que concerne ao Programa Bolsa Família. 

 

3.3.1. A origem  

 

Importa aprofundar a origem do PBF, as suas características e impactos, bem como as 

polêmicas e debates em torno do programa. 

Como já foi referido, os programas de transferências de renda condicionada (PTRC) 

começaram no Brasil, na década de 1990, de forma dispersa e pouco organizada. Entre 1995 e 
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2003, existiam muitos PTRCs, administrados pelos diferentes níveis de governo e, dentro do 

governo federal, por cinco ministérios diferentes, com muito pouca coordenação entre eles. 

Em 2003, as várias iniciativas foram reunidas em um único programa, denominado Programa 

Bolsa Família. 

Não obstante, o arcabouço conceitual desenvolvido no início dos anos 1990 apontar 

para um Programa de Garantia de Renda Mínima (PGRM), o que foi implementado no Brasil 

foram programas de transferência de renda condicionada. Segundo Soares e Satyro (2010), a 

principal diferença entre os dois tipos de transferência é que, enquanto o único critério para os 

PGRM é a renda, os PTCR exigem uma contrapartida dos beneficiários.   

De acordo com Silva e Lima (2010), no Brasil, os programas de transferência de renda 

têm seu desenvolvimento histórico sistematizado em cinco momentos:  

- 1º momento - iniciado em 1991, quando o senador Eduardo Suplicy (PT/SP) 

apresentou o Projeto de Lei nº 80/1991, instituindo o Programa de Garantia de Renda Mínima 

para todo brasileiro a partir de 25 anos de idade, o qual foi aprovado no Senado, 

permanecendo, com parecer favorável, para aprovação da Câmara Federal; 

- 2º momento - de 1991 a 1993, quando se propõe uma transferência monetária a 

famílias que tivessem crianças de 5 a 16 anos em escolas públicas, introduzindo duas 

inovações no debate: a família como beneficiária, no lugar do indivíduo, bem como a 

articulação da transferência monetária com a obrigatoriedade de crianças e adolescentes 

frequentarem a escola; 

- 3º momento - iniciado em 1995, quando começou a implementação das experiências 

pioneiras nas cidades de Campinas (SP), Ribeirão Preto (SP), Santos (SP) e em Brasília (DF), 

concretizando, então, a possibilidade da adoção de políticas públicas de transferência de renda 

no contexto do Sistema de Proteção Social brasileiro; 

- 4º momento, iniciado em 2001, durante o segundo mandato de Fernando Henrique 

Cardoso (1999-2003), foi marcado por significativa expansão dos programas federais criados 

em 1996 (Benefício de Prestação Continuada; Programa de Erradicação do Trabalho Infantil) 

e criação de outros programas de iniciativa do governo federal (Bolsa Escola; Bolsa 

Alimentação; Bolsa Renda; Vale Gás; entre outros); 

- 5º momento, iniciado em 2003 com o governo de Luiz Inácio Lula da Silva, foi 

marcado, desde seu início, pelo Fome Zero, principal estratégia de enfrentamento da fome e 

da pobreza no Brasil, cujo principal programa é o Bolsa Família, criado em 2003, já 
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implementado em todos os municípios brasileiros e no Distrito Federal desde 2006, cuja 

proposta é a unificação dos inúmeros programas de transferência de renda criados no Brasil 

por iniciativa de governos municipais, estaduais e do governo federal.  

Denota-se que a partir de meados dos anos 1990, se assistiu a uma explosão de 

programas de transferência de renda condicionada, promovidos por diferentes agências 

executoras com pouca ou nenhuma coordenação entre si. Assim, nas palavras de Soares e 

Satyro, “a situação dos programas de transferência de renda condicionada em 2003 era 

simples: o caos” (SOARES; SATYRO, 2010, p. 31). No âmbito Federal, existiam, 

essencialmente, quatro programas com sistemas de informação separados, valores de 

benefícios e critérios de inclusão diferentes, nenhum tinha cobertura nacional e, 

adicionalmente, existiam diversos programas estaduais e municipais. Neste cenário, enquanto 

uma família poderia receber diversos benefícios, outras, nas mesmas condições, poderiam 

ficar sem receber nenhum. Existiam diversas iniciativas dispersas que não asseguravam uma 

proteção e cobertura nacional e consolidada. 

  Não obstante a desorganização que havia entre os diversos programas, todos eles, nos 

diversos níveis de governo, reconheciam a pobreza como risco social e tinham como público-

alvo indivíduos de domicílios pobres, o que já constituía uma revolução conceitual 

(SOARES; SATYRO, 2010). 

Em outubro de 2003, o governo federal criou o Programa Bolsa Família, cujo objetivo 

primordial era organizar os quatro programas de transferência de renda a nível federal em 

apenas um. Deu-se, assim, a unificação dos programas: Bolsa Escola, Auxílio Gás, Bolsa 

Alimentação e Cartão Alimentação. Esse processo iniciou-se, em 2003, desenvolvendo-se até 

2007, quando foi praticamente concluída a migração dos quatro programas federais para um 

só – o Bolsa Família. Para realizar a unificação, o PBF se beneficiou da existência do 

Cadastro Único e o processo foi implementado pelo Ministério de Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome e os municípios. 

Apesar do imenso debate em torno do programa e das diferentes perspectivas face ao 

mesmo, parece consensual que a unificação dos programas constituiu um avanço e uma 

inovação para a política social brasileira.  

O Programa “como parte de uma estratégia integrada de inclusão social e de 

desenvolvimento econômico” continha iniciativas, “tais como a política de valorização real do 

salário mínimo, os programas de fortalecimento da agricultura familiar, a defesa e proteção do 
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emprego formal e a ampliação da cobertura previdenciária” (CAMPELLO, 2013, p. 15), no 

âmbito da Estratégia Fome Zero. 

Desde o início do Programa, o Bolsa Família se expandiu, tornando-se um dos 

programas sociais de maior cobertura na rede de proteção social brasileira. Saltou de 3,6 

milhões de famílias beneficiárias, em 2003, para 13,8 milhões de famílias beneficiárias em 

2013. Um quarto da população brasileira, nos dias de hoje, recebe as transferências do 

Programa. A expansão veio acompanhada por aperfeiçoamentos no desenho do Programa – 

tendo-se criado, desde então, dois benefícios adicionais: o Benefício Variável vinculado ao 

Adolescente (BVJ), ampliando o benefício para famílias com jovens em idade de 16 a 17 

anos; e, mais recentemente, o Benefício de Superação da Extrema Pobreza, visando incluir 

famílias extremamente pobres independentemente da existência de crianças no agregado. 

 

 

3.3.2. O programa 

 

O Bolsa Família é o maior programa de transferência de renda no Brasil, assumindo a 

centralidade do Sistema de Proteção Social. Segundo dados de 2013, atende cerca de 13,8 

milhões de famílias em todo o país, tendo sido criado em Outubro de 2003, por meio da 

Medida Provisória nº 132, convertida na Lei nº 10.836, de janeiro de 2004.  

O PBF caracteriza-se por um benefício composto e duas linhas de pobreza (pobreza e 

extrema pobreza) que definem a elegibilidade. Essas linhas de pobreza dizem respeito à renda 

familiar per capita, que é a soma de todas as rendas de todos os membros da família dividida 

pelo número de membros. De acordo com a Lei Nº 10.836, a família é definida como: 

“unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que com ela possuam laços 

de parentesco ou de afinidade, que forme um grupo doméstico, vivendo sob o mesmo teto e 

que se mantém pela contribuição de seus membros”. A questão da elegibilidade definir-se 

essencialmente através da renda é um dos pontos que suscita debate no programa. 

Tendo sido idealizado enquanto componente da Estratégia Fome Zero, o Programa 

orienta-se pelos seguintes objetivos (BRASIL, Decreto Nº 5.209 de 17 de Setembro de 2004): 

I – promover o acesso à rede de serviços públicos, em especial, de saúde, educação e 

assistência social; 

II – combater a fome e promover a segurança alimentar e nutricional; 
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III – estimular a emancipação sustentada das famílias que vivem em situação de 

pobreza e extrema pobreza; 

IV – combater a pobreza;  

V – promover a intersetorialidade, a complementaridade e a sinergia das ações sociais 

do Poder Público.  

Na legislação, estão definidos os benefícios financeiros do programa, os critérios de 

elegibilidade a cada um dos benefícios e as condicionalidades que devem ser cumpridas pelas 

famílias beneficiadas ou por seus membros. Existiam, originalmente, duas modalidades de 

benefícios: i) o benefício básico, destinado às famílias em condições de extrema pobreza e; ii) 

os benefícios variáveis, dedicados às famílias em situação de pobreza e que contam em sua 

composição com gestantes, nutrizes, crianças entre 0 e 12 anos ou adolescentes até 15 anos. 

Posteriormente, em 2007, foi adicionado ao benefício variável uma segunda 

modalidade destinada a incluir jovens de 16 e 17 anos. Assim, o segundo benefício contempla 

duas modalidades: a primeira, relacionada à presença de crianças ou adolescentes de até 15 

anos, de gestantes e/ou nutrizes, limitada a até cinco benefícios por família; e a segunda, 

destinada aos jovens de 16 e 17 anos, que é restrita a até dois benefícios por família.  

Em 2012, o Bolsa Família passou a contar com um novo benefício (Benefício de 

Superação da Extrema Pobreza), destinado às famílias que continuavam com renda familiar 

per capita igual ou inferior a R$70,00 após o recebimento dos benefícios do programa. Esse 

novo benefício, integrado no contexto do Plano Brasil Sem Miséria, visa complementar a 

renda das famílias, garantindo que estas superem o patamar de extrema pobreza de R$70,00 

por pessoa. Esse benefício foi evoluindo entre 2012 e 2013, sendo que, atualmente, alcança 

famílias beneficiárias independentemente da presença de crianças, visando cobrir famílias em 

situação de extrema pobreza que não estavam incluídas no Sistema de Proteção Social. Esse 

novo benefício e um esforço significativo de busca ativa para identificação de famílias nesta 

situação, levaram a um aumento de mais de 1,1 milhão de famílias inscritas no CadÚnico, 

desde o lançamento do Plano Brasil Sem Miséria, em Junho de 2011 até Julho de 2013 

(PAIVA, FALCÃO, BARTHOLO, 2013). Não só houve um aumento do número de famílias 

identificadas e cobertas pelo programa, como, consequentemente, um aumento no orçamento 

do programa voltado para famílias em situação de extrema pobreza (PAIVA, FALCÃO, 

BARTHOLO, 2013). 
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Vale apontar que os valores de referência, considerados para as linhas de extrema 

pobreza e pobreza, assim como os valores dos benefícios foram reajustados em 10%, de 

acordo com o Decreto nº 8.232, de 30 de Abril de 2014. Neste sentido, os valores que estão na 

base dos diversos estudos e análises, mencionados neste trabalho, ainda não fazem referência 

aos valores reajustados que apenas entraram em vigor a partir de 1 de Junho de 2014. Assim, 

o PBF atende a famílias extremamente pobres, com renda per capita mensal de até R$77,00 

(valor de referência anterior a 2014 de R$70,00), independentemente de sua composição e da 

idade dos membros da família, e famílias pobres, com renda per capita mensal entre R$77,10 

(valor de referência anterior a 2014 de R$70,10) e R$154,00 (valor de referência anterior a 

2014 de R$140,00), desde que possuam gestantes, nutrizes, ou crianças e adolescentes entre 0 

e 17 anos
11

.  

As famílias cuja renda per capita for superior à linha de pobreza extrema, mas inferior 

à linha de pobreza (não extrema), poderão receber um benefício variável, que depende do 

número de crianças com idade de 0 a 15 anos e da presença de gestantes e/ou nutrizes no 

agregado, sendo este benefício no valor de R$35,00 (valor do benefício anterior a 2014 de 

R$32,00) e atribuído até um máximo de cinco por família, e o Benefício Variável Jovem de 

R$42,00 (valor do benefício anterior a 2014 de R$38,00) que depende da presença de jovens 

com 16 e 17 anos de idade e é atribuído até um máximo de dois benefícios por família. As 

famílias cuja renda per capita for inferior à linha de pobreza extrema têm direito a um 

benefício fixo de R$77,00 (valor do benefício anterior a 2014 de R$70,00), 

independentemente do número de pessoas na família, além de terem também direito ao 

mesmo benefício variável que as famílias cuja renda se enquadra entre as linhas de pobreza e 

pobreza extrema e, se ainda assim não superarem o patamar da extrema pobreza, poderão 

receber o Benefício de Superação da Extrema Pobreza que é calculado caso a caso
12

. As 

Famílias pobres têm, desse modo, direito a uma transferência monetária variável de no 

mínimo R$35 e no máximo R$259.  

As famílias têm liberdade na aplicação do dinheiro recebido e podem permanecer no 

programa enquanto houver a manutenção dos critérios de elegibilidade, desde que cumpram 

as condicionalidades. 

                                                           
11

 Disponível em: <www.mds.gov.br/bolsafamilia/beneficios/composicao-de-valores>. Acesso em: 27 maio 

2014. 
12

 Disponível em: <www.mds.gov.br/bolsafamilia/beneficios/composicao-de-valores>. Acesso em: 27 maio 

2014. 

http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/beneficios/composicao-de-valores
http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/beneficios/composicao-de-valores
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As condicionalidades exigidas condicionam-se às áreas da saúde e da educação. Tal 

como explicado no site do MDS são as seguintes
13

:  

- Na área de saúde, as famílias beneficiárias assumem o compromisso de acompanhar 

o cartão de vacinação e o crescimento e desenvolvimento das crianças menores de 7 

anos. As mulheres na faixa de 14 a 44 anos também devem fazer o acompanhamento 

e, se gestantes ou nutrizes (lactantes), devem realizar o pré-natal e o acompanhamento 

da sua saúde e do bebê. 

- Na educação, todas as crianças e adolescentes entre 6 e 15 anos devem estar 

devidamente matriculados e com frequência escolar mensal mínima de 85% da carga 

horária. Já os estudantes entre 16 e 17 anos devem ter frequência de, no mínimo, 75%. 

- Na área de assistência social, crianças e adolescentes com até 15 anos em risco ou 

retiradas do trabalho infantil pelo Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti), 

devem participar dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) 

do PETI e obter frequência mínima de 85% da carga horária mensal. 

O PBF é um dos maiores programas sociais brasileiros em número de beneficiários, 

sendo apenas superado pelo Sistema Único de Saúde (SUS) que, a princípio, cobre toda a 

população brasileira, pela educação pública, com 52 milhões de alunos, e pela previdência 

social, com 21 milhões de benefícios concedidos (SOARES; SATYRO, 2010). 

Apesar da sua dimensão, em termos orçamentários, o Programa é relativamente 

pequeno, correspondendo apenas a 0,5% do PIB em 2013
14

. O benefício é concedido, 

inicialmente, por um período de dois anos. Espera-se, assim, que o cadastro de beneficiários 

seja atualizado a cada dois anos, permitindo identificar a manutenção ou não das condições de 

elegibilidade. Não tem sido possível assegurar, por parte dos agentes municipais, esta 

atualização de forma sistemática. Todavia, como referido acima, existiu uma melhoria 

significativa na qualidade e atualização dos dados do CadÚnico desde o início do programa. 

Famílias que passem a ter uma renda familiar per capita acima dos limites do PBF ou 

que não cumpram as condicionalidades, após um processo gradual, terão o seu benefício 

cancelado. Os dois casos são tratados de forma diferente. Famílias que conseguiram elevar a 

renda familiar terão o benefício bloqueado temporáriamente e, caso os serviços indiquem que, 

não obstante o aumento da renda, a família deve continuar a receber, o benefício será 

                                                           
13

 Disponível em: <www.mds.gov.br/bolsafamilia/condicionalidades>. Acesso em: 27 maio 2014. 
14

 Disponível em: <www.apn.org.br/w3/index.php/nacional/6452-recursos-do-bolsa-familia-representam-um-

decimo-do-patrimonio-das-15-familias-mais-ricas-do-pais>. Acesso em: 28 maio 2014. 

http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/condicionalidades
http://www.apn.org.br/w3/index.php/nacional/6452-recursos-do-bolsa-familia-representam-um-decimo-do-patrimonio-das-15-familias-mais-ricas-do-pais
http://www.apn.org.br/w3/index.php/nacional/6452-recursos-do-bolsa-familia-representam-um-decimo-do-patrimonio-das-15-familias-mais-ricas-do-pais
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desbloqueado. No caso das famílias que não cumprem as condicionalidades, existe um 

processo de verificação, tentativa de ultrapassar as dificuldades identificadas, e somente ao 

fim de 12 meses de descumprimento é que se dá o cancelamento do benefício.  

Atualmente, de acordo com o disposto na Portaria nº 251, de 12 de Dezembro de 2012, 

que institui que uma família só poderá ter o benefício cancelado após incluída em 

acompanhamento familiar no SICON, todas as famílias em descumprimento são priorizadas 

no acompanhamento da Assistência Social e o prazo de 12 meses até ao cancelamento 

somente se inicia a partir do momento em que sejam incluídas no sistema de 

acompanhamento. 

Para além dos benefícios que se pretende obter diretamente através do aumento da 

renda familiar, o Programa também indica o desenvolvimento de ações complementares 

através da articulação com outras políticas e programas nomeadamente no campo da 

educação, da saúde e do trabalho. 

 

 

3.3.3. A gestão 

 

A unificação dos quatro programas de transferência de renda condicionada federais, 

permitiu efetuar um desenho de programa relativamente simples. Desde 2003, a configuração 

do PBF tem permanecido relativamente igual com alguns aperfeiçoamentos conceituais e de 

desenho. 

O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), através da 

Secretaria Nacional de Renda de Cidadania (SENARC), é o órgão responsável pelo programa. 

É a SENARC que toma as principais decisões relativas ao programa, ou seja, define as 

normas para a sua execução, os valores de benefício, estabelece o diálogo com os municípios, 

define e acompanha as contrapartidas, institui metas e propõe o orçamento anual do PBF, 

define as quotas por município, estabelece parcerias com os estados e com outros órgãos do 

governo federal, acompanha o andamento do programa em geral e faz avaliações regulares do 

PBF, assim como estabelece os critérios de quem e quanto recebe e define o questionário do 

Cadastro Único e os critérios para suspensão e corte dos benefícios, entre várias outras 

definições de parâmetros operacionais. 
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A Caixa Econômica Federal é o “órgão operador e pagador” (SOARES; SATYRO, 

2010, p. 32). É a Caixa que recebe e processa as informações recolhidas pelos municípios e 

incluídas no Cadastro Único. Cabem ainda à Caixa todos os cálculos necessários para apurar 

elegibilidade conforme os critérios estabelecidos e definir o benefício atribuído a cada família, 

sendo também a responsável por emitir os cartões de pagamento e efetuá-lo mensalmente. A 

Caixa não é apenas órgão pagador, mas também processador de informação. 

A base de dados do PBF é o Cadastro Único. Como referido anteriormente, o 

CadÚnico não é a base de dados unicamente do PBF, mas também de outros programas 

sociais. A responsabilidade pelo cadastramento é dos municípios, sendo a SENARC que 

define o questionário padrão utilizado na recolha dos dados. 

Em 2005, existiu um esforço de melhoramento do CadÚnico, bem como foi 

aperfeiçoado o modelo de gestão descentralizada do Bolsa Família, com a formalização da 

adesão dos entes federados ao Programa e ao Cadastro Único, e a criação do Índice de Gestão 

Descentralizada Municipal (IGD-M) e do Índice de Gestão Descentralizada Estadual (IDG-E) 

como mecanismo para fortalecer a articulação entre o Governo Federal, os Estados e os 

municípios. O IGD, segundo a Medida Provisória Nº 462/2009, tem como objetivos: medir os 

resultados da gestão descentralizada, considerando a gestão dos procedimentos de 

cadastramento, gestão de benefícios e condicionalidades; incentivar a obtenção de resultados 

qualitativos da gestão estadual, distrital e municipal do programa. Com base no IGD, o MDS 

repassa recursos financeiros para Estados e municípios para apoiar a gestão descentralizada 

do Programa. Desde Maio de 2005, o governo federal passou a firmar Termos de Adesão com 

cada município para esclarecer o papel de cada um, incluindo a definição de qual agente 

municipal responde pelo Programa. 

O monitoramento das contrapartidas do PBF é um processo relativamente complexo 

efetuado pelos três níveis federativos do Brasil. Se na fase inicial do Programa não existiam 

as condições necessárias ao efetivo acompanhamento das condicionalidades, desde 2006 que 

se investiu num sistema de acompanhamento mais sofisticado e eficaz. O MDS, o MEC e o 

Ministério da Saúde participam neste processo através de entidades sob sua alçada nos 

diversos níveis de governo. Cada Ministério tem um papel importante na verificação das 

contrapartidas na respectiva área. As Secretarias Municipais de Saúde e Educação dos 

municípios não têm uma relação direta com o MDS, mas prestam contas às suas contrapartes 

no governo federal, os Ministérios de Saúde e Educação, sendo que estes repassam as 

informações ao MDS. 
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As medidas tomadas pelo MDS, com base na informação referente ao descumprimento 

de condicionalidades, dependem do motivo que leva a este descumprimento e cumprem uma 

série de etapas até que o cancelamento do benefício seja de fato efetivado. Quando o não 

cumprimento é justificado por um motivo considerado aceite, nenhuma providência é tomada. 

Nos casos em que o motivo é desconhecido ou não justificável, inicia-se um processo, numa 

primeira fase, de aviso, através de carta e através da tela do terminal bancário. Caso a situação 

não se altere, esse aviso vai sendo reiterado periodicamente. Posteriormente, caso continue a 

não existir o cumprimento da condicionalidade, dá-se, primeiro, a suspensão, depois, o 

bloqueio do benefício, e é apenas após um ano completo de descumprimento da 

condicionalidade, envio dos respectivos avisos e inclusão da família no sistema de 

acompanhamento que se efetiva o cancelamento do benefício, sendo este atribuído a outra 

família. 

Não obstante ter existido um endurecimento na exigência das contrapartidas por parte 

da SENARC, segundo Soares e Satyro (2010), apenas 4,5% das famílias, que em algum 

momento não cumpriram com as contrapartidas, foram desligadas do programa por seu 

descumprimento, o que representa algo em torno de 4% das 2,5 milhões de famílias 

desligadas por todas as razões até o final de 2008.  

A implementação e gestão do PBF é efetuada de forma descentralizada, tendo os 

municípios papel chave na sua implementação e na interface com a população beneficiária. A 

identificação e cadastro das famílias é responsabilidade dos municípios, assim como são os 

municípios, em grande parte, os responsáveis pelo acompanhamento das contrapartidas. Não 

só são os responsáveis pelo acompanhamento das contrapartidas como de boa parte da oferta 

de serviços de educação e saúde necessários para que as famílias possam cumprir as 

contrapartidas.  

A rede de acompanhamento das condicionalidades do PBF busca aliar a articulação 

intersetorial à pactuação intergovernamental, visando uma ação integrada. Apesar disso, esta 

iniciativa não se dá sem dificuldades. A intersetorialidade e a complementaridade entre as 

políticas é ainda um dos desafios apontados no sistema, existindo diversas sinergias ainda por 

explorar. Existem comitês intersetoriais locais, formados pelas áreas de saúde, educação e 

assistência social, visualizando-se:  
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[...] a possibilidade de que outras áreas, como as de identificação civil, trabalho e 

inclusão produtiva, abastecimento e segurança alimentar, desenvolvimento 

econômico local, insfraestrutura urbana, sejam articulados a partir desses comitês, 

expandindo-os e possibilitando a atuação de outras políticas, de modo articulado e 

convergente ao público beneficiário do Bolsa Família, de forma a se construir uma 

política mais ampla de combate à pobreza e à desigualdade (CURRALERO et al., 

2010, p. 174-175). 

 

Importa referir que a implantação e consolidação do SUAS tem sido fundamental para 

assegurar a gestão descentralizada do CadÚnico e do PBF e o atendimento das famílias nos 

serviços e programas socioassistenciais. A implantação do SUAS atingiu uma capilaridade 

que supera o observado em outras políticas sociais, sendo que, em junho de 2013, 99,7% dos 

municípios brasileiros já estavam habilitados na gestão do sistema (COLIN; PEREIRA; 

GONELLI, 2013). Esse aspecto tem sido de fundamental importância na implementação do 

PBF assim como o PBF tem sido de extrema importância para o fortalecimento da gestão 

descentralizada do SUAS, não só por assegurar uma resposta no que tange à segurança de 

renda para os seus beneficiários, como pelos amplos recursos distribuídos pelo IGD-Bolsa e 

que contribuem para fortalecimento do SUAS (COLIN; PEREIRA; GONELLI, 2013). 

 

 

3.3.4. Os impactos 

 

As avaliações de impacto do programa têm demonstrado resultados positivos nas áreas 

mais comumente avaliadas, tais como, desigualdade, pobreza, educação, saúde, segurança 

alimentar e nutricional e trabalho. Os estudos sobre desigualdade e pobreza são os que 

chamam mais atenção, pois eles fornecem argumentos para os defensores e detratores dos 

PTRC (COTTA; PAIVA, 2010). De qualquer forma, na generalidade, é afirmado que o PBF 

constituiu uma contribuição importante para a redução da pobreza e desigualdade, nos últimos 

anos.  

Por outro lado, considerando a perspectiva dos beneficiários, estudos, como o de 

Marques (2005, apud SILVA; LIMA, 2010), sobre a importância do PBF para os municípios 

brasileiros, destacaram ser este o mais importante programa na atualidade, adquirindo o 

Programa maior importância quanto menos desenvolvido for o município. 

Para efeito desta análise, importa referir sucintamente as avaliações que têm sido 

efetuadas relativas ao Bolsa Família, nas diversas áreas.  
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No que respeita à desigualdade e à pobreza, estudos recentes evidenciaram uma 

significativa e contínua diminuição da pobreza e da desigualdade no país, desde 2001. De 

acordo com Barros et al. (2007a apud SILVA; LIMA, 2010) o índice de Gini registrou 

declínio de 4,6% no Brasil, passando de 0,594 em 2001 para 0,566 em 2005, representando o 

maior declínio da desigualdade nos últimos 30 anos. O mesmo estudo indicou que, pela 

primeira vez, no Brasil, a pobreza é reduzida em decorrência, principalmente, da redução da 

desigualdade, tendo os índices de pobreza e de extrema pobreza diminuído 4,5%, cada um, no 

referido período. Segundo Soares et al. (2006 apud COTTA; PAIVA, 2010), entre 2004 e 

2006 o Programa foi responsável por 21% da redução observada no índice de Gini.  

O Atlas do PNUD 2013 apresenta diferentes valores em relação ao índice de Gini, 

sendo que, em 1991, o índice estava no valor 0,63, tendo passado para 0,64 em 2000, e 

reduzido para 0,60 em 2010. Apesar da diferença de valores apresentados, registra-se 

igualmente uma queda neste índice a partir de 2001. 

Não obstante o declínio, a desigualdade e a pobreza mantiveram-se em níveis 

elevados. Em 2006, enquanto os 10% da população que se encontravam no mercado de 

trabalho com as rendas mais baixas detinham apenas 1% do total da renda, os 10% da 

população trabalhadora com renda mais alta detinham 44% da renda total do trabalho (Barros 

et al., 2007a apud SILVA; LIMA, 2010). 

Analisando as causas do declínio, em anos recentes, diversos estudos indicam a 

melhoria da rede de proteção social e da distribuição da renda, nomeadamente através dos 

programas de transferência de renda, e o aumento real do salário mínimo (Barros et al., 2006, 

Soares et al., 2006, apud SILVA; LIMA, 2010).  

Em estudo do IPEA, realizado em 2010, ressalta-se que entre 1995 e 2008, no Brasil, a 

queda média anual da taxa nacional de pobreza absoluta (até meio salário-mínimo per capita) 

foi de -0,8% ao ano, sendo que no período 2003/2008, a taxa anual foi de -3,1%, enquanto a 

taxa nacional de pobreza extrema (até um quarto do salário-mínimo per capita) foi de -2,1% 

ao ano (SILVA; LIMA, 2010). No mesmo estudo, é destacado que o declínio na pobreza e na 

indigência está associado à elevação do gasto social em relação ao Produto Interno Bruto, que 

vem ocorrendo desde a Constituição Federal. 

Como referido por Cotta e Paiva (2010, p. 66), “é importante lembrar que o Programa 

tem maior impacto sobre a extrema pobreza do que sobre a pobreza, dado o valor modesto dos 

benefícios pagos às famílias, que têm papel de complementação, e não de substituição de 
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renda”. Nesse sentido, Jaccoud (2009, p. 24 apud SILVA; LIMA 2010, p. 93) afirma que 

“pode-se sustentar a hipótese de que o baixo valor do benefício não esteja permitindo a saída 

de um número expressivo de beneficiários da situação de indigência”. 

 Neste aspecto, é importante questionar se os valores das transferências dos programas 

referidos, assim como os resultados apresentados face à redução da pobreza e desigualdade 

são suficientes para eliminar a pobreza de forma sustentável ou se mantém a pobreza num 

nível controlado. A presente pesquisa é fundamental no fornecimento de informação 

complementar a esses dados sobre a pobreza e desigualdade, que se consideram questionáveis 

quanto ao seu impacto absoluto para a superação da pobreza numa concepção 

multidimensional. Seria importante entender que dimensões são avaliadas ao referir o declínio 

na pobreza e desigualdade, já que não existe consenso sobre o conceito de pobreza, sendo 

que, para alguns, esta se poderá medir com base na renda e, para outros, tal como para este 

estudo, a pobreza deve ser avaliada de um ponto de vista multidimensional. 

Outra área que tem sido alvo de avaliação nos impactos do Programa Bolsa Família é 

a segurança alimentar e nutricional das famílias, uma vez que este é um dos objetivos do 

programa. Estudos apontam que a maior proporção dos recursos recebidos pelo PBF é 

destinada ao consumo de alimentos (CEDEPLAR/UFMG, 2007; IBASE, 2008 apud SILVA; 

LIMA, 2010) sendo que, segundo Brandão, Dalte Gouvêa (2007 apud SILVA; LIMA, 2010), 

76,4% desses recursos são gastos na alimentação. Embora o repasse regular do benefício do 

Programa permita um melhor planejamento de gastos e indique o aumento na quantidade e na 

variedade dos alimentos consumidos, bem como a passagem progressiva de uma parcela 

expressiva da população para a área da segurança alimentar, a Escala de Insegurança 

Alimentar ainda é alta e o programa por si só não assegura índices satisfatórios de segurança 

alimentar (SILVA; LIMA, 2010). 

Outros estudos, no campo da segurança alimentar e nutricional, indicam que cerca de 

20% dos 50% de redução da desnutrição de 1996 a 2006 se deve ao aumento do poder 

aquisitivo da classe E, segmento da população atendido pelo Bolsa Família (MONTEIRO et 

al., 2009, apud COTTA; PAIVA, 2010).  

Também nesta área é importante analisar os dados, considerando fatores adicionais, 

como por exemplo, a questão da mal-nutrição que não é referida nestes estudos. O consumo 

de alimentos aumentou, mas é importante avaliar a qualidade da alimentação e considerar a 

necessidade de medidas complementares para obter resultados inequivocamente positivos na 

segurança alimentar e nutricional. O estudo do Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 
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Econômicas (IBASE) - citado entre os estudos apontados acima, indica claramente a 

persistência do problema de Insegurança Alimentar, mesmo entre os beneficiários do PBF. 

Afirma o estudo que: 

Apesar do aumento declarado no consumo de alimentos, parcela significativa dos 

beneficiários(as) (21%, representando 2,3 milhões de famílias) encontra-se em 

situação de insegurança alimentar grave (fome entre adultos e/ou crianças da 

família); outros 34% (ou 3,8 milhões de famílias) estão em situação de insegurança 

alimentar moderada (restrição na quantidade de alimentos na família). Apresentam 

insegurança alimentar leve, onde não há falta de alimentos, mas preocupação em 

relação ao consumo no futuro, 28% (ou 3,1 milhões de famílias), e 17% (ou 1,9 

milhão de famílias) estão em situação de segurança alimentar e nutricional. (IBASE, 

2008, p. 8) 

 

No âmbito da educação, os estudos também têm indicado resultados positivos. 

Pesquisas recentes demonstram que o acompanhamento da frequência escolar do Programa 

Bolsa Família tem produzido melhorias significativas nos indicadores educacionais do 

público acompanhado comparativamente ao público geral. Craveiro e Ximenes (2013, p. 114) 

citam a pesquisa O impacto do Programa Bolsa Família sobre a frequência escolar: uma 

análise de diferenças, a partir da PNAD, realizada pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2011) para demonstrar os resultados 

positivos. Entre estes, destacam: i) redução em 36% de crianças de 6 a 16 anos que não 

frequentavam a escola, passando de 8,4% para 5,4%; ii) a redução de 40% da parcela de 

crianças de 6 a 10 anos de idade fora da escola, e redução de 30% para as faixas etárias de 11 

a 16 anos; iii) a constatação de que a condicionalidade em educação foi responsável pela 

queda de cerca de um terço da proporção de crianças entre 11 e 16 anos de idade com até um 

ano de escolaridade fora da escola; e iv) a redução de 40% da proporção de meninos, e 30% 

da proporção de meninas, de 6 a 16 anos de idade que não frequentavam a escola. 

Outros dados apontam também que a progressão escolar para crianças de 6 a 17 anos 

de famílias beneficiárias foi 6,0% maior em comparação com famílias não beneficiárias, 

sendo o impacto maior entre as meninas de 15 a 17 anos, quando a diferença chega a 19% e 

28%, respectivamente (TAPAJÓS et al., 2010, v. 2). 

Cotta e Paiva (2010) citam ainda dados do MEC que indicam que o abandono escolar 

dos estudantes beneficiários é menor do que o do total dos estudantes da rede pública, tanto na 

educação fundamental quanto no ensino médio. 

Alguns autores recomendam cautela na interpretação dos dados, já que o fato das 

crianças permanecerem no sistema escolar não é suficiente para que haja aprovação, assim 

como não é suficiente para romper o ciclo da pobreza, sendo necessário um ensino de boa 
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qualidade e outras atenções relacionadas com a melhoria geral das condições de vida das 

famílias (SILVA; LIMA, 2010). 

Na área da saúde, os estudos também mencionam resultados positivos. A 2ª Rodada de 

Avaliação de Impacto do Programa Bolsa Família constatou que as mulheres grávidas 

beneficiárias tiveram em média 1,5 mais consultas de pré-natal que as grávidas não 

beneficiárias (COTTA; PAIVA, 2010). Segundo Tapajós et al. (2010, v.2), o PBF tem 

impacto positivo nas gestantes, existindo uma menor quantidade de partos prematuros entre as 

famílias beneficiárias. Referem que a quantidade de crianças nascidas a termo, ou seja, após 

um período de gestação entre 37 e 41 semanas, foi 14,1% maior nas famílias beneficiárias, em 

comparação com as famílias não beneficiárias. 

Outros impactos positivos do programa, na área da saúde, destacados por Cotta e 

Paiva (2010) foram os ganhos de peso por altura das crianças beneficiárias entre 2005 e 2009, 

e o fato de as crianças de até 6 meses terem recebido as sete vacinas prescritas em proporção 

maior (15%) que as não beneficiárias.  

Em estudo anterior, desenvolvido pelo Cedeplar/UFMG (2007), citado por Silva e 

Lima (2010), as diferenças na proporção de crianças vacinadas não são significativas para as 

crianças de famílias beneficiárias do PBF, tanto em relação a crianças beneficiárias de outros 

programas como em relação a crianças não beneficiárias de programas de transferência de 

renda. Nos dois estudos citados, quanto à vacinação, a informação é contraditória. Embora as 

datas de referência sejam diferentes, levam a questionar sobre os critérios utilizados nas 

análises sobre os dados que são apresentados nestes estudos para compreender o contexto dos 

resultados apresentados. 

A integração dos beneficiários no mercado de trabalho é uma das áreas mais 

polêmicas do programa. Algumas perspectivas afirmam que o programa poderia provocar o 

denominado “efeito preguiça” entre os beneficiários. No entanto, os estudos têm indicado o 

oposto, desconstruindo esta ideia de que as pessoas tendem a deixar de trabalhar quando 

inseridas em programas de transferência de renda. Estudos apontam  

[...] diferenças positivas em relação à proporção de adultos ocupados no domicílio, 

com o registro de maior participação no mercado de trabalho dos beneficiários do 

PBF, principalmente em relação àqueles que não recebem nenhum benefício (grupo 

dos não beneficiários), com o registro de 3,1% para os extremamente pobres e de 

2,6% para os pobres no incremento da participação da força de trabalho no mercado 

de trabalho (SILVA; LIMA, 2010, p. 96). 
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Alguns estudos também têm vindo a abordar os impactos do programa sobre a questão 

do gênero. O benefício é transferido preferencialmente para a mulher residente no domicílio 

sob o argumento de que transferindo os recursos para a mulher se estaria aumentando o seu 

«empoderamento» e atribuindo-lhe um lugar de destaque na família, aumentando a sua 

autonomia e poder de decisão. Estudo citado por Silva e Lima (2010, p.101) aponta que: 

[...] três impactos na condição social das mulheres beneficiárias: a) visibilidade das 

beneficiárias enquanto consumidoras, percebidas pelos comerciantes como clientes 

confiáveis; impacto na condição de vida, sem se estender ao âmbito da afirmação 

concreta na cidadania; b) afirmação da autoridade dessas mulheres no espaço 

doméstico, não se podendo porém afirmar que houve mudança na relação de género 

(fazer escolha e negociar sua autoridade no âmbito doméstico); percepção das 

mulheres de serem parte da cidadania brasileira (necessidade de obter documentos 

de identidade gerou grandes mudanças na percepção que as mulheres tinham, ou 

melhor não tinham, de serem cidadãs). 

 

Contrapondo esses argumentos a favor do benefício ser atribuído à mulher, há quem 

argumente que esta opção vem sobrecarregar a mulher, que além das funções que exerce 

acumula também “a obrigação de administrar a família com valores monetários insuficientes 

para a aquisição da cesta básica” (SILVA; LIMA, 2010, p. 103). 

Alguns estudos têm demonstrado efeitos positivos do programa para além dos seus 

próprios beneficiários e que superam os objetivos definidos no Programa. Mostafa, Souza e 

Vaz (2010 apud PAIVA, FALCÃO, BARTHOLO, 2013) sugeriram que os recursos aplicados 

no programa teriam, em 2006, o efeito multiplicador no PIB de 1,44 e de 2,25 na renda 

familiar total. Isto significa que o gasto adicional de 1% do PIB no programa geraria um 

aumento de 1,44% do PIB e de 2,25% na renda das famílias.  

Campello (2013) aponta que os resultados alcançados se devem a alguns fatores que 

importa considerar: o programa ter como base um desenho simples de gestão, a declaração da 

renda pela família, a forma de definição e aferição das condicionalidades, a utilização e 

fortalecimento da rede de serviços existente ao invés de criar uma nova.  

Os dados apresentados servem principalmente para contextualizar os aspectos que têm 

sido os principais alvos de pesquisa no âmbito do PBF, não sendo o foco da presente 

pesquisa. Tendo a presente pesquisa como principal foco compreender o impacto do PBF na 

emancipação das famílias beneficiárias, será ainda interessante mencionar alguns dados sobre 

a autonomização das famílias apontados por Silva e Lima (2010) em pesquisa efetuada em 

alguns municípios. 
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A autora refere que “as informações e dados de diversas pesquisas permitem 

considerar que a natureza e o nível dos impactos do PBF nas famílias beneficiárias são 

limitados ao atendimento de necessidades imediatas, sem possibilitar a introdução de 

mudanças mais profundas no padrão de vida dessas famílias” (SILVA; LIMA, 2010, p.106). 

Considera que o PBF se integra num conjunto de políticas que, desligadas das determinações 

gerais e estruturais da pobreza, apenas promovem uma inclusão precária e marginal. Partindo 

de hipótese aproximada, este estudo procurou precisamente aprofundar o conhecimento no 

que respeita aos impactos do programa nas mudanças mais profundas dos padrões de vida das 

famílias. 

Procurando analisar a questão da autonomização das famílias, a autora pesquisou 

sobre as ações complementares ao Programa que são desenvolvidas nos municípios. Não 

cabendo aqui aprofundar dados sobre essas ações, pode-se apenas referir que as ações 

identificadas passam por: palestras e ações socioeducativas, ações de capacitação profissional, 

ações voltadas ao empreendedorismo e à geração de emprego e renda, outras capacitações e 

reuniões.  

Importa pontuar também o que os gestores consideraram os impactos destas ações com 

vista à autonomização das famílias. Os gestores consideraram que as ações complementares 

contribuem para a autonomização das famílias nos seguintes aspectos: possibilidade de 

aperfeiçoamento de habilidades, com vista à geração de trabalho e renda; elevação da 

autoestima do público-alvo do programa; perspectivas de melhoria da qualidade de vida e de 

inclusão social das famílias mediante a garantia de direitos; fortalecimento dos vínculos 

familiares e comunitários e para o aumento da frequência à escola; possibilidade de 

rompimento do ciclo da pobreza e de retirada de crianças de situações de risco; maior acesso 

aos serviços de saúde, sobretudo no tocante ao acompanhamento nutricional das crianças de 0 

a 7 anos (SILVA; LIMA, 2010). Não obstante as contribuições apontadas, algumas delas 

referidas por muito baixo número de gestores, a autora salientou alguns aspectos mencionados 

pelos gestores face às ações complementares desenvolvidas, nomeadamente o baixo número 

de ações devido à falta de recursos humanos e financeiros disponíveis para o efeito, o 

negativismo face à possibilidade de autonomização das famílias beneficiárias do programa 

considerando que as ações complementares contribuem essencialmente para exercer controle 

e fiscalização sobre a situação social das famílias, que existe um elevado desinteresse por 

parte das famílias e que existe uma grande dificuldade na integração das famílias no mercado 

formal de trabalho (SILVA; LIMA, 2010).  
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Um outro aspecto apurado na pesquisa refere-se ao encaminhamento de beneficiários 

na rede de serviços sociais existente nos municípios. Aqui constatou-se que em apenas 9,4% 

dos municípios existe encaminhamento para programas de qualificação profissional e a quase 

ausência de encaminhamentos para projetos de geração de trabalho e renda. De acordo com a 

autora, este aspecto “reafirma a baixa possibilidade de o programa contribuir para a 

autonomização das famílias” (SILVA; LIMA, 2010, p. 127). 

Assim, com base nos dados da pesquisa, sobre a contribuição concreta das ações 

complementares desenvolvidas para a autonomização das famílias beneficiárias, Silva e Lima 

(2010, p.126) considera que “além do quantitativo de ações desenvolvidas ser baixo, a 

natureza destas não permite a possibilidade do que poderia considerar-se uma capacitação 

capaz de alavancar a autonomização das famílias”. Na sua perspectiva, este é um dos aspectos 

mais problemáticos do desenvolvimento do Programa Bolsa Família.  

 

 

3.3.5. As polêmicas 

 

O Programa Bolsa Família tem sido palco de inúmeras polêmicas, tanto em nível 

político quanto acadêmico e social. As discussões giram em torno principalmente das 

seguintes questões: políticas sociais universais versus políticas focalizadas; eficiência e 

necessidade das condicionalidades; impacto na integração ao mercado de trabalho; erros de 

inclusão; utilização política e eleitoral; entre outras. Apesar dos temas em debate, diversos estudos 

apontam para um certo grau de sucesso do programa e argumenta-se que “tem de fato chegado a 

quem precisa e isso traz impactos imediatos no alívio da miséria e na distribuição da renda nas 

diversas formas em que é mensurada” (CRUZ; PESSALI, 2011, p.154). Por outro lado, o Bolsa 

Família não parece ter tido os impactos negativos que muitos temiam (SOARES, 2012). 

Diversos textos e autores espelham o que Cohn (2013) denominou como dilema entre 

dois perfis distintos para o Programa Bolsa Família. Um perfil é o de ser um programa que 

aponte para a superação da pobreza, via medidas mais amplas e que abranjam um vasto leque 

de setores e segmentos da ação do Estado abarcados pela seguridade social; o outro seria o de 

ser uma política de alívio imediato da pobreza (COHN, 2013). 

Tem-se assistido históricamente no discurso e na prática das políticas sociais públicas à 

antinomia entre universalidade e focalização. Neste âmbito,  
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[...] é voz corrente que o predomínio atual das políticas focalizadas em todo o mundo, 

especialmente nos países em desenvolvimento, se deve à insuficiência prática do 

princípio da universalidade ou à inviabilidade do intento de pós-guerra de implantar e 

manter em funcionamento políticas universais. (PEREIRA; STEIN, 2010, p. 125).  

 

No entanto, contrariando esta afirmação, várias são as análises que surgem 

problematizando a eficácia afuniladora do princípio da focalização, principalmente num 

universo em que a população pobre constitui a maioria – como é o caso brasileiro. 

A desigualdade social, a pobreza e a miséria continuam a marcar o país. Defensores de 

políticas universais afirmam que as políticas sociais focalizadas contribuem para que os 

pobres permaneçam aprisionados no que se denomina «armadilha da pobreza» e que é 

necessário ir “mais fundo na problemática que contempla os programas de transferências de 

renda condicionados da atualidade, para descobrirmos o que não é aparente, isto é, está 

submerso” (PEREIRA, 2012, p. 4).  

Alguns autores, não aceitam que estes princípios sejam compatíveis “mesmo que no 

discurso atual a concepção de universalidade venha sofrendo rearranjos restritivos” 

(PEREIRA; STEIN, 2010, p. 107). Afirmam as autoras que na prática focalista predomina uma 

lógica de fragmentação e do curto-prazo; a busca pelo imediatismo e rapidez dos resultados 

(referenciados na renda); o mérito sobrepõe-se ao direito; predominam respostas pontuais ao 

invés de se pensar mudanças de longo-prazo. 

Pereira e Stein (2010, p. 117) afirmam que as políticas focalizadas rebaixam as 

necessidades humanas dos pobres ao nível da sobrevivência e que “por trás desses 

procedimentos está a concepção equivocada da política social como um paliativo e não como 

uma importante mediação para ampliação da cidadania”. 

As posições divergem. Não obstante, como referem Soares e Satyro (2010, p. 43), a 

“focalização é tema fundamental para todos os programas de garantia de renda mínima ou 

programas de transferência de renda condicionada não universais”. Neste caso, se se está a 

selecionar os mais pobres para receber um benefício, é muito importante que sejam 

selecionados, de fato, os mais pobres.  

Para Kerstenetzky (2005 apud SILVA; LIMA, 2010) o debate sobre focalização e 

universalização demanda a clarificação sobre os princípios de justiça que orientam a escolha 

da política a ser implementada, não se podendo estabelecer uma relação automática da 

universalização com a garantia de direitos sociais e da focalização com noções residualistas 
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de justiça. A autora considera que mediante as razões que orientam a política adotada, a 

universalização e a focalização podem ser alternativas ou complementares. 

Silva e Lima (2010) também não opõem universalização e focalização. Adotam uma 

perspectiva de focalização que denominam de discriminação positiva e que  

[...] concentrada nas necessidades sociais e não na rentabilidade econômica, requer 

complementaridade entre a política social e a política econômica, com a centralidade 

na responsabilidade social do Estado; demanda ampla cobertura; boa qualidade dos 

serviços; estruturas institucionais adequadas; pessoal qualificado e cobertura integral 

das populações-alvo dos programas (SILVA; LIMA, 2010, p. 67).  

 

Nessa concepção, fala-se de universalização relativa na medida em que toda a 

população-alvo que demanda atenção especial deve ser incluída. 

Também nesta pesquisa se aceita que não existe uma oposição automática entre 

universalização e focalização. No entanto, denota-se a necessidade de que direitos sociais 

universais sejam assegurados, não devendo estes ser substituídos mas sim complementados 

por programas focalizados. Não se considera também aceitável que a promoção da satisfação 

das necessidades básicas assegurada pelo Estado seja nivelada pelo mínimo indispensável à 

sobrevivência, pelo que programas focalizados por si só não parecem responder de forma 

satisfatória a estas necessidades.  

Outra questão que gera um imenso debate é a questão das condicionalidades. O 

descumprimento das condicionalidades, como referido acima, implica em sanções às famílias, 

que poderão culminar no cancelamento do benefício. Assim, diversos posicionamentos 

surgem face à questão das condicionalidades. 

Uma das perspectivas mais comuns coloca ênfase na vertente do programa de 

incentivo ao capital humano, considerando as condicionalidades parte fundamental. Segundo 

esta visão, o acompanhamento do cumprimento das condicionalidades é extremamente 

importante para o sucesso do programa. 

Uma outra vertente, coloca o Programa essencialmente enquanto Proteção Social, 

considerando que a exigência de contrapartidas enfraquece esta função na medida em que 

serão provavelmente as famílias mais vulneráveis as que não conseguirão cumprir exigências 

mais rigorosas. Por outro lado, considera-se que o acesso à educação e a medidas de 

atendimento básico à saúde são direitos fundamentais que devem ser garantidos e 

disponibilizados a todo o cidadão enquanto obrigação e dever do Estado. É defendido ainda 

que concebido como direito, não deve haver cobrança de nenhuma condicionalidade. 
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Segundo Soares e Satyro (2010), o governo brasileiro, não se posiciona em nenhum 

dos extremos, mas tem transitado desde 2006 em direção a uma cobrança mais rigorosa das 

condicionalidades. Não obstante esta tendência, também se verifica que não foram criadas 

novas condicionalidades e o número de famílias desligadas por descumprimento mantém-se 

relativamente baixo. As condicionalidades mais acompanhadas e, consequentemente, 

cobradas são as associadas à educação – relacionadas com obrigações constitucionalmente 

determinadas. No caso da saúde, o acompanhamento não é tão próximo quanto da educação, 

mas os dados indicam que o acompanhamento das condicionalidades de saúde é também cada 

vez mais efetivo - a taxa de acompanhamento subiu de 7% das famílias no primeiro semestre 

de 2005 para 59% no segundo de 2008 (SOARES; SATYRO, 2010). 

A questão das condicionalidades não envolve apenas a responsabilidade das famílias. 

As famílias mais vulneráveis, e que têm maior dificuldade em cumprir as condicionalidades, 

são na maioria dos casos aquelas que por diversas razões têm maior dificuldade de acesso aos 

serviços, muitas vezes vivem longe de postos de saúde e escolas. Assim, cabe ao Estado 

assegurar as condições estruturais para que as famílias possam cumprir as condicionalidades 

garantindo a existência de escolas e postos de saúde próximos à população ou, pelo menos, 

garantindo meios de acesso para estes serviços. Alguns fazem uma abordagem das 

condicionalidades enquanto «sistema de vigilância» de prestação desses serviços às famílias 

do PBF, para que o acesso aos direitos universais de saúde e educação sejam assegurados pelo 

Estado (COTTA; PAIVA, 2010). Alguns estudos revelam a insuficiência quantitativa e 

qualitativa da rede socioassistencial existente na grande maioria dos municípios, apresentando 

grandes dificuldades de acesso, mesmo da população coberta pelo PBF, a serviços de 

educação, de saúde e de trabalho (SILVA; LIMA, 2010). 

Uma outra questão em debate diz respeito aos valores dos benefícios e à utilização da 

renda enquanto única variável para apurar a elegibilidade ao benefício. Os valores dos 

benefícios são considerados demasiado baixos para que tenham impacto significativo nas 

condições de vida das famílias em situação de pobreza. Alguns autores referem que os 

benefícios mantém a pobreza num determinado patamar, não permitindo que ela avance, mas 

não possibilitam uma efetiva superação da pobreza e melhoria das condições de vida. 

Este fator agrava quando se considera que adicionalmente a isto, a articulação entre a 

transferência de renda e programas estruturantes, principalmente no campo do trabalho, ainda 

é fraca, limitando bastante a possibilidade de inclusão social destas famílias. Não só é 

identificada uma deficiência na articulação com programas mais estruturantes, como é 
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apontada a necessidade de melhoria substancial na qualidade do ensino e no atendimento à 

saúde – dimensões estas estruturantes do PBF. Não basta ter acesso ao ensino e à saúde, mas 

estes serviços devem ser de qualidade para permitir uma efetiva inclusão das gerações futuras 

destas famílias acima do patamar da pobreza. É aceite que existe um esforço no sentido de 

uma intersetorialidade, mas alguns consideram que ainda não é suficiente. Couto et al. (2011) 

referem uma pesquisa que destaca a ausência de articulação e conexão entre benefícios e 

serviços, tanto no âmbito do próprio CRAS, quanto entre os serviços da rede 

socioassistencial. Existe uma desfasagem entre os recursos aplicados nos programas de 

transferência de renda, nomeadamente PBF e BPC, e os recursos/financiamento dos serviços 

socioassistenciais.  

A questão da capacitação, qualificação profissional e inserção produtiva é colocada até 

legalmente, já que a própria Lei estabelece o dever do Estado em atender a população em 

situação de vulnerabilidade e dar-lhe oportunidades de se emancipar. Assim, tornam-se 

necessárias iniciativas que garantam a estes grupos mais vulneráveis os meios de superação da 

pobreza que permitam a transição de uma situação de vulnerabilidade e risco para uma 

posição que lhes garanta condições mínimas de sobrevivência. A dificuldade na articulação 

com outros programas e ações condiciona a possibilidade concreta de autonomização das 

famílias. É necessário pontuar que as famílias pobres e extremamente pobres incluídas no 

Bolsa Família apresentam deficiências estruturais de falta de informação, de baixo nível de 

instrução, entre outras limitações, que tornam baixa a possibilidade de autonomização dessas 

famílias por si só. O baixo valor do benefício e a fraca articulação com programas e ações 

complementares agravam este cenário.  

No que respeita à utilização da renda enquanto única variável, é dito que desta forma 

não é possível captar a complexidade das situações e não se considera o caráter estrutural e 

multidimensional da pobreza. O valor de corte também é questionado por alguns autores que 

consideram o valor demasiado baixo, o que leva a que muitas famílias em extremas 

dificuldades fiquem de fora.  

Uma outra questão que se coloca como centro do debate atualmente relaciona-se com 

as “portas de saída” do programa. As denominadas “portas de saída” dizem respeito às 

estratégias de desligamento dos programas. Normalmente estas estratégias visam à inclusão 

social dos beneficiários.  

Diversos autores defendem que tendo o PBF superado a maior parte de seus problemas 

operacionais e alcançado a meta de cobertura da população-alvo, é necessário abordar esta 
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questão da saída dos beneficiários. No âmbito desta análise, esta questão adquire relevância 

fundamental. 

Apesar de hoje, nomeadamente no Brasil, “estes programas parecerem ser 

permanentes no marco das políticas de proteção social não contributiva, uma diminuição dos 

recursos disponíveis poderia gerar fortes pressões pela diminuição dos montantes das 

transferências e/ou da quantidade de beneficiários” (CECCHINI, 2013, p. 390). Coloca-se 

assim a questão da “emancipação” ou saída dos beneficiários do Programa. Nesta perspectiva, 

depreende-se que a inclusão das famílias neste tipo de programas é idealmente transitória e 

que a sua participação terminaria assim que as famílias consigam gerar renda de forma 

autônoma. Com este objetivo torna-se necessário reforçar os elementos relacionados à 

inserção laboral e à geração de renda por parte de seus beneficiários. Na parte dos que adotam 

a perspectiva das portas de saída, existe o argumento que esta saída não “deve ser entendida 

como uma renúncia das famílias à proteção social, que se constitui em um direito, mas, sim, 

como a criação de um vínculo com as demais ações de proteção e promoção social presentes 

na política social” (CECCHINI, 2013, p. 390). Propõe-se, assim, a noção de um processo 

constituído por diversas etapas adequadas a diferentes necessidades. Superando-se a pobreza, 

transitar-se-ia para a inserção em outros programas não contributivos ou contributivos de 

proteção social, deixando os beneficiários de necessitar da transferência de renda 

condicionada. 

Cotta e Paiva (2010) referem que de acordo com esta linha de raciocínio, um bom 

programa de transferência de renda seria aquele que tem um «mecanismo ejetor» de 

beneficiários. Ou seja, o ideal é reduzir o tempo em que o bem-estar dos beneficiários é 

assegurado através de transferências de renda, promovendo uma rápida absorção da 

população pelo mercado de trabalho e/ou através do direcionamento a atividades que gerem 

renda.  

Soares e Sátyro (apud BICHIR, 2010) apontam que a discussão sobre as “portas de saída” 

se relaciona com as diferentes teorias sobre as causas da pobreza que são mobilizadas no debate. 

Aqueles que destacam a responsabilidade individual ou familiar pela situação de pobreza 

tendem a enfatizar a necessidade de portas de saída para programas como o PBF, sendo que, 

nesta perspectiva, as próprias famílias deveriam ser responsáveis pela busca de portas de saída. 

Por outro lado, a ideia de porta de saída não é completamente compatível com a tese do capital 

humano, pois este requer tempo — gerações até — para se desenvolver. Por fim, aqueles que 

destacam as causas estruturais da pobreza, ligadas às dinâmicas da economia capitalista e da 
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sociedade mais do que a características das famílias, são totalmente contrários à ideia de porta de 

saída. 

Sergei Soares (2012), identifica também algumas possibilidades. Um mecanismo de saída 

que refere e que considera extremo relaciona-se com a determinação de um tempo limite para 

receber o benefício. Outra situação relaciona-se com a responsabilização da rede de serviços 

sociais por retirar as pessoas da situação de pobreza e das transferências de renda. Identifica 

também outras possíveis posições, por exemplo, as que consideram que as políticas públicas são 

incapazes de provocar mudança e que as famílias pobres não possuem nenhum capital social nem 

humano nem têm acesso a redes sociais, neste caso considera-se que a procura por mecanismos de 

saída é desprovida de sentido. 

Segundo Soares e Sátyro (apud BICHIR, 2010) e Soares (2012), a posição brasileira tem 

sido de rejeitar a ideia de porta de saída com limites temporais de acesso ao benefício, mas tem 

procurado promover a articulação com outras políticas públicas e programas complementares que 

ajudem as famílias a sair da pobreza. O motivo de desligamento que fica bem claro através da 

legislação, é o não cumprimento das condicionalidades. Importa reforçar que as 

condicionalidades “são apresentadas pelos formuladores do Programa, como sinónimo de 

inclusão social e emancipação” (MONNERAT et al., 2007, p. 1460). Assim, cabe à Secretaria 

de Articulação Institucional e Parcerias (SAIP) do MDS promover a articulação com outros 

ministérios para execução de programas complementares, nomeadamente políticas de 

treinamento, de microcrédito, entre outras. Considera-se que promover o acesso a programas 

complementares dirigidos às famílias beneficiárias é algo “bem diferente de instituir 

mecanismos para retirá-las do programa o quanto antes” (COTTA; PAIVA, 2010, p. 63). 

Defende-se a legitimidade da provisão de segurança de renda pelo Estado aos segmentos mais 

vulneráveis da população, assim como se considera que os programas de transferência de 

renda devem ser a «porta de entrada» desses segmentos no sistema de proteção social 

brasileiro. Nesta perspectiva, o desafio é fazer com que as pessoas mais pobres acessem os 

benefícios e serviços a que têm direito e permaneçam usufruindo deles o tempo que for 

necessário, ao invés de “ejetá-los” do programa.  

Nas diferentes concepções sobre o PTRC, as “portas de saída” adquirem relevância 

diferente. Nos programas cujo objetivo primordial é o corte da transmissão intergeracional da 

pobreza mediante o incentivo à acumulação de capital humano, a porta de saída é a formação 

da próxima geração e a saída de uma família, antes disso, colide com o objetivo do próprio 

programa. Neste caso a cobrança das contrapartidas é vista como fundamental e a 
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transferência é um meio para viabilizar a formação da próxima geração (SOARES, SATYRO, 

2010). 

Nos programas cujo objetivo é uma assistência temporária a famílias pobres acoplada 

à geração de oportunidades, as portas de saída têm papel primordial. Neste caso, é necessário 

que os programas fortemente articulados com a oferta de capacitação, treinamento, 

aconselhamento familiar, microcrédito, desenvolvimento local e outros programas cujo 

objetivo é capacitar a família para que esta escape da pobreza pelos seus próprios meios 

adquiram forte expressão. Neste cenário, são utilizados tempos máximos de permanência para 

não gerar incentivos adversos (SOARES; SATYRO, 2010). 

Por fim, há os PTRC que são assumidamente de proteção social. O objetivo principal é 

dotar os pobres de renda para que possam subsistir enquanto não existem alternativas. 

Considera-se que as crianças são especialmente vulneráveis, o que justifica benefícios 

especialmente direcionados a estas e a exigência de contrapartidas educacionais e de saúde. 

Neste caso, o PTRC é pensado como política permanente, portanto, o prazo de permanência é 

enquanto durar a necessidade da família. A busca por portas de saída acontece através da 

geração de oportunidades por outras políticas (SOARES; SATYRO, 2010). 

No debate sobre “portas de saída” parece fundamental entender o contexto e justificativa de 

cada programa. Um posicionamento face a esta questão da pertinência da existência de portas de 

saída para um programa de transferência de renda requer conhecer o enquadramento de cada 

programa no sistema de proteção social mais amplo em que está inserido, sua justificativa e 

objetivos, contexto social e econômico do país, entre outros aspectos. Na perspectiva aqui adotada 

não se rejeita liminarmente a ideia de desligamento de algum programa, considera-se, no entanto, 

que portas de saída com limites temporais não constituem uma solução eficaz no âmbito da 

proteção social em geral. Importa assegurar a proteção social dos cidadãos, sendo que o 

desligamento de programas deve ter como base a superação de forma sustentável do risco ou 

vulnerabilidade a que estava sujeito. Esta condição é complexa, pelo que o estabelecimento de 

portas de saída, na maioria dos casos, não deve ser algo tido como necessário, mas pode surgir 

eventualmente como parte de um processo e nunca como forma de desligamento do sistema de 

proteção social.  
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3.3.6. O Futuro 

 

Analisando o Programa Bolsa Família em todas as suas contradições, limites e 

possibilidades, não se pode deixar de considerar que este é o maior programa social já 

implementado no Brasil e não pode ser desconsiderado por profissionais da área social, 

pesquisadores, políticos de qualquer tendência nem pela sociedade brasileira em geral. Não 

obstante este reconhecimento e as avaliações positivas serem a maioria, não se observam 

muitas convergências no que se refere ao futuro do programa. As perspectivas sobre a 

possibilidade da proteção social brasileira, nomeadamente o PBF, ser capaz de assegurar 

garantias às situações de risco social e enfrentar o quadro de pobreza e desigualdade são 

diversas.  

Como refere Jaccoud (2010, p. 124), pode-se dizer que “o PBF vem sendo valorizado 

tanto como componente estratégico de um projeto de revalorização da autonomia e da 

promoção de oportunidades e ampliação da responsabilidade dos indivíduos e comunidades 

quanto como um projeto de universalização da proteção social”. 

Sposati (2010) faz também uma reflexão sobre o futuro do PBF e suas possibilidades. 

A autora salienta algumas dimensões para perscrutar o possível futuro do PBF. Nesta análise, 

considera fundamental analisar os limites e possibilidades da matriz genética do PBF datada 

nos marcos de forças sociais presentes/hegemônicas em sua origem e afirma que o Programa 

precisa de transitar de programa de um governo para política social de transferência de renda 

à população brasileira. Concebe o PBF como um novo modelo fundado no direito 

incondicional de renda básica na forma de alocação universal, considera que existe a 

possibilidade de a proteção social do PBF ir para além da renda e desenvolver a capacidade 

protetiva das famílias (SPOSATI, 2010, v. 2). 

Na visão da autora, o PBF possui assim um potencial de crescimento e consolidação 

que não é afetado por seu modelo genético. Considera necessário romper a reprodução de 

desigualdades entre as políticas sociais brasileiras. Portanto, um futuro do PBF reside na 

possível articulação entre diferentes bases das políticas sociais, unificando-as procurando 

ultrapassar a reprodução das desigualdades, objetivo que vai além do Programa. A proposta 

concreta da autora é superar a multiplicidade de formas e valores dos benefícios às crianças e 

aos adolescentes e transformar o PBF em uma renda básica que corresponda a um direito 

universal de crianças e adolescentes brasileiros. Considera que esta seria uma medida de 

justiça social (SPOSATI, 2010, v. 2). 
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3.4. EMANCIPAÇÃO NO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 

 

Face a todo o exposto, procurou-se através desta análise observar de forma consistente 

o impacto que este tipo de política – tão utilizada atualmente em todo o mundo – tem na vida 

das famílias que dela se beneficiam. A presente análise visa subsidiar a resposta a algumas 

questões tais como: Qual o impacto de longo-prazo da Política Pública de Assistência Social 

para as famílias que “dela necessitarem”? Qual a mudança estrutural promovida pela 

Assistência Social? Podemos ou não falar de cidadãos pobres emancipados através destas 

políticas? 

É fundamental avaliar se estas iniciativas da Assistência Social estão a atingir os seus 

propósitos, nomeadamente “de maior autonomia dos segmentos assistidos e de promoção e 

garantia dos demais direitos” procurando clarificar se se caminha “para uma política de combate 

à pobreza ou para um conjunto de estratégias pontuais e emergenciais de alívio à pobreza sem 

uma devida responsabilidade com as mudanças de médio ou longo prazo” (CARVALHO DE 

AZEVEDO; BURLANDY, 2010, p. 205-206). 

O recente debate sobre as possibilidades de autonomização dos beneficiários do 

programa, ou seja, as «portas de saída», obriga a melhor entendimento sobre o destino de quem 

saí do programa. Importa analisar as questões relativas aos mecanismos de saída do programa 

associados à satisfação das necessidades básicas rumo à emancipação e autonomia dos 

antigos beneficiários do programa. É necessário entender a «qualidade de suas ações frente a 

possibilidades de mudança estrutural» e face a uma «emancipação sustentada das famílias», tal 

como definido nos objetivos do Programa. 

As «portas de saída» do programa são relevantes nesta análise, na medida em que apoiem 

a compreensão dos processos de desenvolvimento e inclusão social das famílias e respectiva 

autonomização e emancipação no longo prazo e não apenas na ampliação da cesta de bens. 

Questiona-se assim acerca da potencialidade do Programa Bolsa Família no sentido de 

alterar significativamente o quadro de vulnerabilidade em que vivem as famílias mais pobres 

do país ou se serve apenas “para manter e controlar a pobreza, bem como para potencializar a 

legitimação do Estado”, criando “um estrato de pobres que se reproduz no nível da 

sobrevivência, sendo instituída a ilusão de que o problema da pobreza será resolvido pela 

Política Social” (SILVA; LIMA, 2010, p.103). 
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A análise da condição de vida de famílias que foram beneficiárias do PBF e se 

encontram desligadas do programa, permitiu compreender quais são os impactos do Programa 

ao nível da sua emancipação. É necessário relacionar o fator de desligamento com a situação 

das famílias. Ao longo desta análise, dados relevantes foram destacados e foi possível 

identificar que o número de desligamentos é relativamente baixo entre os beneficiários. 

Importa também mencionar alguns dados concretos relacionados não apenas com o número 

de desligamentos de famílias do PBF, mas com fatores de desligamento, o que será objeto do 

próximo capítulo. 
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CAPÍTULO 4 – O PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E OS SEUS EFEITOS NA 

EMANCIPAÇÃO DOS BENEFICIÁROS  

 

4.1. A  PESQUISA 

 

A análise da condição de vida de famílias que foram beneficiárias do PBF e se 

encontram desligadas do programa permitiu compreender quais são os impactos do Programa 

na promoção da sua emancipação. É necessário relacionar o fator de desligamento e a situação 

das famílias. Ao longo desta análise, dados relevantes foram destacados e foi possível 

identificar que o número de desligamentos até há cerca de dois anos foi relativamente baixo 

entre os beneficiários. Dados mais recentes, referentes ao Município de São Paulo, 

demonstram que os desligamentos têm tomado proporções mais elevadas. Importa também 

mencionar alguns dados concretos relacionados não apenas com o número de desligamentos 

de famílias do PBF, mas com os fatores de desligamento. 

 Até aqui recorreu-se, fundamentalmente, a fontes secundárias, tais como referências 

bibliográficas, referencial teórico-conceitual e legal-normativo, relatórios institucionais e 

dados estatísticos gerais sobre a PNAS e o PBF. Importa agora analisar dados concretos, 

fornecidos diretamente pelas pessoas envolvidas no processo – tanto a nível institucional 

quanto das famílias, procurando compreender a relação que se estabelece entre o Programa 

Bolsa Família e a autonomia e emancipação dos beneficiários desligados. Na pesquisa 

empírica, foram coletados e analisados dados compilados e fornecidos diretamente pela Secretaria 

Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de São Paulo (SMADS), através da 

Coordenadoria de Gestão de Benefícios (CGB), e foram realizadas entrevistas com membros de 

famílias que foram beneficiárias do PBF. A análise e interpretação dos depoimentos coligidos 

permitiu confrontar a situação das famílias com as propostas do PBF de modo a responder às 

questões e às hipóteses que motivaram e orientaram esta pesquisa. 

Desse modo, foi utilizada principalmente a abordagem qualitativa, não obstante ter sido 

efetuado levantamento de dados quantitativos quanto aos fatores de desligamento das famílias 

desligadas do PBF, por diferentes motivos, na cidade de São Paulo, procurando a 

complementaridade entre os diversos dados recolhidos na compreensão da realidade social em 

análise. 
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4.2. O DESLIGAMENTO DE BENEFICIÁRIOS DO PBF  

 

De acordo com Soares e Satyro (2010), em 2008, 445 mil famílias tiveram benefícios 

cancelados e outros 622 mil benefícios foram bloqueados para investigação. Existiu também 

um número significativo de famílias (44 mil) que pediram para sair do Programa por 

iniciativa própria. Esses valores, considerando o número total de benefícios, não se podem 

considerar elevados, sendo o percentual de cancelamentos e bloqueios relativamente baixo. 

Esta tendência de percentuais baixos de cancelamentos do benefício prevaleceu até 

recentemente, no entanto, tem vindo a aumentar a par com a melhoria do sistema de 

acompanhamento das condicionalidades e do Cadastro Único. 

Dados mais recentes, de 2013, da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social da Prefeitura Municipal de São Paulo confirmam a alteração desta 

tendência no Município, sendo que os valores passados diretamente pela Coordenadoria de 

Gestão de Benefícios da SMADS representam um aumento neste percentual de cancelamentos 

e bloqueios. De acordo com os dados, na cidade de São Paulo, em 2013, um total de 153.807 

benefícios foram cancelados por diversos motivos. Verificou-se também que no mesmo ano 

62.649 benefícios foram bloqueados na cidade de São Paulo (PMSP/SMADS/CGB/2013). 

Considerando o número total de beneficiários do Município de São Paulo, em Dezembro de 

2013, que foi de 348.263 beneficiários, esses valores representam altos percentuais de 

cancelamento de benefícios, contrariando a tendência que se verificou anteriormente a 2013, 

em nível nacional (PMSP/SMADS/CGB/2013). Importa salientar que a leitura destes dados 

não pode ser efetuada diretamente sem um entendimento mais claro sobre o que significam 

esses números. Como foi esclarecido pela Coordenadoria de Gestão de Benefícios, há dois 

fatores importantes que demonstram que uma leitura mais precisa exigiria um cruzamento de 

dados e análises que não são disponibilizadas automaticamente pelo atual sistema 

informático.  

Por um lado, é destacado que as tabelas atuais para introduzir o número de 

cancelamentos referentes a cada motivo de desligamento estão ainda a ser desenvolvidas e 

melhoradas, e que no sistema atual, a mesma família pode ser considerada em mais de um 

motivo, gerando números totais de cancelamentos imprecisos. Como será analisado no ponto 

seguinte, alguns motivos, embora estejam colocados de forma diferente, representam a mesma 

situação e uma mesma família é integrada em ambos. Por outro lado, existe uma instabilidade 

no histórico das famílias e algumas delas entram e saem do Programa no mesmo ano. Assim, 
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os números apresentados são indicativos e pode visualizar-se uma tendência, mas não se 

poderá efetuar uma leitura direta sem a ressalva aqui apresentada.  

Nesta pesquisa, analisaram-se os motivos de cancelamento de benefícios na cidade de 

São Paulo, no ano de 2013, e respectivos números, com base na informação prestada pela 

SMADS/CGB, assim como se efetuou uma análise qualitativa dos dados recolhidos através de 

entrevistas a famílias já desligadas do Programa Bolsa Família – permitindo observar o efeito 

que este programa repercute (ou não) na sua autonomia e emancipação. 

 

 

4.2.1. Os motivos de desligamento 

 

 Os dados referentes aos cancelamentos de benefícios, no ano 2013, no Município de 

São Paulo, foram obtidos através de tabelas compiladas e fornecidas diretamente pela 

SMADS através da sua CGB, dados estes que não se encontram facilmente acessíveis ao 

grande público. Existiu uma cooperação extraordinária por parte dessa Coordenadoria não 

apenas no fornecimento dos dados, mas na sua compreensão e análise prévia.  

 Como referido no ponto anterior, estas tabelas não têm leitura direta pelas razões 

informadas acima e a sistematização dos dados não permite uma análise precisa sobre os 

mesmos. No entanto, permite uma análise indicativa da tendência a que se assiste. A definição 

das tabelas para introdução dos dados é fornecida pela Caixa Econômica Federal (CEF) e está 

ainda em reformulação. Nesta fase, como se verá na análise que se segue, diversos motivos de 

desligamento se repetem entre si, existindo possibilidade de, entre os valores apontados, 

existir duplicação das mesmas famílias entre os diversos motivos listados. A decodificação da 

tabela para análise é por si só um desafio, já que mesmo os técnicos que trabalham com o 

Programa têm dificuldade em compreendê-la e dominar o seu significado por completo. 
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Tabela 1 – Bolsa Família: benefícios cancelados por motivo e por mês no Município de São Paulo 

no ano de 2013 

 

 

Fonte: (PMSP/SMADS/CGB/2013) 

 

Como se pode verificar na Tabela 1, em 2013, no Município de São Paulo, foram 

cancelados 153.807 benefícios do Programa Bolsa Família associados a 30 motivos de 

desligamento. Como referido, embora sejam listados 30 motivos, alguns deles repetem-se 

entre si, o que na realidade torna a lista de motivos um pouco mais curta. Alguns motivos que 

parecem semelhantes também têm pequenas diferenças com base nas quais se alocam os 

cancelamentos a eles associados. Essas pequenas diferenças são compreensíveis para quem 

domina o sistema, que mesmo assim, se depara com algumas dificuldades na explicação e 

entendimento das mesmas. As tabelas utilizadas foram adaptadas para utilização na 

sistematização de dados referentes ao Programa Bolsa Família, mas não foram criadas 

especificamente para este Programa. Talvez através deste fator se explique a complexidade 

das mesmas e a dificuldade na sua utilização para processamento de dados referentes ao PBF. 

ACUMULO BENEFICIO FINANCEIRO PROGRAMA 

COM OUTRO PROGRAMA 
3 5 3 1 12

ACUMULO BENEFICIO FINANCEIRO PROGRAMA 

COM PETI  
1 1

BENEFICIO INDIRETO OUTRA FAMILIA          1 10 3 2 16

BENEFICIO INDIRETO DUPLICADO         9 9

BENEFICIARIO DESLIGADO DA FAMILIA 238 53 157 60 79 252 90 102 1.031

CADASTRO EXCLUIDO BASE NACIONAL  277 1.718 582 392 1.442 804 627 342 960 670 748 343 8.905

CANCELAMENTO TODOS OS BENEFICIARIOS 

VARIAVEIS
464 593 1.215 597 1.148 838 330 479 401 612 596 707 7.980

CANCELAMENTO DE TODOS OS BENEFICIOS 7 1 6 5 3 4 15 11 7 6 2 67

CANCELAMENTO DO BENEFICIO BASICO 2 2

CANCELAMENTO OUTROS BENEFICIOS FAMILIA 2.302 1.906 2.644 4.579 2.048 2.600 2.656 4.024 2.138 24.897

DECORRIDO O PRAZO DE PERMANÊNCIA 

BENEFICIO SITUACAO BLOQUEADA
178 73 48 224 102 75 1.103 563 246 222 192 198 3.224

DESCUMPRIMENTO REITERADO DAS 

CONDICIONALIDADES DO PROGRAMA 
50 26 102 82 56 81 128 322 149 80 79 48 1.203

DESLIGAMENTO VOLUNTARIO DA FAMILIA 1 3 2 3 5 2 6 3 4 29

ENCERRAMENTO DO PRAZO PARA REVISAO 

CADASTRAL
148 32 212 171 4.288 762 2.600 983 454 294 375 245 10.564

FAMILIA COM TODOS OS BENEFICIOS 

CANCELADOS
57 20 546 107 232 1.191 1.706 2.277 1.647 994 1.252 1.329 11.358

FAMILIA JA POSSUI QUANTIDADE BVJ 

PERMITIDA
2 2

FAMILIA SEM INDICACAO DE RESPONSAVEL 

FAMILIAR 
18 30 147 110 531 166 150 160 231 109 143 178 1.973

GERACAO INDEVIDA                 15 20 31 17 21 10.567 85 128 23 18 23 20 10.968

IDADE FORA DO LIMITE PERMITIDO   9 61 2 35 16 12 3 4 14 27 14 197

MULTIPLICIDADE DE CADASTRAMENTO  79 16 139 2.022 770 108 78 97 72 68 64 95 3.608

PARA AVERIGUACAO/AUDITORIA       9.529 86 7.839 2.761 1.292 1.891 1.891 3.567 413 6.537 418 305 36.529

REITERADA AUSENCIA SAQUE DE BENEFICIO   2.891 3.339 1.746 816 1.265 525 682 1.804 254 267 766 603 14.958

RENDIMENTO FAMILIAR PER CAPITA SUPERIOR 

A MEIO SALÁRIO MINIMO
222 717 234 239 649 303 218 485 342 222 248 760 4.639

RENDA PER CAPITA FAMILIAR SUPERIOR AO 

ESTABELECIDO PELO PROGRAMA
25 80 16 32 111 54 56 40 113 41 47 42 657

RENDA PER CAPITA FAMILIAR SUPERIOR 495 613 1.279 589 828 565 678 978 1.076 575 2.117 274 10.067

REPERCUSSÃO ALTERAÇÃO CADASTRAL 

MULTIPLICIDADE CADASTRAL
3 1 1 2 1 8

REPERCUSSÃO ALTERAÇÃO CADASTRO/FAMÍLIA 

EXCLUIDA C
36 36

REPERCUSSAO ALTERACAO CADASTRAL  13 34 19 128 131 33 68 91 39 22 174 23 775

RESPONSAVEL FAMILIAR MENOR DE 16 ANOS 2 62 2 2 1 69

SOLICITAÇÃO OFICIAL DO MUNICÍPIO OU 

AUDITORIA MIN GE
4 3 3 1 1 1 2 5 2 1 23

Total geral 16.786 9.606 16.816 8.394 17.692 20.094 13.090 12.347 9.373 14.887 9.543 5.179 153.807

Total geralJaneiro Julho Agosto Setembro Outubro Novembro DezembroJunhoTotal geral Fevereiro Março Abril Maio
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Não obstante o número de cancelamentos parecer ter aumentado principalmente nos 

últimos dois anos, esses cancelamentos advêm de uma melhoria no sistema de coleta, 

armazenamento e cruzamento de dados, assim como do sistema de acompanhamento das 

condicionalidades, logo, dos beneficiários. No entanto, os mesmos fatores que apontam para 

esta melhoria do sistema que permite identificar situações não coincidentes também espelha 

uma precariedade que, muitas vezes, gera cancelamentos por erro do próprio sistema, existe 

duplicação de dados e ainda é difícil gerar informação que permita compreender claramente 

todas essas relações. É uma situação complexa que representa avanço e ao mesmo tempo 

necessidade de aprimoramento e atenção aos dados gerados.  

Considerando o foco da pesquisa, é pertinente apontar que os motivos de 

cancelamento do benefício não indicam, na sua maioria, que a família tenha superado a sua 

condição de pobreza e de alguma forma tenha promovido a sua autonomia ou emancipação. 

Os motivos têm, essencialmente, um caráter administrativo e não permitem aferir sobre a 

condição real da família que viu o seu benefício cancelado. Os motivos através dos quais se 

poderia supor algum nível de melhoria na condição de vida da família são: o desligamento 

voluntário da família e aqueles que apontam para uma renda superior à permitida pelo 

programa. Contudo, não é linear nem inequívoco que estas famílias se encontrem, de alguma 

forma, numa melhor condição de vida do que se encontravam antes de serem beneficiárias, 

nem tampouco que tenham atingido um nível superior de autonomia e emancipação. 

A análise por motivo de desligamento, apresentada a seguir, foi efetuada com base na 

informação fornecida pelos técnicos da CGB que esclareceram o significado de cada motivo 

de desligamento presente na lista. 

O motivo que por si só apresenta o maior número de cancelamentos (36.529) é Para 

averiguação/auditoria. Esse motivo significa que existe uma inconsistência que não foi 

esclarecida no cadastro da família por nenhuma via dentro dos prazos permitidos para 

atualização cadastral. O aumento do cruzamento de dados permite identificar mais situações 

enquadradas neste motivo. Foi-nos indicado que muitos destes casos estão associados ao 

falecimento da pessoa nomeada como responsável familiar e a questões de inconsistência na 

renda declarada. Outros fatores poderão estar na base desta inconsistência no cadastro, mas a 

grande maioria, segundo os técnicos, relaciona-se com os dois fatores apontados. 

De seguida, 24.897 cancelamentos, em 2013, ocorreram associados ao motivo 

cancelamento outros benefícios da família. Neste caso, a família viu o seu benefício 

cancelado por se encontrar fora do perfil do programa. O mais comum nestas situações é a 
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família não ter mais membros que a tornem elegível para o programa, ou seja, já não integra 

menores de 17 anos, nem gestantes ou nutrizes e/ou a renda está acima de R$77,00 per capita. 

Em raros casos, são famílias que nunca tiveram perfil para o programa, mas que o sistema 

acaba alocando a este motivo de cancelamento. 

A reiterada ausência de saque foi outro motivo ao qual esteve associado um número 

significativo de cancelamentos – 14.958 benefícios foram cancelados por ausência de saque 

por um período de pelo menos 6 meses consecutivos. Esse número não nos permite tirar 

nenhuma conclusão sobre a razão para justificar a ausência do saque. Poderíamos procurar 

motivos que iriam desde o desinteresse por parte da família, por ter conseguido outro meio de 

renda e não efetuou atualização cadastral; impossibilidade de saque por questões de saúde; 

impossibilidade de deslocamento devido às vias de comunicação; ou outros que só poderiam 

ser apurados através do acompanhamento das famílias e do acesso à informação derivada 

deste acompanhamento. 

Embora com valores mais baixos, ainda com números significativos de cancelamento 

podem apontar-se mais alguns motivos. Três motivos apontados relacionam-se objetivamente 

com a renda per capita familiar ser superior ao estabelecido pelo programa. Os três motivos 

listados em conjunto somam um total de cancelamentos de 15.363 sendo que os motivos 

apontados individualmente são: renda familiar per capita superior a meio salário mínimo 

(4639 cancelamentos); renda per capita familiar superior ao estabelecido pelo programa 

(657 cancelamentos); e renda per capita familiar superior (10.067 cancelamentos). Neste 

caso, o motivo indica um aumento na renda per capita da família, mas não nos permite apurar 

outros fatores de vulnerabilidade, a sustentabilidade e consistência deste aumento na renda, 

nem o impacto que este aumento gerou na condição de vida da família. 

Um outro motivo que gerou 11.358 cancelamentos, em 2013, é listado como família 

com todos os benefícios cancelados. Neste caso, conforme explicado pelos técnicos, é um erro 

de sistema em que o cancelamento acontece sem motivo aparente. As famílias podem ter o 

seu benefício cancelado sem entenderem qual a razão. Este deve acrescentar aos fatores de 

instabilidade no histórico familiar, pois na maioria desses casos é solicitada pelos técnicos a 

reversão para que essas famílias sejam reinseridas no programa assim que seja esclarecido o 

fator que levou ao cancelamento. 

O fator encerramento do prazo para revisão cadastral gerou 10.564 cancelamentos, 

em 2013. Nestes casos, as famílias não compareceram à revisão cadastral tal como definido 

pelo programa e dentro dos prazos estipulados. Encerrados todos os prazos previstos sem que 
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ocorra esta atualização, a família vê o seu benefício cancelado. Mais uma vez, sem ter acesso 

à informação sobre o possível acompanhamento destas famílias pelos serviços, fica por 

esclarecer se as famílias não atualizaram o cadastro por desinteresse ou por impossibilidade 

de outra ordem que poderia e deveria ser identificada e acompanhada pelos serviços 

socioassistenciais locais. 

Outro motivo de cancelamento também relacionado com questões cadastrais apresenta 

um número bem mais baixo, embora relevante, de 8905 cancelamentos. Neste caso, o motivo 

é o cadastro excluído da base nacional, que segundo os técnicos se relaciona em grande parte 

com a mudança de município do beneficiário. Esses casos também não contribuem para uma 

compreensão clara dos números atualizados, já que os cadastros destas famílias são 

cancelados num determinado município, mas serão reintroduzidos num outro. No entanto, não 

nos é permitido tirar conclusões sem que existisse um cruzamento de dados para entender 

quantas famílias tiveram o benefício cancelado de forma definitiva e quantas foram 

transferidas para outra região. 

Por fim, com número de cancelamentos relevante no município de São Paulo, em 

2013, está o motivo cancelamento de todos os beneficiários variáveis que apresentou 7980 

cancelamentos. Este caso aplica-se a famílias que não recebiam o benefício básico, mas 

apenas benefícios variáveis e deixaram de ter direito aos mesmos, deixando assim de auferir 

qualquer benefício associado ao Programa Bolsa Família. 

Outros motivos podem ser identificados na Tabela 1, sendo que o número de 

cancelamentos a eles associados são menos significativos do que aqueles já apontados. 

Importa notar que a maioria dos cancelamentos está relacionada com questões cadastrais e 

com as regras associadas a esta questão – o que não nos permite, de forma clara, aferir o que 

de fato está por trás do cancelamento. O acompanhamento socioassistencial destas famílias é 

o que permite compreender estes processos com clareza e esclarecer motivos que podem ir 

desde o desinteresse da família por diversas razões à impossibilidade das famílias em cumprir 

essas regras, também por diversas razões possíveis. Vale destacar que o cancelamento por 

descumprimento de condicionalidades não é significativo no número total de cancelamentos, 

confirmando o que anteriormente se referiu de que o Estado Brasileiro não tem sido 

demasiado rigoroso com a questão das condicionalidades, embora este controle venha a 

aumentar e exista um forte desenvolvimento e investimento no sistema de acompanhamento 

de condicionalidades a par com o sistema de acompanhamento das próprias famílias.  
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Por outro lado, o desligamento voluntário declarado das famílias também é 

insignificante face aos dados gerais, apenas 29 famílias se desligaram de forma voluntária, em 

2013. Mesmo sendo pouco significativo, 2013 foi um ano com um número superior de 

famílias com o benefício cancelado por este motivo, noutros anos o número é ainda mais 

reduzido. O que se espera entender nesta análise é o que mudou na vida destas famílias que 

decidiram desligar-se voluntariamente do programa – o que permitirá compreender melhor 

este motivo de desligamento e o impacto do programa junto das famílias. 

 

 

4.2.2. As categorias de análise 

 

Considerando os objetivos da pesquisa, as categorias de análise selecionadas foram:  

 Tempo de permanência no programa; 

 Motivo de desligamento do programa; 

 Alteração na condição de vida da família antes e depois do programa (alteração no 

acesso a serviços e bens, nomeadamente educação, saúde, justiça, transporte, água, 

eletricidade, bens alimentares e outros); 

 Alteração na autonomia e emancipação da família antes e depois do programa 

(alteração no acesso à informação e conhecimento, no acesso ao trabalho e mudanças 

no tipo de trabalho ou na geração de renda, na participação social, na capacidade de 

afetar mudança e vinculação entre conquistas individuais das famílias e conquistas e 

avanços no espaço coletivo). 

Como já foi referido anteriormente, a presente pesquisa não pretende reincidir sobre as 

questões que têm sido amplamente estudadas, mas obter informação adicional que contribua 

para um maior entendimento e conhecimento sobre os impactos do PBF sob o ponto de vista 

do seu destinatário e no que respeita à contribuição do programa na conquista da autonomia e 

emancipação dos seus beneficiários. As categorias selecionadas levaram em conta os 

objetivos da pesquisa e o conceito de emancipação que se recriou no âmbito deste trabalho. 
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4.2.3. A amostra da pesquisa 

 

A pesquisa incidiu sobre beneficiários desligados do Programa Bolsa Família, no ano 

de 2013, no Município de São Paulo. A amostra constituída foi associada a um motivo de 

desligamento da família, sendo ele: o desligamento voluntário da família. Foram entrevistadas 

quatro famílias que solicitaram o seu desligamento voluntário do programa. O entrevistado 

em cada família foi sempre o titular ou responsável perante o PBF. A constituição da amostra 

dependeu em grande parte da viabilidade de acesso às famílias, possibilidade e 

disponibilidade para entrevista, tendo estas sido realizadas no domicílio dos antigos 

beneficiários que aceitaram participar na pesquisa. Não existiu nenhum critério relativo à 

região em que se localizavam as pessoas, mas dependeu inteiramente da disponibilidade para 

entrevista de cada pessoa contatada. 

De acordo com a Tabela 1, em 2013, existiram 29 famílias que tiveram o seu benefício 

cancelado de forma voluntária. Foram fornecidos pela CGB/SMADS os dados gerais destas 

famílias, nomeadamente nome do titular/responsável familiar face ao PBF, endereço e contato 

telefônico. Com base na lista, foram efetuadas tentativas de contato com quase a totalidade 

dos sujeitos listados, tendo sido possível entrevista com quatro deles. O resultado destes 

contatos também revela por si só alguns resultados interessantes para análise, ainda que breve. 
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Tabela 2 - Síntese do resultado do contato com as 27 famílias identificadas como tendo solicitado 

desligamento voluntário do PBF em 2013 no Município de S. Paulo 

 

Resultado do contato 

Nº de 

Famílias 

Número permanentemente desligado; não corresponde a pessoa listada; não existe. 5 

Número não atende; indicou horário para ligar mas não respondeu mais. 3 

A pessoa mudou de endereço e não existe número de contato atualizado 1 

Não possui número de contato na listagem fornecida 2 

A pessoa indicou que não quer/pode participar na pesquisa 3 

A pessoa indicou que recebeu o benefício mas por um período inferior a seis meses e cancelou 

por não necessitar mais 2 

A pessoa indicou que recebeu o benefício apenas um ano e não deu indicação sobre o processo 

de cancelamento 1 

A pessoa indicou que nunca chegou a receber o benefício 1 

A pessoa indicou que cancelou por questões administrativas de cadastro, mas que reintegrou o 

programa pouco tempo após o cancelamento ou que ainda está a resolver os aspectos pendentes 

para reintegrar 2 

A pessoa indicou que o seu benefício foi cancelado pelos Serviços e não por solicitação para 

desligamento voluntário 1 

A pessoa indicou que nunca solicitou o benefício e solicitou o cancelamento por não necessitar 1 

A pessoa enquadrava-se na amostra definida e aceitou efetuar entrevista 4 

Não foi efetuado contato 1 

 
 

 

Das 29 famílias integradas na lista, duas estavam repetidas pelo que o número real é de 

27 famílias. Dentre estas, cinco famílias não foi possível contatar devido ao celular se 

encontrar sempre desligado, indicar que o número não existe ou o número não corresponder 

ao antigo beneficiário. Em outros três casos, embora o número parecesse existir nunca 

ninguém atendeu ou nos casos que atendeu indicou para voltar a ligar e nunca mais foi 

possível contatar a pessoa ou algum familiar. Num caso, a pessoa havia mudado de endereço, 

sem que o novo residente na casa soubesse indicar alguma direção ou contato. Em dois casos, 

a listagem não indicava a existência de contato telefônico. Nestes onze casos referidos, 

denota-se que existe alguma mobilidade das pessoas e alteração das suas referências de 

contato, sem que esses dados sejam atualizados no cadastro. Denota-se, assim, uma 

dificuldade em manter os dados cadastrais atualizados e espelha-se, possivelmente, uma 

ausência de acompanhamento dos serviços que também não atualizam estes dados. 

Olhando para um outro tipo de resultados, denota-se, mais uma vez, que uma leitura 

direta dos dados recolhidos do cadastro, sem acesso à informação mais detalhada, não permite 
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uma interpretação completa e coerente da realidade. Alguns dos cancelamentos, não 

representam efetivos cancelamentos, mas estão associados a questões administrativas. Em 

uma situação foi indicado que o cancelamento ocorreu apenas por poucos meses e o benefício 

foi reposto rapidamente. Noutro caso, o cancelamento ainda estava vigente, mas a pessoa 

estava a proceder às ações necessárias para reintegrar o programa, uma vez que tinha 

cancelado apenas por problemas de cadastro que esperava conseguir solucionar em breve. 

Em três situações o benefício foi recebido por demasiado pouco tempo para que se 

pudesse falar de impactos do programa na autonomia e/ou emancipação dos beneficiários. 

Duas pessoas, que após receberem cerca de 3 meses, pediram cancelamento por terem 

conseguido emprego e considerarem não necessitar mais do benefício e um que recebeu cerca 

de um ano apenas. Em outro caso, a pessoa listada nunca havia chegado a receber o benefício. 

Solicitou, mas nunca recebeu. Numa outra situação oposta, a pessoa listada referiu não saber 

por que o benefício lhe tinha sido atribuído, uma vez que não o solicitou. Nesse caso, a pessoa 

em causa, ao receber o benefício, dirigiu-se aos serviços para solicitar o cancelamento, pois 

não necessitava do benefício. No decorrer de todo o processo de cancelamento, indica ter 

recebido dois ou três meses. Referiu que pode ter havido alguma confusão por ter solicitado o 

benefício referente aos idosos. 

Desta forma, pode-se verificar que, embora integrados no motivo de desligamento 

voluntário, um número significativo de sujeitos não se enquadrava na amostra pretendida. Em 

outros três casos, apesar de corresponderem ao perfil da amostra desejado, as pessoas 

indicaram expressamente não ter tempo ou interesse em participar da pesquisa, não se tendo 

disponibilizado para entrevista.  

 

4.3. A ANÁLISE DOS DADOS 

 

 As quatro entrevistas efetuadas, embora em número relativamente baixo, permitiram 

recolher dados significativos e observar um padrão que vem ao encontro das hipóteses que 

orientaram a presente pesquisa. Não se pretende com este estudo extrapolar para conclusões 

generalizadas, dadas algumas ressalvas que se colocam, mas identificar uma tendência e 

deixar clara a necessidade de efetuar estudos mais amplos e aprofundados nesta linha de 

pesquisa.  

 É importante ressalvar que a presente pesquisa apresenta algumas limitações de 

alcance. Em primeiro lugar, a amostra é constituída apenas por sujeitos do Município de São 
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Paulo, zona urbana e de desenvolvimento superior à grande parte do país. Não existe 

representatividade de zonas urbanas e rurais diversificadas e com diferentes dimensões.  

Por outro lado, o próprio fator de desligamento selecionado (desligamento voluntário 

da família), não obstante ter sido selecionado com o objetivo de se tentar chegar a famílias 

que passaram por um processo de emancipação com resultados positivos, também acarreta 

limitações, pois existe uma tendência para que essas famílias não sejam aquelas numa 

situação de carência mais agravada e, eventualmente, o resultado poderia ser diferente em 

famílias com outro perfil. São famílias que deixam de necessitar e que, pelo simples fato de se 

dirigirem aos serviços solicitando o cancelamento, demonstram um nível de organização 

familiar razoável. Integrar na amostra sujeitos que viram o seu benefício cancelado por outros 

motivos de desligamento, poderia conduzir a diferentes resultados. 

 Ressalvadas as limitações apontadas, é de salientar que a pesquisa traz dados 

importantes e de relevância extrema para aprofundamento dos mesmos e análise do próprio 

PBF face aos resultados demonstrados. 

 

 

4.3.1. Perfil das famílias entrevistadas 

 

 As famílias entrevistadas caracterizaram-se, de forma geral, por um número baixo de 

membros com máximo de um casal e dois filhos. Duas famílias eram famílias monoparentais 

com dois filhos, uma família era constituída pelo casal e dois filhos e uma das pessoas 

entrevistadas vivia sozinha. Em dois casos, os responsáveis familiares trabalhavam e o PBF 

era associado pela família a um complemento à renda. Nos outros dois casos, os responsáveis 

haviam trabalhado, mas por questões de saúde viram-se obrigados a deixar de trabalhar e o 

PBF era visto como recurso de sobrevivência enquanto não estavam disponíveis outras formas 

de renda suficientes para os custos de vida, nomeadamente a aposentadoria. Entre os quatro 

ex-titulares do PBF entrevistados, três eram mulheres e um era homem. 

Nos três casos em que existiam crianças em idade escolar, todas estudavam, apesar de 

já não serem beneficiárias do Bolsa Família e não estarem sujeitas às condicionalidades. O 

tempo de recebimento do benefício por parte de cada família foi entre um e oito anos, sendo 

que apenas num caso foi um pouco mais que um ano, outro caso receberam por dois anos, um 

caso foi cerca de três anos e, por fim, uma das famílias recebeu por volta de 8 anos. Nenhum 

dos entrevistados soube referir, ao certo, as datas exatas, mas apenas as datas aproximadas em 
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que auferiram o benefício. Relativamente ao montante, os benefícios variaram entre R$30 e 

R$200, sendo que, em dois casos, o valor inicial era diferente do valor final que, com os 

reajustes do programa, foi sendo aumentado. Uma família recebeu sempre R$30, outra família 

R$70, noutro caso o benefício iniciou com o valor de R$80 tendo atingido R$134 e, por fim, a 

quarta família começou por receber R$97, sendo que gradualmente o benefício foi 

aumentando, tendo atingido os R$200 no final. Em nenhum caso o benefício era suficiente 

para os gastos totais das famílias, mas complementava outras formas de renda ou garantia um 

nível mínimo de sobrevivência. 

 

 

4.3.2. Efeitos do Programa Bolsa Família na autonomia e emancipação dos beneficiários 

 

 Pretendeu-se com este estudo contribuir para um melhor entendimento sobre o efeito 

que o Programa Bolsa Família tem na condição de vida das famílias beneficiárias desligadas 

sob a perspetiva da conquista de autonomia e emancipação.   

Como se analisará mais detalhadamente a seguir, os/as quatro entrevistados/as 

afirmaram a importância do Bolsa Família, mas em nenhum caso foram associadas mudanças 

nas condições de vida antes e depois do recebimento do benefício, nem se conseguiu 

identificar a conquista da autonomia ou emancipação destas famílias por influência ou 

impacto do PBF.  

 Como veremos, as hipóteses que orientaram esta pesquisa são confirmadas pelos 

depoimentos destas famílias. Conforme se poderá verificar na análise mais detalhada dos 

dados, a contribuição de um programa de transferência de renda condicionada com as 

características do PBF é extremamente limitada enquanto estratégia de emancipação das 

famílias beneficiadas, não se denotando melhorias estruturais no bem-estar destas famílias, 

mas essencialmente um alívio da situação de pobreza. O PBF facilita um atendimento de 

necessidades imediatas, mas não possibilita a ocorrência de mudanças significativas no 

padrão de vida dos seus beneficiários. Relacionando com os objetivos do programa, 

principalmente com o seu objetivo de “estimular a emancipação sustentada das famílias que 

vivem em situação de pobreza e extrema pobreza”, o seu alcance é muito limitado. 

 Importa analisar os fatores relevantes referidos pelas pessoas entrevistadas associados 

às categorias de análise definidas e às hipóteses colocadas inicialmente neste estudo. 
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4.3.2.1. Principais alterações percebidas pelas famílias na sua condição de vida antes e 

depois da participação no Programa Bolsa Família 

 

- PBF: importante meio de Proteção Social 

 

Os depoimentos recolhidos através das entrevistas espelham uma opinião clara a favor 

do Programa Bolsa Família enquanto meio de Proteção Social. Não obstante as famílias terem 

solicitado o cancelamento, a maioria dos argumentos que apresentam é a favor do Programa, 

apesar das limitações apontadas e dos entrevistados colocarem a tônica na questão da 

sobrevivência e complementação mínima de renda (e nunca na autonomia ou emancipação). 

Os/As titulares das quatro famílias entrevistadas consideraram o PBF importante e 

reafirmaram a necessidade da sua existência. No entanto, os depoimentos coletados apontam 

que o apoio financeiro prestado promove um alívio da pobreza e de forma nenhuma a sua 

superação ou combate, como é objetivo do PBF. Como alguns autores referem, a pobreza 

parece ficar num patamar controlado, são satisfeitas algumas necessidades imediatas, mas não 

existem mudanças significativas na condição de vida destes antigos beneficiários do PBF.  

A questão da sobrevivência é frequentemente apontada nas entrevistas, não sendo 

destacada uma mudança ou uma melhoria sustentada no acesso a necessidades básicas em 

geral. Como expressa um dos entrevistados: 

[...] eu nem vou falar de mudança, mas eu vou falar de sobrevivência. […] Não foi 

assim para adquirir nada, coisa nenhuma, não foi para comprar nenhuma roupa para 

vestir, nenhum calçado para calçar, nada disso! […] O Bolsa Família ele foi 

importante na sobrevivência para mim tá vivo até chegar a aposentadoria. […] Sim 

porque na época eu já estava sem emprego fixo, já estava com problema de saúde e 

isso se agravou muito, e com dois filhos que estavam bem menores, né? E não tinha 

uma forma de sobreviver a não ser pedir o benefício, né? (Ex-titular PBF, Família 4, 

entrevista em 13 de Dezembro de 2014).  

 

No que se relaciona com as seguranças, o PBF destaca-se como garantia parcial da 

segurança de sobrevivência (ao assegurar um rendimento fixo ainda que insuficiente) e da 

segurança de alimentação, uma vez que todos os entrevistados salientam o suporte que o 

benefício constitui na compra de alimentos. Ficou claro que a ajuda do Programa se restringe 

a uma contribuição limitada, principalmente no consumo, nomeadamente na aquisição de 

alimentos. Embora em um caso a família tenha referido pontualmente o custeio de outras 

necessidades, o que se destacou no discurso de todos foi a ajuda na compra de alimentos. Não 

foi mencionado que o benefício constituísse um apoio consistente no acesso a outras 
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necessidades básicas, como moradia, transporte, eletricidade e água, nem no melhor acesso a 

serviços ainda que de saúde ou educação. A este respeito, os entrevistados não referiram ter 

maior, ou melhor, acesso a serviços e bens depois de serem beneficiários do PBF.  

Com base na amostra selecionada nesta pesquisa, não se identifica que exista um 

impacto significativo do programa no que se refere ao seu objetivo de “promover o acesso à 

rede de serviços públicos, em especial de saúde, educação e assistência social”. Os 

entrevistados/as afirmaram que o seu padrão se manteve igual ao que já tinham, mas que 

durante o tempo em que foram beneficiários do PBF, o montante do benefício suportava 

alguns dos seus custos que anteriormente eram custeados com outras fontes de renda. Mesmo 

para a alimentação, a contribuição foi considerada limitada, uma das famílias entrevistadas 

salientou claramente que o valor do benefício permite a compra de alguns alimentos, mas que 

não é suficiente para o mês todo, nem para assegurar a “mistura” necessária a uma boa 

nutrição. 

Como foi destacado pelas famílias, 

Era para sobreviver mesmo, para poder comprar alimentos. (Ex-titular PBF, Família 

4, entrevista em 13 de Dezembro de 2014) 

 
Ah melhorou porque eu tava sem nada, né? […] Em relação de comida assim, essas 

coisas para comprar para a casa. (Ex-titular PBF, Família 3, entrevistada em 12 de 

Dezembro de 2014) 

 
O dinheiro meu, do salário assim que eu sempre peguei, me manteria nas contas 

mais pesadas, né? […] Então assim, como eu nunca ganhei bem, o dinheiro que eu 

pegava do Bolsa Família geralmente eu comprava o que tinha que comprar para eles, 

comida assim da semana. Então, eu para mim ajudou bastante. (Ex-titular PBF, 

Família 2, entrevista em 11 de Dezembro de 2014) 

 

As famílias entrevistadas foram unânimes em considerar que o PBF foi importante 

para eles, apesar de ser uma ajuda limitada e essencialmente restrita a alguns alimentos. Foi 

destacada a importância do Programa continuar e manter-se o apoio a quem de fato precisa. 

Não obstante, todos foram unânimes também indicando que o programa não promoveu 

qualquer mudança nas suas condições de vida nem impactou diretamente os acessos que cada 

família tinha fossem com relação a serviços, conhecimento, benefícios, trabalho, entre outros. 
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[...] não mudou muita coisa depois que eu deixei o Bolsa Família […]. Tudo como 

antes. […] O impacto que teve foi que me ajudou bastante. […]. Eu na minha 

opinião é uma ajuda ótima, mas não para manter uma casa, mas é para continuar. 

[…] Porque sempre não dava o dinheiro e com ele é que eu complementava. (Ex-

titular PBF, Família 2, entrevista em 11 de Dezembro de 2014) 

 
Ajudava um pouquinho mas assim de mudar alguma coisa, não mudou, tinha que 

arrumar um trabalho mesmo. (Ex-titular PBF, Família 1, entrevista em 10 de 

Dezembro de 2014) 

 

Tendo o Bolsa Família sido idealizado enquanto componente da Estratégia Fome Zero, 

parece poder afirmar-se que, de fato, é ao seu objetivo de combate à fome que o Programa é 

mais associado pelos beneficiários e que mais contribui. Salienta-se, no entanto, que não ficou 

notório que através deste apoio ao consumo alimentar se garante um nível aceitável de 

segurança alimentar e nutricional. 

 

- PBF – uma das estratégias de ampliação da renda 

 

Como já foi referido, um tema de amplo debate relaciona-se com o valor do benefício 

e o impacto que este pode ter nas condições de vida e na superação da condição de pobreza 

dos beneficiários. Os valores têm aumentado e isso reflete-se nos depoimentos de duas das 

famílias entrevistadas que viram o valor do seu benefício ser aumentado progressivamente 

com os reajustes do programa.  

No entanto, o valor do benefício foi considerado insuficiente por todos os 

entrevistados que, ressalvando que constituía de fato uma ajuda, jamais se poderia considerar 

substitutivo do trabalho e que era claramente insuficiente para suportar os custos com as 

necessidades básicas de uma família. 

Olha suficiente mesmo para manter a família se for uma casa grande, não é. Eu te 

falo que é uma ajuda. […] se eu não trabalhasse assim não tinha como manter. (Ex-

titular PBF, Família 2, entrevista em 11 de Dezembro de 2014) 

  

 Ficou claro que o valor do benefício não permitia que as famílias pudessem ter 

rendimento garantido suficiente na manutenção dos seus custos com necessidades básicas. O 

benefício surge como uma entre várias estratégias de obter renda, mas que isoladamente 

jamais seria suficiente para as diversas demandas da família. Mesmo recebendo o PBF, as 

famílias permaneciam numa luta constante para conseguir obter os rendimentos necessários 

para financiar os seus custos com necessidades básicas – o que acontecia em dois casos 
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através do trabalho e em outros dois casos com apoios da comunidade, benefícios e outras 

estratégias de ampliação de renda. 

 Que o PBF seja um complemento de renda, não constitui qualquer problema à partida, 

já que o Programa não pretende substituir a renda do trabalho, mas complementar. Contudo, é 

questionável se os valores praticados permitem de alguma forma atingir os objetivos do 

programa, ou se, como foi referido, mantém apenas a pobreza num patamar controlável. Pelos 

resultados das entrevistas, tudo indica que não existe a superação da pobreza e também não 

parece ser possível que o programa provoque mudanças estruturais nas condições de vida das 

famílias, nem tampouco alcançar efetivamente os seus objetivos. 

 Nos casos em que o PBF surge para a família enquanto fonte de sobrevivência, não 

existindo outros rendimentos fixos, o cancelamento do benefício deu-se quando um 

rendimento de montante superior e garantido foi conseguido, nestes casos a aposentadoria. 

Eu cancelei porque na verdade eu não precisava mais do benefício […] chegou a 

minha aposentadoria (Ex-titular PBF, Família 4, entrevista em 13 de Dezembro de 

2014) 

 

Cancelou há dois anos atrás, quando ela fez sessenta anos, que recebeu a 

aposentadoria dela, aí a gente foi lá e cancelou. (Vizinha da Ex-titular PBF, Família 

3, entrevista em 12 de Dezembro de 2014) 

 

 Nas situações em que o PBF era um complemento à renda do trabalho, o cancelamento 

do benefício surgiu por esse rendimento ter aumentado por alguma via, e as famílias 

pareceram considerar que o valor do benefício e o cumprimento das condicionalidades deixou 

de compensar face à renda obtida. 

 Outras estratégias de ampliação de renda foram referidas nas entrevistas, 

demonstrando que o acesso ao PBF era apenas uma destas estratégias. Em qualquer dos casos 

é a conjugação das diversas formas de renda que permite custear as despesas familiares e 

acessar alguns bens ou serviços que não se consegue por via dos rendimentos do trabalho. Nas 

diversas estratégias mencionadas, podem referir-se: “ajuda do patrão”; “pagamento de pensão 

para apoio aos filhos por determinação da justiça”; “aluguel de lugares de garagem”; 

“emprego dos filhos em idade de trabalhar”; “apoio da comunidade” (solidariedade entre 

vizinhos). 
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Então, eu paguei assim com a ajuda do meu patrão que me ajudou a pagar um 

cursinho básico de inglês, básico, para os dois. (Ex-titular PBF, Família 2, entrevista 

em 11 de Dezembro de 2014) 

 
O meu moleque, ele começou a trabalhar. Ele conseguiu um emprego para ele de 

[…] jovem aprendiz. (Ex-titular PBF, Família 2, entrevista em 11 de Dezembro de 

2014)  

 

É. Como eu consegui mais uns bico, aí então eu tou conseguindo manter assim. E aí 

ele arrumou um emprego então pelo menos compra assim as coisas para ele. (Ex-

titular PBF, Família 2, entrevista em 11 de Dezembro de 2014) 

Então porque na verdade ela não tinha rendimento nenhum nenhum nenhum. Ela 

vivia assim com a ajuda da comunidade, ajuda das pessoas né! E aí ela começou a 

ficar doente, com problema mental e não tinha, não tinha de onde tirar. […] Então os 

vizinhos, a comunidade se reuniu e derrubou aquela casa e fez uma casa mais alta, 

mas foi a comunidade que fez isso daí. Aí chegou lá e fez e também nessa 

construção ficou um terreno vago e aí ela alugou uma garagem. Então na verdade ela 

tinha, a renda dela que ela tinha era 50r da garagem. (Vizinha da Ex-titular PBF, 

Família 3, entrevista em 12 de Dezembro de 2014) 

 

Ela paga por determinação da justiça, ela paga uma pensão, paga os dois, de 232r, 

ou seja, 116r para cada um, que na verdade não resolve, ajuda sim claro, mas não 

resolve. (Ex-titular PBF, Família 4, entrevista em 13 de Dezembro de 2014) 

 

O PBF cumpre, assim, o seu caráter de complemento de renda, constituindo uma entre 

várias formas de ampliação de renda. Fica explícita a insuficiência do montante do benefício 

para assegurar necessidades básicas além de necessidades imediatas, nomeadamente com 

alimentação. Salienta-se aqui a importância do avanço que constitui o reconhecimento da 

Assistência Social enquanto política pública com o intuito de proteger quem precisar, 

independente de contribuição prévia. Considera-se tal avanço de extrema importância. 

Cumpre, no entanto, notar que o patamar dos benefícios de Assistência Social, nomeadamente 

do PBF, não estão à altura dos benefícios advindos da existência de um vínculo laboral e de 

uma carreira contributiva na previdência. O cancelamento do PBF esteve associado ao 

aumento de trabalho dos beneficiários ou a seu acesso à aposentadoria – benefício da 

previdência social. Conclui-se, deste modo, que o nível de proteção assegurado por via da 

Assistência Social não é ainda suficiente para assegurar uma proteção efetiva e garantir as 

necessidades básicas daqueles que a ela recorrem, diferentemente do que acontece com os 

benefícios previdenciais – como se denota nas situações expostas. Pode-se afirmar que 

aqueles que não são abrangidos pela previdência social, não encontram proteção equiparada 

na Assistência Social. Para que o nível de proteção pelas duas dimensões da seguridade social 

fosse equiparado, a Assistência Social precisaria elevar o seu patamar de proteção tanto no 
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que concerne aos benefícios em renda como na prestação de serviços e atribuição de 

benefícios complementares. 

 

- Complementaridade ou duplicação do PBF com outros benefícios? 

 

 A PNAS veio tornar explícita a intenção de que a Assistência Social assente em um 

modelo de gestão compartilhada entre os três níveis de governo na provisão de atenções 

socioassistenciais, bem como de promover uma maior articulação entre políticas para uma 

melhor e mais eficiente resposta às contingências sociais. Por seu lado, o PBF, sendo a 

unificação de diversos programas de transferência de renda, também pretende contribuir para 

uma melhoria no sistema de proteção social, evitando a duplicação de benefícios, procurando 

ampliar a base de beneficiários, e efetuar a distribuição de renda de uma forma mais justa e 

eficiente. 

 Com exceção de uma das famílias entrevistadas, em que este dado não foi apurado, as 

restantes três famílias acumulavam o PBF com programas municipais ou outros benefícios. 

Uma das famílias acumulava três benefícios: o PBF, o Renda Mínima e o Renda Cidadã. As 

outras duas famílias acumulavam o PBF e o Renda Cidadã, num caso, e o PBF e o Renda 

Família, noutro caso. 

 Como foi referido anteriormente, o PBF não foi considerado suficiente por nenhuma 

das famílias face às suas necessidades. Assim, o acúmulo de benefícios pode representar uma 

resposta a este fato. Antes de avançar, é importante referir que os benefícios pareciam ser 

atribuídos de forma automática a quem solicita o PBF. No caso do Renda Mínima ou Renda 

Família que, segundo os entrevistados, são programas da Prefeitura, ao efetuar o registro para 

o PBF, a pessoa era automaticamente considerada para esse benefício.  

Demorou um tempo para começar a receber porque é assim na época eram dois 

programas de benefício social. O Renda Mínima pela Prefeitura de São Paulo e 

através do Renda Mínima era feito junto, era parte integrante de um cadastro das 

famílias que precisavam de benefício também incluídas no Bolsa Família. (Ex-titular 

PBF, Família 4, entrevista em 13 de Dezembro de 2014) 

 

 

O único benefício que eles me deram, eles me deram por conta própria, foi o renda 

família. […] Eu recebi automático. Eu nem sabia, eu recebi automático. (Ex-titular 

PBF, Família 2, entrevista em 11 de Dezembro de 2014) 

 

 

Nessa época eu solicitava o auxílio doença que também ajudou, mas o auxílio 

doença […] Ele não é permanente, ele pára. […] E muitas vezes o benefício cessa e 

a pessoa não está podendo nem fazer o bico. Não tem condições de trabalhar. (Ex-

titular PBF, Família 4, entrevista em 13 de Dezembro de 2014) 
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Então aí a advogada conseguiu que ela recebesse o auxílio do INSS, mas foi poucos 

meses e aí foi que entrou o Bolsa Família. (Vizinha da Ex-titular PBF, Família 3, 

entrevista em 12 de Dezembro de 2014) 

 

Denota-se que cada benefício tem as suas limitações no atendimento às necessidades 

dos beneficiários. Têm também diferentes objetivos, por exemplo, o auxílio doença é 

claramente distinto do PBF. No entanto, a constatação de que as famílias acumulavam entre 

dois e três benefícios, em alguns casos sem sequer ter solicitado os mesmos, levanta algumas 

questões.  

Valoriza-se o caráter de complementaridade que esses benefícios podem assumir entre 

si. No entanto, por outro lado, questiona-se esta duplicação que aparenta não ter uma 

avaliação prévia, já que os benefícios surgem acoplados automaticamente à atribuição do 

outro benefício. Esta situação pode gerar que famílias que não são elegíveis para o PBF 

fiquem excluídas de outros apoios por parte do município que poderia exercer uma função 

complementar aos apoios federais, colmatando outras necessidades de apoio a determinados 

segmentos ou grupos da população que permanecem em situação de necessidade.  

Existe uma duplicação no investimento em apoios sociais nos diversos níveis de 

governo. Seria pertinente analisar a relevância de se unificarem estes apoios e promover uma 

maior articulação na atribuição dos benefícios financeiros por parte do governo. É relevante 

avaliar-se não apenas o Estado de São Paulo, mas outros Estados para verificar se esta 

situação se repete e se a unificação destes benefícios e revisão dos respectivos valores não 

seria algo com maior efetividade na superação da pobreza. Seria fundamental efetuar um 

estudo que aponte de que forma se pode maximizar estes benefícios que são duplicados nos 

diversos níveis de governo.  

Este dado surgiu de forma inesperada na pesquisa, mas aponta a necessidade clara de 

se efetuar uma análise sobre os benefícios de transferência de renda e a forma como estes se 

articulam entre os três níveis de governo. 

 

 

4.3.2.2. Alterações na autonomia e emancipação das famílias antes e depois do Programa 

 

 A análise relativa às mudanças nas condições de vida da família antes e depois do 

programa conforme percebidas pelas próprias surge obviamente ligada à questão da 

autonomia e emancipação. No entanto, essa primeira análise reveste-se de um caráter mais 
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genérico, deixando as famílias identificarem essas mudanças sem uma orientação específica 

para determinadas questões. Pretendia-se também manter um foco nas necessidades básicas 

em geral.  

Neste ponto, em que se analisa concretamente as alterações na conquista de autonomia 

e emancipação, focam-se algumas categorias que foram selecionadas para suportar esta 

pesquisa. Como já foi referido anteriormente, salientar-se-ão os aspectos relacionados com o 

acesso a serviços e programas complementares, acesso à informação e conhecimento, acesso ao 

trabalho e mudanças no tipo e qualidade do trabalho ou na geração de renda, participação social, 

capacidade de afetar mudança e vinculação entre conquistas individuais das famílias e conquistas 

no espaço coletivo.  

 

- Acesso a serviços e programas complementares   

 

Tem sido afirmado que a ampliação do acesso a transferência de renda e benefícios foi 

acompanhada de investimentos na rede de serviços de proteção social. A garantia de renda 

deve ser articulada com um atendimento das vulnerabilidades e riscos sociais enfrentados 

pelas famílias. Parte-se do pressuposto que para efetiva superação da pobreza, conforme uma 

visão multidimensional deste fenómeno, é necessário que exista a articulação da garantia de 

renda com ações complementares e programas estruturantes no âmbito do trabalho, saúde, 

educação, qualificação profissional, emprego, entre outros. 

A inserção no PBF pressupõe um contato com os serviços e acompanhamento por 

parte destes. É certo que as famílias com maior grau de vulnerabilidade devem ser priorizadas 

no atendimento, no entanto, para que se garanta a articulação e intersetorialidade prevista no 

programa, torna-se necessário existir um acompanhamento às famílias por parte dos serviços 

de assistência social. O sistema de acompanhamento de condicionalidades, de acordo com as 

novas normas em vigor a partir de 2013, pressupõe que todas as famílias que entram em 

descumprimento de condicionalidades sejam efetivamente acompanhadas pelos serviços antes 

de qualquer medida de bloqueio ou cancelamento do benefício. Estas famílias em 

descumprimento de condicionalidades, são agora priorizadas no atendimento. As famílias 

entrevistadas não estiveram em descumprimento de condicionalidades e o cancelamento foi 

voluntário, no entanto, é relevante verificar se existiu algum acompanhamento ou 

encaminhamento por parte dos serviços. 
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Apesar dos pressupostos referidos, nos casos das famílias entrevistadas, em apenas 

uma situação existiu acompanhamento por parte dos serviços de assistência social e de saúde. 

 

Eu tive um acompanhamento por parte do CRAS, inclusive comparecendo com a 

família, com os filhos, no próprio CRAS para conversar com a Assistente Social, 

com a Psicóloga, saber como é que estava a família, saber o que mais estava 

precisando, o que mais estava pegando né? Como no caso de vaga em creche, essas 

coisas assim né? (…) através do bolsa, através do cadastro na prefeitura e no 

comparecimento lá no CRAS eu fui assistido com a minha família no sentido assim 

de conseguir cesta básica, discutir problema de saúde da família, o que é que estava 

assim precisando, estava em atraso, como um atendimento com um psicólogo, 

porque tudo isso rolou… cheguei a pedir ajuda no CRAS para pagar conta de água 

para mim e luz. Chegou um período que eu não tinha como porque… justamente foi 

num período que o Bolsa estava parado. Eu solicitei muita ajuda no CRAS e fui 

muito ajudado pela prefeitura. (Ex-titular PBF, Família 4, entrevista em 13 de 

Dezembro de 2014)  

 

 Neste caso, não obstante ter existido um acompanhamento considerado importante e 

adequado por parte do entrevistado, foi também referido que para se chegar aos benefícios e a 

este acompanhamento existiu um processo penoso de busca intensa por parte do próprio 

beneficiário. Apesar do entrevistado ter falado do acompanhamento e dos serviços num 

sentido positivo, ficou implícito que, nesta fase, esse acompanhamento estava parado e existia 

um desejo de novos encaminhamentos para as crianças e acompanhamento psicológico para 

toda a família. 

Tem todo um procedimento assim de avaliação, de ir atrás e pôr o pé na rua, como 

eu te falei. No tempo que começou os benefícios sociais através da prefeitura de São 

Paulo era um mutirão, nossa! Onde abria inscrição, pessoas iam de madrugada para 

lá para conseguir se inscrever, para poder… não é fácil né? E depois de tudo isso 

ainda demora um tempo. Já pensou uma pessoa que já estava com fome ontem, até 

começar a receber, até resolver. É muito sofrimento. (Ex-titular PBF, Família 4, 

entrevista em 13 de Dezembro de 2014) 

 

Nas restantes três situações, o benefício não gerou qualquer acompanhamento ou 

encaminhamento por parte dos serviços. As famílias associavam o PBF ao cartão e 

recolhimento mensal do valor atribuído, não existia qualquer contato com os serviços. As três 

famílias não receberam nenhum acompanhamento nem encaminhamento de nenhuma ordem. 

Não teve acompanhamento não. Veio o cartãozinho todo mês ela ia lá receber, trazia 

o dinheiro dela, mas nunca teve uma visita. (Vizinha da Ex-titular PBF, Família 3, 

entrevista em 12 de Dezembro de 2014) 

 

Foi só o benefício mesmo. (Ex-titular PBF, Família 1, entrevista em 10 de 

Dezembro de 2014) 
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 O próprio acesso ao PBF dependeu da iniciativa dos entrevistados e não surgiu por 

encaminhamento dos serviços. Após o início do recebimento, não houve qualquer 

estreitamento da relação com os serviços de assistência social. Num dos casos, 

inclusivamente, foi referido que se tentou muito que existisse acompanhamento dos serviços 

por se tratar de uma pessoa sozinha numa situação de vulnerabilidade de alta complexidade e 

todas as investidas para procura de apoio não lograram sucesso. A única visita dos serviços de 

assistência social foi com o intuito de efetuar verificação de meios para apurar a elegibilidade 

da beneficiária e, mesmo após identificar a vulnerabilidade e complexidade da situação, não 

deu continuidade ao acompanhamento. As pessoas demonstraram até uma certa decepção com 

os serviços que, não obstante, a procura ativa da comunidade não reagiam aos apelos. Apenas 

mediante ameaças de ordem jurídica mais graves é que a pessoa acabou por ser atendida por 

um serviço de saúde e encontrando-se atualmente a ser acompanhada.  

Não, não teve esse acompanhamento. (…) Inclusive foi falado que havia um 

assistente social para fazer o acompanhamento, mas não veio não, nunca veio. Veio 

quando fez a inscrição da Renda Cidadã, veio a Assistente Social do CRAS, veio na 

casa dela para saber se realmente ela precisava né, disso. Aí ela falou que ia fazer os 

papel, viu a necessidade dela e aí demorou. A gente até achou que nem ia vir, né! 

(Vizinha da Ex-titular PBF, Família 3, entrevista em 12 de Dezembro de 2014) 

 

Olha vou-te falar uma verdade, eu me decepcionei com a assistência social porque a 

gente só conhece a partir do momento que a gente tá dentro do problema, e eu e essa 

senhora aí que estava acompanhando a gente procurou muito. Não teve resposta e aí 

a gente foi firme no CAPS, a gente estava a fim de procurar a delegacia do idoso 

porque ela já tinha passado os 60 anos então ela já é uma idosa e ela não tinha 

condição mesmo de ficar sozinha. Aí a gente falou que ia procurar uma delegacia de 

idoso porque a gente não queria essa responsabilidade em cima da gente, não vinha 

ninguém. (Vizinha da Ex-titular PBF, Família 3, entrevista em 12 de Dezembro de 

2014) 

 

Assim, em três das quatro famílias entrevistadas, nunca existiu acompanhamento dos 

serviços nem foram efetuados encaminhamentos para programas complementares fosse para 

os adultos ou crianças das famílias. 

 Neste caso, questiona-se o alcance que o PBF tem no âmbito de dois dos seus 

objetivos, o de “promover o acesso à rede de serviços públicos, em especial de saúde, 

educação e assistência social” e o de “promover a intersetorialidade, a complementaridade e a 

sinergia das ações sociais do Poder Público”. Reiteram-se as ressalvas iniciais e aceita-se que 

uma amostra diferente possa originar outro tipo de informação demonstrando um maior 

acompanhamento dos serviços. No entanto, neste caso, tal situação não se verifica e 

demonstra também até que ponto esse atendimento por parte dos serviços alcança. Talvez a 

abrangência não alcance além de famílias em situação de vulnerabilidade de alta 
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complexidade. Importa refletir se este é o objetivo dos serviços, atender apenas situações 

extremas, ou se é um deficit de atendimento. Considera-se, nesta pesquisa, que é uma 

insuficiência dos serviços. Estando determinado nos objetivos do programa este acesso aos 

serviços, pressupõe-se que o acesso deve ser universal ou, no mínimo, ter uma ampla 

abrangência. 

 

- Acesso à informação e conhecimento 

 

 No que respeita o acesso à informação e conhecimento, foi um ponto com pouco 

desenvolvimento nas entrevistas. No entanto, ficou claro que não existiu impacto significativo 

no aumento do acesso à informação e conhecimento. 

De acordo com as famílias, a par com a falta de acompanhamento dos serviços, não 

existiu nenhum encaminhamento fosse para os adultos ou crianças para ações de formação, 

cursos, entre outros. As crianças estavam todas inseridas na escola, mas não participavam de 

nenhum curso ou atividade adicional. Os progenitores também nunca haviam acessado, por 

via do atendimento social, nenhuma formação ou qualificação profissional. 

No que refere ao conhecimento, o discurso dos entrevistados não permitiu identificar 

nenhuma melhoria que fosse associada à participação destes no PBF. Como referido acima, 

uma família referiu ter compreendido melhor e aumentado o seu conhecimento sobre o 

funcionamento do sistema de proteção social a partir do momento que começou a acessar e se 

cadastrou no PBF. No entanto, o que se denota é que o conhecimento das famílias, inclusive 

sobre os seus direitos, surge de uma iniciativa própria de procura e busca de informação e não 

por esclarecimento e informação por parte dos serviços. 

Se o acesso à informação e conhecimento em geral, não parece estar a ser facilitado 

por influência da participação no PBF, parece ainda mais remota a hipótese de considerar que 

os beneficiários acessam maior conhecimento crítico por via deste programa ou respectivo 

atendimento e acompanhamento social. Não existe a elevação a um maior nível de 

protagonismo por parte dos beneficiários do PBF através de um maior acesso à informação e 

conhecimento. 
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- Acesso ao trabalho e mudanças no tipo e qualidade do trabalho ou na geração de renda  

 

 No campo do trabalho, os dados recolhidos contrapõem a teoria do “efeito preguiça”. 

Em dois casos as ex-titulares ou seus cônjuges recebiam o PBF e estavam a trabalhar. O PBF 

era complemento da renda do trabalho. Nos outros dois casos, tratam-se de pessoas que tendo 

trabalhado em empregos formais durante um longo período, se viam afastadas do trabalho por 

questões de saúde e aguardavam a idade da aposentadoria para usufruirem desse benefício 

associado ao seu trabalho e à sua carreira contributiva. 

A minha profissão sempre foi mecânico de autos. E trabalhei em grandes empresas. 

E por fim o último emprego registrado foi de 1996 a 2000, (…) e isso na época eu 

tinha um salário, um piso salarial muito bom, né? Isso até me ajudou, porque você 

sabe a aposentadoria quando ela vem, o INSS ele faz uma avaliação e ele soma 

aquelas… as maiores contribuições. (Ex-titular PBF, Família 4, entrevista em 13 de 

Dezembro de 2014) 

 

Trabalhei. Trabalhei dezassete anos de carteira assinada e depois ainda paguei uns 

carnet ainda também. (Ex-titular PBF, Família 3, entrevista em 12 de Dezembro de 

2014) 

 

Então aí, ela ficou doente, entrou em depressão tudo e ela não teve condição de 

trabalhar mais, aí saiu do serviço. Só que aí complicou porque não tinha rendimento 

nenhum. (Vizinha da Ex-titular PBF, Família 3, entrevista em 12 de Dezembro de 

2014) 

 

 Em nenhum momento se identificou que o benefício recebido inibiu a vontade de 

trabalhar. Foi curioso em dois casos terem sido feitos comentários que sustentavam a teoria do 

«efeito preguiça», mas em relação a outras pessoas, denotando-se um preconceito que existe, 

até no próprio meio dos beneficiários, de que algumas pessoas não trabalham por causa do 

PBF e vão tendo mais filhos para aumentarem o seu benefício. No entanto, salienta-se que 

esta situação não se aplicava a nenhuma das famílias entrevistadas. 

 No que respeita ao acesso ao trabalho, em nenhum caso o acesso ao trabalho esteve 

associado ao PBF ou ao acompanhamento dos serviços de assistência social. Todos os 

entrevistados negaram esta relação, nem tampouco o seu discurso permitiu inferir algo neste 

sentido.  

 Alguns autores argumentam que o Bolsa Família permite o acesso a um trabalho mais 

digno, ou seja, pessoas em trabalho precário e desumano, ao receber o PBF adquirem uma 

fonte de renda que lhes permite desligarem-se destas formas de trabalho não digno e procurar 

trabalho com condições dignas. Neste caso, não se identificou qualquer alteração na qualidade 
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do trabalho obtido pelos beneficiários antes e depois de terem acesso ao Programa Bolsa 

Família. 

Atualmente eu sou doméstica… é… a vida inteira. (…) Tenho registro. (Ex-titular 

PBF, Família 2, entrevista em 11 de Dezembro de 2014) 

 

Em uma das situações, a entrevistada não estava a trabalhar anteriormente e à data da 

entrevista já tinha trabalho e estava registrada. No entanto, deixou bem claro que este trabalho 

não teve qualquer relação com o PBF nem com acompanhamento dos serviços. 

 O cancelamento voluntário do PBF pelos beneficiários esteve associado 

maioritariamente ao aumento de renda. Em dois casos, como já foi referido, o cancelamento 

originou-se quando os dois beneficiários começaram a receber a sua aposentadoria, 

considerando o valor desta suficiente para as suas despesas e sustento. Em outro caso, o 

aumento de renda surgiu associado ao aumento do trabalho e a responsável decidiu que o 

valor extra auferido através do trabalho adicional compensava o valor do benefício e solicitou 

o desligamento. No quarto caso, existiu na família também aumento de renda por via do 

trabalho, mas não está explicito que esse aumento tenha ocorrido imediatamente no momento 

em que foi solicitado o cancelamento do benefício. 

 Não obstante, vale ressaltar uma vez mais que, em todos os casos, o PBF funcionou 

como complemento de renda, como uma das estratégias de ampliação de renda, mas não 

implicou na melhoria das condições de trabalho ou do tipo de trabalho por influência ou 

impacto do benefício ou acompanhamento social associado. Como já foi referido, foi em 

benefícios associados ao trabalho formal que as pessoas encontraram um nível de proteção 

social mais elevado suficiente para custear as despesas com as suas necessidades básicas, 

nomeadamente através da aposentadoria. 

 Salienta-se que a questão da capacitação, qualificação profissional e inserção 

produtiva fica muito aquém do desejável, não se identificando qualquer ação nesse sentido. 

Não existem encaminhamentos nem articulação das diversas políticas governamentais neste 

âmbito, não existindo investimento na articulação com programas considerados estruturantes 

na promoção da autonomia dos beneficiários ao nível do investimento efetuado na 

transferência de renda. 
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- Condicionalidades 

 

Será interessante fazer uma breve nota sobre a questão das condicionalidades. Esta 

questão foi referida apenas por uma das entrevistadas. Nas restantes três entrevistas, as 

condicionalidades não foram mencionadas. Tal como referido anteriormente, nas três famílias 

entrevistadas que tinham crianças em idade escolar, todas frequentavam a escola, não obstante 

não serem mais beneficiárias do PBF. Elas tinham frequentado antes de serem beneficiárias e 

continuavam a frequentar depois de serem beneficiárias.  

No entanto, em um dos casos ficou claro que a necessidade de cumprimento das 

condicionalidades levou ao cancelamento voluntário do benefício assim que a entrevistada 

conseguiu um rendimento adicional através do seu trabalho e que compensou o valor que 

recebia através do PBF. Neste caso, a pressão exercida pelos filhos adolescentes que, embora 

frequentassem a escola, não se queriam ver obrigados a cumprir a percentagem de presenças 

requerida pelo Programa, levou a que a mãe abrisse mão do benefício. Como referiu a 

entrevistada,  

Porque o povo, sabe como é o povo, fala demais né? Então o que aconteceu? Eles às 

vezes que queriam falta eles falavam assim para os outros, por causa do Bolsa 

Família porque vai cortar ou então por causa do leite da prefeitura, porque vai cortar. 

E aí depois eu comecei a fazer uns bicos de sábado, trabalhei assim de sábado, aí 

resolvi cancelar, por esse motivo. (Ex-titular PBF, Família 2, entrevista em 11 de 

Dezembro de 2014) 

 

 Denota-se, neste depoimento, que existia um certo estigma pelo fato de ser 

beneficiária do PBF. A entrevistada referiu mesmo que muitas pessoas não sabiam que ela 

recebia o benefício e deu a entender que o fato de os filhos darem estas justificações para 

terem que frequentar a escola, acabava por incomodá-la de alguma forma, culminando com o 

cancelamento voluntário do benefício logo que conseguiu obter outro meio de renda. 

 No outro caso em que a família trabalhava e o PBF surgia como complemento à renda, 

não parece existir relação direta entre o cancelamento e as condicionalidades. Neste caso, o 

fato de um dos filhos deixar de estar elegível e o benefício ficar muito baixo (R$15) parecia 

não compensar todas as exigências. Por outro lado, ficou subentendido que o valor recebido 

não faria muita diferença na renda da família, fato que levou ao cancelamento voluntário. 

 É, no entanto, de destacar que a frequência das crianças na escola não dependeu da 

participação no programa, levando a questionar a efetividade da condicionalidade. Mais uma 
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vez, considera-se que uma variação na amostra poderia levar a diferentes resultados neste 

aspecto. 

 

- Participação social  

 

Procurando avaliar o efeito que a participação no PBF gerou no que respeita à 

participação e envolvimento social das famílias em grupos e atividades comunitárias, 

verificou-se que não existiu nenhuma relação. As pessoas referiram que não participam mais 

do que participavam anteriormente em atividades na comunidade. 

Destaca-se a participação em grupos religiosos em que a maioria dos entrevistados 

referiu participar. Uma das entrevistadas participava no mutirão do bairro, mas era algo que 

ela já fazia antes de ter sido beneficiária do PBF e continuava a fazer. Neste como nos outros 

casos, foi referido que não existia envolvimento comunitário nem participação em nenhum 

grupo nem por parte dos progenitores, nem por parte das crianças. 

Um dos entrevistados refere que o fato de ser beneficiário e de comparecer aos 

serviços lhe permitiu conhecer melhor como funciona o sistema de proteção social e até que 

se tornou conhecido nos vários serviços, no entanto, não existiu nenhum aumento no nível de 

participação social advindo destes atendimentos e benefícios. 

Não, eu nunca participei antes, nem participo agora. Agora na verdade, através dos 

programas sociais e das visitas, os comparecimentos nos núcleos de saúde pública, 

no CRAS, na Perfeitura, muita gente hoje me conhece, muita gente sabe a 

experiência difícil que eu vivi e serviu sim para formar uma amizade maior e 

conhecer mais pessoas e saber como funciona melhor o sistema de benefícios do 

Governo, o sistema de saúde pública, né? (Ex-titular PBF, Família 4, entrevista em 

13 de Dezembro de 2014) 

 

Não. Eu não mudei em nada. Assim, reunião no bairro a gente sempre tem mas 

assim através do mutirão que eu trabalho, que é esse daqui que ainda não acabou. 

Então a gente tem o contato assim com o bairro inteiro, através do mutirão que eu já 

tinha. (Ex-titular PBF, Família 2, entrevista em 11 de Dezembro de 2014) 

 

Num dos casos, a entrevistada recebe acompanhamento de saúde permanente e no 

serviço de saúde participa de um grupo de croché. No entanto, esta atividade está enquadrada 

no tratamento de saúde que é efetuado e não teve nenhuma relação nem surgiu por 

consequência do contato com o PBF e respectivos serviços de acompanhamento social. 

Tem Assistente Social lá… ela está indo lá fazer trabalho manual uma vez por 

semana. (…) Tou fazendo croché só. Uma vez por semana… (Vizinha da Ex-titular 

PBF e ex-titular do PBF, Família 3, entrevista em 12 de Dezembro de 2014) 
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 Pode afirmar-se que nestes casos, o nível de participação e envolvimento social não se 

alterou por influência da participação no PBF. O nível de envolvimento parecia já ser baixo 

antes e manteve-se baixo depois do programa. Não existe um envolvimento significativo com 

projetos coletivos e/ou de impacto social. As famílias parecem estar focadas nas suas 

atividades diárias ou em atividades que impactem diretamente o seu bem-estar (como no caso 

do mutirão para obter casa), mas sem se associar tais atividades a um projeto coletivo com 

vista a provocar alguma mudança social.  

 

- Capacidade de mudança e conquistas familiares e no espaço coletivo (novas perspectivas) 

 

Assim como todas as famílias foram unânimes na defesa do PBF, destacando a sua 

importância como complemento de renda e até meio de sobrevivência, todas foram 

igualmente unânimes em afirmar que o PBF não tinha provocado nenhuma mudança no seu 

padrão de vida nem aumentado ou alterado as suas possibilidades, perspectivas e objetivos de 

futuro e até capacidade de impactar alguma mudança significativa.  

Quem nada tem como eu vivi um período longo assim, é uma solução de 

sobrevivência. Agora assim para a pessoa pensar, para a pessoa programar em fazer 

alguma coisa, em inovar alguma coisa no modo de viver com esses recursos do 

benefício social, Não! Não existe como! Eu acredito que não, ninguém porque que 

eu saiba, pelo que a gente está sabendo é para uma questão de sobrevivência mesmo, 

ou seja, é combate á fome né! (Ex-titular PBF, Família 4, entrevista em 13 de 

Dezembro de 2014) 

 

Não. Continuou… se mantém o mesmo padrão. Me mantive na mesma porque não 

tem como você mudar assim… como eu falo, como eu sempre ganhei pouco, não 

tem como eu tentar digamos assim ah eu vou… (…) Foi suficiente só para manter na 

alimentação mesmo, né? Para manter a alimentação aqui dentro de casa, das 

coisas… então me ajudou bastante. (Ex-titular PBF, Família 2, entrevista em 11 de 

Dezembro de 2014) 

 

Tudo igual. (…) Não, abriu não. (Ex-titular PBF, Família 1, entrevista em 10 de 

Dezembro de 2014 - referindo-se a novas perspectivas). 

 

As famílias consideraram que o programa não promove mudanças na vida das pessoas 

a nenhum nível, nomeadamente no que respeita às categorias em análise, suporta sim uma 

melhor capacidade de sobrevivência. O programa complementa outras fontes de renda e 

permite aliviar determinados custos, nomeadamente com alimentação.  

 As famílias não falaram de novas perspectivas e objetivos de vida após serem 

beneficiárias do programa. Os seus projetos parecem manter-se, não tendo sido salientadas 
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conquistas pessoais ou familiares. Uma das famílias definiu como seu projeto futuro 

conseguir pagar a sua casa, mas era algo que não tinha qualquer relação com o fato de ter sido 

beneficiária do PBF. Por outro lado, não houve indicação de uma participação mais ampla no 

espaço público, nem de conquistas de impacto social mais abrangente. Como referido 

anteriormente, as conquistas individuais e familiares não parecem surgir como avanços no 

espaço coletivo. Conforme as entrevistas, as famílias demonstram um nível reduzido de 

participação social e até de interesse em impactar alguma mudança além dos seus projetos 

individuais e familiares.  

 É, no entanto, interessante salientar que entre este grupo de beneficiários que solicitou 

o desligamento voluntário do programa existe um certo sentido de justiça e consciência social 

de que outras pessoas poderiam precisar do benefício mais do que eles na fase em que se 

encontravam. Assim, a decisão familiar de solicitar o cancelamento surgiu também associada 

a uma preocupação social com aqueles que se encontram em situação mais grave e para quem 

o benefício seria mais significativo na sua capacidade de sobrevivência. 

 Em dois casos, o recebimento da aposentadoria, constituindo esta uma renda suficiente 

para o custeio das necessidades da família, levou ao pedido de cancelamento do benefício. 

Noutro caso, parece que a consciência de que o valor recebido poderia ser mais significativo 

para outras famílias também fica de certa forma patente. 

Eu tou vindo aqui declarando para vocês que podem parar os benefícios social porque 

tem muita gente precisando ai (…) Por isso, que assim que chegou a minha 

aposentadoria fiz questão de pedir o cancelamento porquê? Porque eu passei muita 

fome. Eu sei o que é isso…” (Ex-titular PBF, Família 4, entrevista em 13 de 

Dezembro de 2014) 

 

E aí deu entrada e saiu a aposentadoria dela e a gente foi lá porque não achou justo ela 

sendo aposentada e ficar recebendo isso daí. A gente foi lá e cancelou. (Vizinha da 

Ex-titular PBF, Família 3, entrevista em 12 de Dezembro de 2014) 

 

Eu cancelei, mas fiquei satisfeita quando eu cancelei, ainda falei para ele ah pelo 

menos eu tou cancelando minha consciência tá tranquila. (Ex-titular PBF, Família 1, 

entrevista em 10 de Dezembro de 2014) 

 

No que se refere a mudanças estruturais na condição de vida das pessoas, à promoção 

de autonomia e emancipação, conforme os depoimentos recolhidos, o Programa apresenta um 

alcance muito limitado. As hipóteses colocadas inicialmente nesta pesquisa, confirmam-se 

pela análise dos dados obtidos. Os programas de transferência de renda condicionada, com as 

características do PBF, no contexto brasileiro, são de alcance limitado enquanto estratégia de 
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emancipação das famílias beneficiadas. Pode afirmar-se que o PBF não tem impacto efetivo 

quanto ao seu objetivo de “estimular a emancipação sustentada das famílias que vivem em 

situação de pobreza e extrema pobreza”. Constatou-se que o PBF promove 

essencialmente um alívio na situação de pobreza, mas que não tem grande efeito na 

produção de melhorias estruturais no bem-estar das famílias beneficiárias. O destino dos 

beneficiários do PBF é manter a sua situação de sobrevivência, sem superar a pobreza.  

 Os resultados obtidos permitem também questionar sobre o alcance efetivo que o PBF 

tem face aos seus próprios objetivos. O objetivo que se destacou junto dos beneficiários foi o 

de combate à fome. Para concretização dos restantes objetivos será necessário um 

investimento maior na integralidade da proteção social, nos serviços socioassistenciais e 

qualificação dos seus profissionais, na qualidade e articulação entre as diversas políticas e 

programas do governo e maior investimento financeiro para que se eleve o nível de proteção 

proporcionado pelas transferências de renda da Assistência Social, pois não parecem ser 

significativos os resultados que se alcançam nesses outros níveis propostos pelo programa. 
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CONCLUSÃO 

 

O estudo sobre o efeito que o Programa Bolsa Família provoca nas condições de vida 

dos seus beneficiários, a longo prazo, nomeadamente no que respeita à conquista de sua 

autonomia e emancipação, é de extrema relevância considerando a dimensão desse programa 

e o lugar central que ocupa nas políticas sociais do país. Como referido, avaliar se o programa 

cumpre os seus objetivos é fundamental. 

Não obstante as limitações apontadas neste estudo, os resultados foram muito 

importantes e oferecem pistas para a necessidade de se reverem os objetivos do programa e, 

acima de tudo, como se poderão maximizar os resultados alcançados pelo PBF em prol destes 

objetivos. 

Situando a análise num nível mais amplo, no contexto das políticas sociais na 

sociedade capitalista em que vivemos, pode-se afirmar que o Programa é favorável ao 

interesse da classe dominante, uma vez que mantém a pobreza num nível controlado, mas não 

promove mudanças estruturais. Há, nesse sentido, uma pactuação, uma forma de consenso, 

com base na satisfação de necessidades imediatas, mas não promove inteiramente o interesse 

das camadas sociais desfavorecidas, não existindo mudança efetiva na condição de vida destas 

pessoas. A resposta mantém-se no nível paliativo, contudo, não chega às causas do problema.  

O PBF restringe-se a questões de renda e ao aumento da capacidade de consumo. A 

abordagem mantém-se numa concepção de pobreza associada à renda, embora em seus 

objetivos se preconizasse uma abordagem multidimensional da pobreza. No entanto, na 

prática, não se alcançam esses objetivos que poderiam elevar a intervenção de um nível 

paliativo para uma intervenção efetiva sobre as causas da pobreza. 

A responsabilidade estatal no sentido de garantir o bem-estar básico dos cidadãos não 

está, neste caso, a desenvolver-se através de políticas sociais emancipadoras. Há uma 

legitimação do sistema social e econômico, um incentivo ao mercado, mas não se garante, de 

forma completa, o acesso às necessidades básicas. O padrão mínimo de vida, que é 

assegurado para todos, não favorece as camadas sociais mais baixas a alterar a sua condição, 

mas sim a mantê-la. 

Como se identifica pelos resultados apresentados, o benefício de renda não substitui 

uma rede de serviços estruturada, universal e de qualidade que é a garantia das seguranças 

sociais e de direitos universais como saúde, educação, entre outros. Existe uma necessidade 



158 
 

de complementaridade efetiva entre os programas de transferência de renda e os serviços 

socioassistenciais e políticas sociais diversas.  

As políticas focalizadas por si só, não respondem às necessidades sociais de forma 

abrangente. À semelhança do que se constatou há tanto tempo atrás, quando surgiu o plano de 

Beveridge, a própria política social contribui para a estigmatização dos pobres e não atua 

sobre as causas reais dos problemas sociais. Essa é uma constatação sobre o efeito das 

políticas sociais (neste caso, aplicada ao PBF) que embora antiga, permanece perfeitamente 

atual. Ultrapassar esse paradigma requer uma reaproximação às políticas sociais universais de 

qualidade e igualitárias, ao invés do afastamento e desresponsabilização do Estado. 

O sistema de proteção social deve estabelecer uma rede de segurança que assegure um 

padrão acima da linha de pobreza. Neste sentido, questiona-se a linha de pobreza adotada pelo 

PBF, uma vez que os limites definidos para essa linha e o patamar do benefício atribuído, não 

são suficientes para assegurar as necessidades básicas de uma família. Mesmo para os 

defensores do conceito de mínimos sociais na proteção social, é de questionar que o patamar 

definido consiga assegurar esses mínimos. Por outro lado, também não promove o 

universalismo pretendido na política social, agravando-se esta situação pelo fato de manter 

muitos que precisariam à margem do apoio pelo seu critério de elegibilidade restritivo de 

renda de menos de R$77 per capita familiar. 

Assim, o PBF, medida focalizada de proteção social, mantém um elevado nível de 

reprodução da pobreza, já que a situação dos seus beneficiários não se altera por via do 

benefício, tampouco existe complementaridade com outras políticas que permitam superar, de 

fato, a condição de pobre. Os direitos sociais, supostamente assegurados pelo Estado, não 

constituem, através deste tipo de apoio, uma garantia de bem-estar nem uma cidadania 

plenamente igualitária, já que a renda disponibilizada não permite acessar via mercado todos 

os serviços e bens necessários para responder às necessidades básicas das famílias, com um 

determinado padrão de qualidade, bem como os serviços públicos não estão a complementar 

este benefício de forma eficiente. Há um deficit nos serviços assegurados pelo Estado 

conjugado com uma insuficiência da renda atribuída através dos benefícios sociais na garantia 

de um bem-estar efetivo das famílias. 

  A Assistência Social não é, desta forma, garante dos direitos sociais. A política social 

tem assegurado esses direitos de forma parcial e não corresponde a uma garantia de igualdade 

de direitos entre todos os cidadãos. A separação entre os que acessam o mercado e os que 

acessam o Estado mantém-se, não promovendo o Estado uma cidadania igualitária em termos 
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práticos. Os benefícios assegurados por via das políticas sociais são insuficientes na garantia 

das necessidades e jamais os pobres serão emancipados por esta via. De modo algum irão 

superar a sua condição de pobreza, a sua condição de desvantagem, enquanto não existir uma 

mudança na qualidade do que é fornecido por via das políticas públicas. A atuação 

governamental pauta-se pelo enfrentamento da pobreza, através da concessão de uma renda 

mínima, em vez do fornecimento e investimento em serviços de qualidade e complementares. 

Outro aspecto que se pode depreender da presente pesquisa, é que a proteção social 

por via da Assistência Social não conseguiu ainda atingir o mesmo patamar de proteção 

assegurado por via da Previdência Social. Apesar do esforço em reconhecer a Assistência 

Social enquanto política pública de proteção a quem dela precisar, independente de 

contribuição prévia, e de todos os avanços a que se tem assistido neste campo, quer ao nível 

do desenvolvimento dos serviços, como da previsão de qualificação de recursos humanos, 

continua a ser por via do trabalho, ou seja, pela Previdência Social, que se consegue uma 

garantia mais eficaz no assegurar das necessidades básicas, sendo que a Assistência Social se 

mantém num patamar muito inferior. Desta forma, aqueles que não têm vínculo laboral e que 

não podem beneficiar-se das proteções da previdência social, não encontram na Assistência 

uma alternativa à altura das suas demandas e necessidades. Questiona-se, assim, se o 

investimento efetuado na Assistência Social já é suficiente para se alcançar os objetivos de 

proteção preconizados nesta política. Defende-se aqui que não é ainda suficiente para 

assegurar o nível de proteção desejado por via da Assistência Social. 

Não se nega o investimento e melhorias que têm sido efetuadas no Sistema de 

Assistência Social, bem como a outros níveis da política social, no entanto, parece ser 

necessário ainda um maior investimento, principalmente na articulação das diversas respostas, 

serviços e políticas. A ausência dessa articulação e da falta de efetividade leva a que o efeito 

das políticas, na realidade social do país, se mantenha reduzido. O investimento que é 

efetuado em cada área, resulta num impacto reduzido para os seus beneficiários por ausência 

desta articulação. 

No que respeita à emancipação, o PBF não está a promover a «libertação» dos pobres 

da sua condição de pobreza. Não existe emancipação. A sua condição de pobreza, da qual não 

lhes é permitido sair de forma sustentada pelo benefício, não permite de nenhuma forma a sua 

realização plena. Uma realização que se relaciona com uma ação coletiva na sociedade parece 

ser algo que não se coloca para os beneficiários do PBF. 
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Considerando o que Marx denomina de emancipação humana, aquela que supera a 

igualdade no plano formal, o Programa não a promove de forma alguma, já que os 

beneficiários não alteram de modo significativo a sua condição de vida. Por outro lado, as 

famílias não parecem transformar as suas forças em forças sociais. O nível de envolvimento 

com ações coletivas é mínimo. Não é ultrapassado o caráter individual da sobrevivência para 

um patamar de participação e protagonismo na construção do projeto societário que desejam. 

Não existe um movimento no sentido de se responsabilizar pelo seu destino na sociedade, 

embora haja um controle sobre o seu cotidiano. 

Se utilizarmos a visão pós-moderna e procurarmos identificar emancipações nos 

diversos espaços estruturais, também parece que não se obteve grande sucesso, já que nas 

dimensões definidas para análise não se identificaram avanços emancipatórios como resultado 

da participação no PBF. 

O benefício não está a promover a liberdade de mudar, de ocupar outros espaços de 

possibilidades pela via da ação, do tempo, do espaço e/ou recursos. As famílias permanecem 

num campo limitado de ação sem que se abram outras perspectivas. O PBF não tem o alcance 

de proporcionar aos seus beneficiários ir além dos limites atuais, construindo novas 

sociabilidades e materialidades e satisfazendo necessidades que até então, estavam vedadas. 

Nesse sentido, não estão a ser ampliadas possibilidades em uma matriz de ação por via do 

PBF.  

Os serviços de assistência social parecem também ainda não ter assumido um 

protagonismo relevante na promoção da emancipação. Para tal, seria necessário um 

acompanhamento das famílias com vista a um processo de conscientização e de incentivo de 

uma atitude crítica, de maior conhecimento de direitos e não acomodação ao estabelecido. No 

entanto, não estando o acompanhamento a ser efetuado de forma sistemática e regular, este 

trabalho não estará, certamente, a ser empreendido pelos assistentes sociais. As ações 

empreendidas pelos profissionais parecem, de fato, como elucida Fernando Siqueira, ser 

pontuais, focais e minimalistas. 

Conforme os dados recolhidos através das entrevistas efetuadas, os ex-beneficiários do 

PBF não parecem ter assumido nenhuma posição de protagonismo face à sua situação 

anteriormente a receberem o benefício. Na reflexão efetuada pelos próprios, não se denota 

uma maior capacidade de ação. Existe, sim, uma capacidade de agir no dia a dia, de 

desenvolver estratégias de sobrevivência, de lutar por uma vida com alguma estabilidade. 

Contudo, não se denota uma atitude crítica que vá além da consciência dos sujeitos e se dê no 
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mundo, na sociedade. Existe uma ação sobre si mesmos, mas não uma ação sobre o contexto 

em que estão inseridos. As pessoas não se sentem com maior poder e capacidade de ação e 

mudança, tudo se mantém no nível da sobrevivência. Ou seja, não existe impacto na ordem 

social, no projeto societário. A falta de autonomia e emancipação não permite alcançarem-se 

objetivos universais de participação social entre os ex-beneficiários do PBF. 

O espírito da Lei e os princípios orientadores das normas operacionais que preveem a 

conquista da autonomia e da participação, não são suficientes para, de fato, a efetivar. O abrir 

de novas possibilidades e objetivos conscientes, assim como de uma ação coletiva, 

preconizada até nesses instrumentos, não ocorre na prática. Seriam necessários serviços mais 

empenhados nestes propósitos com acesso a uma rede de serviços e programas, além de 

benefícios de renda, verdadeiramente capazes de gerar esses resultados. É necessário mais 

investimento na abrangência e qualidade dos serviços de proximidade.  

As possibilidades de emancipação, por via das transferências de renda preconizadas na 

NOB/SUAS 2005, parecem não ter alcance efetivo de acordo com os resultados aqui obtidos. 

De fato, o acesso à renda permite reduzir a privação de alguns bens, nomeadamente 

alimentares, mas não cria possibilidades de emancipação para essas famílias, pelo menos no 

caso do PBF. A dinâmica consciente dessas famílias mantém-se ainda numa dinâmica voltada 

à singularidade. Não obstante esta singularidade espelhar o contexto social em que estão 

inseridos, não existe de forma consciente uma associação ao coletivo, ao «humano genérico». 

Não existe uma busca consciente e crítica em transcender o imediato. 

No que se refere às dimensões do pensar e do agir, enquanto categorias fundamentais 

no processo de emancipação, não se pode negar que essas famílias demonstram um pensar e 

um agir autônomos, planejados e até, em certos aspectos, críticos, mas que não atinge um 

pensar e agir coletivos. Permanecem no nível do cotidiano, das suas vidas e da sua 

sobrevivência. Também não se pode afirmar que exista alguma relação entre este pensar e agir 

com a participação no PBF que, como ficou notório nos depoimentos recolhidos, não 

implicou nenhuma mudança significativa no padrão de vida das pessoas. 

Também no campo do acesso ao conhecimento, não apenas a conhecimento, mas a um 

conhecimento crítico, verifica-se que o benefício do PBF não promove mudanças. Os ex-

beneficiários não apontam nenhuma mudança ou melhoria, no seu nível de conhecimento ou 

acesso à informação com a sua passagem pelo Programa. Nem tampouco se poderá falar de 

conhecimento crítico. Ressalta-se neste ponto o papel dos serviços de assistência social que 

numa ação educativa de proximidade poderiam desempenhar um papel fundamental. Uma 
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ação educativa com base numa reflexão crítica propiciaria aos beneficiários uma postura de 

protagonismo mais consciente, ativo e organizado. 

Os entrevistados demonstraram uma capacidade de efetuar escolhas, desde logo, 

notória pela sua iniciativa de solicitar o desligamento voluntário do PBF. No entanto, mais 

uma vez o acesso ao PBF não demonstrou impactar esta capacidade. Gerar oportunidades e 

possibilidades é algo que parece que não está a acontecer por via do PBF. Não se consegue ir 

além da cidadania formal. Ultrapassar essa condição exige uma mudança acentuada na 

operacionalização das políticas sociais conduzidas e adotadas. Parece poder afirmar-se que 

existem baixas expectativas nas possibilidades de, através das políticas sociais atuais, se 

conduzir à mudança social estrutural e transformar as condições de vida das pessoas, 

considerando um conceito multidimensional de pobreza. Não se preconizam mudanças e 

transformações no projeto societário e coletivo que possibilitem alterações na realidade dada.  

A nível institucional, a articulação entre as diversas políticas na provisão das atenções 

socioassistenciais, assim como a articulação entre as três esferas de governo parece ainda não 

estar generalizada e necessita de maior investimento do governo para se alcançar. Tendo 

existido uma melhoria de todo o arcabouço legal-normativo da assistência social e uma aposta 

nos benefícios de transferência de renda, afirma-se que existiu também um forte investimento 

na instalação de uma rede de serviços voltada para a oferta de proteção social e de garantia de 

direitos socioassistenciais. Sem negar ou refutar que tal ocorreu, pode afirmar-se, pelo menos, 

que o acesso a esta rede não está generalizado. Tal como se comprova por esta pesquisa, nem 

sempre a transferência de renda conduziu a um atendimento social ou ao acesso à rede de 

serviços da Assistência Social. Não cabe aqui apurar, mas seria importante entender quais os 

problemas que podem estar a impactar nesta falha na complementaridade entre a transferência 

de renda e a prestação dos serviços socioassistenciais. Essa complementaridade, que está 

inclusivamente prevista nos documentos legal-normativos da área, permitiria de forma mais 

efetiva trabalhar a questão da pobreza com base numa acepção multidimensional. 

Se existiu, no início, o intento de o Programa Bolsa Família unificar todos os 

programas de transferência de renda no nível municipal, estadual e federal, tal feito não se 

conseguiu e essa unificação deu-se apenas no nível Federal. No entanto, seria fundamental 

avaliar essa possibilidade de unificação dos programas de transferência de renda nos três 

níveis de governo, o que constituiria um avanço e um nível de articulação superior ao que se 

conseguiu até ao momento com o Bolsa Família. Assiste-se a uma duplicação de benefícios 

nos diversos níveis de governo que poderia ser superada, ampliando largamente a cobertura 
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do Programa e possibilitando um investimento em diversos níveis que promova um melhor 

alcance dos objetivos do programa. 

No que respeita aos objetivos do PBF, conforme a presente pesquisa e como já foi 

referido, aquele que aparenta ser mais relevante é o de combate à fome e promoção da 

segurança alimentar e nutricional. Por outro lado, o objetivo de estimular a emancipação 

sustentada das famílias que vivem em situação de pobreza e extrema pobreza está longe de ser 

assegurado pelo programa. No que diz respeito ao objetivo de combate à pobreza, também 

não se pode afirmar que o PBF, de fato, a combate alterando a condição de vida das pessoas 

no sentido da superação sustentada da pobreza. O que parece ocorrer é que permanece ao 

nível do alívio da pobreza e não propriamente do seu combate. No que se refere aos objetivos 

de promoção do acesso à rede de serviços públicos, em especial, de saúde, educação e 

assistência social e de promoção da intersetorialidade, da complementaridade e da sinergia 

das ações sociais do Poder Público, parece ser necessário mais investimento em recursos 

humanos, técnicos e financeiros na integralidade da proteção social e trabalho para que se 

alcancem mais resultados a este nível. Como foi mencionado antes, pode ser que com outra 

amostra os resultados sejam diferentes, contudo, com base na amostra selecionada para esta 

pesquisa o impacto identificado neste âmbito foi extremamente reduzido.  

O PBF também não parece ainda conseguir concretizar os encaminhamentos 

necessários para programas complementares, nomeadamente de geração de emprego e renda. 

Nesse sentido, a sua contribuição para autonomização das famílias é limitada, não gerando 

novas possibilidades e oportunidades. Os programas de transferência de renda, por si só, não 

são suficientes para resolver a questão da pobreza e é necessário reforçar outras ações 

complementares. Alguns autores afirmam que o governo brasileiro não tem adotado o 

posicionamento de definir as portas de saída do programa através da colocação de limites 

temporais, mas sim, através da articulação com outras políticas públicas que permitam às 

famílias sair da situação de pobreza. Essa situação tem sido questionada em vários estudos, já 

que essa articulação ainda não é significativa. Nesta pesquisa, reforça-se este questionamento, 

pois o nível de encaminhamento para programas complementares e articulação com outras 

políticas é praticamente inexistente. 

Com base na análise aqui colocada, podemos afirmar que não é possível termos 

cidadãos pobres emancipados através das políticas sociais em vigor. Os propósitos 

relacionados com uma maior autonomia e emancipação dos segmentos assistidos através da 

assistência social não estão a ser alcançados. O programa não parece ter a potencialidade de 
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alterar significativamente o quadro de vulnerabilidade em que se encontram as famílias 

beneficiárias.  

Seria de extrema relevância efetuar-se uma análise mais aprofundada na linha da 

análise proposta nesta pesquisa. Se neste caso, o arcabouço institucional de suporte à pesquisa 

não é suficiente para uma pesquisa de âmbito nacional, deixa-se a sugestão de as entidades 

competentes procurarem efetuar estudos de impacto mais aprofundados no ponto de vista do 

beneficiário. Considerando que os resultados do programa estão aquém dos objetivos 

definidos, é fundamental que as entidades responsáveis revejam estes objetivos ou delineem 

estratégias para que se possam, de fato, alcançar tais propósitos, evitando que o programa caia 

numa retórica sem impacto efetivo na vida das pessoas.  

A presente análise pretendeu ser uma crítica construtiva ao PBF e incentivar novas 

avaliações e revisões do Programa no sentido de ter um impacto à altura da sua dimensão. 

Neste sentido, ao longo da análise dos resultados, foram apontadas algumas propostas com 

vista à consolidação das políticas sociais, nomeadamente do PBF.  

Em síntese, propôs-se: rever o programa no sentido de delinear novas estratégias que 

suportem o alcance efetivo dos objetivos definidos; melhorar a gestão do PBF, nomeadamente 

no que se refere ao processamento e gestão de dados pelo sistema informático; rever o limite 

de renda familiar per capita definido como critério de elegibilidade para o PBF, devendo este 

ser aumentado para um padrão acima da linha da pobreza e que permita assegurar as 

necessidades básicas de uma família; privilegiar a abordagem multidimensional da pobreza, 

procurando intervir ao nível das suas causas, superando o nível paliativo da intervenção – o 

que requer uma reaproximação às políticas sociais universais e igualitárias e uma 

complementaridade efetiva entre programas de transferência de renda, rede de serviços 

socioassistênciais e políticas sociais diversas; aprimorar a qualidade e abrangência dos 

serviços sociais de proximidade e efetuar um maior investimento em recursos humanos, 

materiais, técnicos e financeiros na integralidade da proteção social visando a efetiva 

articulação entre as três esferas do governo na prestação das atenções socioassistencias, os 

diversos benefícios, serviços, programas complementares e políticas sociais em geral; 

fortalecer o papel dos serviços de assistência social através do acompanhamento às famílias, 

investindo-se na formação dos recursos humanos para uma ação educativa de proximidade 

que apoie o protagonismo crítico por parte dos beneficiários; e, por fim, avaliar a 

possibilidade de unificação dos programas de transferência de renda nos três níveis de 
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governo. Salienta-se, ainda, a proposta de aprofundamento da presente pesquisa e ampliação 

da mesma para o nível nacional com vista a consolidar os resultados aqui apresentados. 
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